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“Atravessamos o mar Egeu 

O barco cheio de fariseus 
Com os cubanos, sírios, ciganos 

Como romanos sem Coliseu 
Atravessamos pro outro lado 

No Rio Vermelho do mar sagrado 
Os Center shoppings superlotados 

De retirantes refugiados 
(...)  

Onde está 
Meu irmão 

Sem Irmã 
O meu filho sem pai 

Minha mãe 
Sem avó 

Dando a mão pra ninguém 
Sem lugar 
Pra ficar 

Os meninos sem paz”  
 

(Arnaldo Antunes; Carlinhos Brown; Marisa Monte, “Diáspora”) 



 
 

 

Resumo 
 
Este trabalho tem por objetivo compreender a atuação da Inquisição nas Minas setecentistas, 
através de um estudo de caso. Tem-se, como objeto central da pesquisa, o processo 
inquisitorial contra o cristão-novo João Rodrigues da Costa. A partir das informações 
encontradas nele, foram localizadas diversas outras documentações inquisitoriais, no que 
serão abordadas principalmente as sentenças relacionadas aos indivíduos pertencentes a suas 
redes comercial e familiar. Costa foi parte da quarta geração de uma mesma família em 
Portugal a ser incriminada pelo Santo Ofício. E, nas Minas, ele atuou como mercador, 
pertencendo a um grupo de comerciantes também processados pela Inquisição. O trabalho 
busca situar Costa em seu meio social, comercial e familiar, bem como analisar suas formas 
de confissão e resistência nos cárceres. Além disso, procurou-se observar diferentes práticas 
judaicas que foram identificadas pela Inquisição e, dessa forma, perceber seus modos de 
resistência e situá-las entre diferentes gerações.  
 
Palavras-chave: Inquisição. Minas Gerais. Cristão-novo. Famílias cristãs-novas. 
Comerciantes. 
 
 
 
 
 



 
 

 
Abstract 

 
This paper aims to comprehend the Inquisition Act in 18th century Minas Gerais, southeastern 
Brazil, especially the inquisitorial process against the New-Christian João Rodrigues da 
Costa. The information found in that process led to other inquisitorial documentations, which 
will be dealt with mostly in the sentences concerning individuals in his commercial and 
family networks. Costa part a fourth-generation member of a family in also condemned in 
Portugal by the Holy Office. In Minas Gerais, he acted as a businessman, belonging to a 
group of merchants, also prosecuted by the Inquisition. This research aims to place Costa in 
his social, commercial and family environment, as well as to analyze his means of confession 
and resistance in prisons. Furthermore, this paper dwelt on different Jewish practices the 
Inquisition identified, thus perceiving their modes of resistance, placing them throughout 
different generations. 
 
Keywords: Inquisition. Minas Gerais. New-Christian. New-Christian Families. Merchants.  
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Introdução	
 

O presente trabalho intitulado “Guarde a mim e a todo o povo de Israel”1: O cristão-

novo João Rodrigues da Costa e suas redes, do Reino às Minas setecentistas busca dialogar 

com o debate historiográfico referente aos estudos inquisitoriais e, mais precisamente, no que 

se refere à questão de grupos e indivíduos cristãos-novos. Tal se dará através da análise do 

processo inquisitorial de João Rodrigues da Costa, um comerciante que viveu nas Minas 

durante a primeira metade do século XVIII, bem como da observação das sentenças dos 

indivíduos de suas redes, que igualmente foram implicados pelo Tribunal. Tais relações se 

davam no Reino através de vínculos familiares, e no Brasil devido às relações comerciais.  

Para isso, iniciamos nosso percurso apresentando brevemente a origem do Santo 

Ofício. Sabe-se que, com a expulsão dos judeus da Espanha em 1492, os sefarditas 

vivenciaram um marco que dá origem a novos períodos de conturbação. Após a chegada de 

um grande contingente de imigrantes dessa população em Portugal, que se unem aos judeus 

locais, o incômodo que pessoas de sangue hebreu despertavam mostrou-se crescente. Numa 

atuação política para se casar com a filha dos Reis Católicos, D. Manuel aceita por condição 

abolir a presença dos não católicos de seu Reino. Porém, uma vez que se tinha por 

necessidade econômica a presença de determinados grupos, não seria fácil eliminá-los. Dessa 

forma, o Rei opta por realizar a chamada “Conversão Forçada”. Assim, através de uma forma 

coercitiva, em que de um lado havia os soldados com as armas e, do outro, os padres com o 

batismo, judeus e muçulmanos se veem sem escolha diante da necessidade de optarem pelas 

próprias vidas. Desse modo, tem-se oficialmente o fim dos não católicos em Portugal e, como 

uma maneira de distinção, cria-se para eles o estatuto social de cristão-novo. Contudo, 

pessoas carregam identidades, vivências e visões de mundo. De modo que não é fácil 

demovê-las de suas culturas. Assim, há o início de séculos de resistências, no que é necessário 

lembrar que tais ações não partiram da maioria. Diante dos riscos decorrentes das 

perseguições, a tendência foi que com o passar do tempo esses indivíduos se diluíssem nas 

massas de cristãos-velhos, assim, buscando não serem percebidos. Por vezes, tais ações não 

geravam resultados, pois havia estigmas e exclusões de diversas instituições como a Igreja e o 

Estado.  

                                                            
1 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0032; 0114.  



14 
 

Há a criação do Tribunal do Santo Ofício em Portugal no ano de 1536, em que a 

principal razão para tal existência era o controle sobre os conversos e seus descendentes.    

Assim, a instituição atuou até o início do século XIX, com alguns momentos de interrupção 

devido a conflitos referentes à legitimidade do Tribunal com pendências relacionadas até com 

Roma. É importante que se diga sobre as variações do Santo Ofício no tempo e no espaço. Em 

alguns momentos, ele demonstrava maior autonomia; já em outros, era utilizado como um 

instrumento do Estado, tal como ocorreu com Pombal. A partir do Regimento de 1774, os 

cristãos-novos deixam oficialmente de ser perseguidos.  

Em um segundo momento tratarei da atuação da Inquisição no ultramar, 

particularmente nas Minas setecentistas, ambiente em que viveu João Rodrigues da Costa, e 

contexto em que ocorreram denúncias e principalmente processos contra pessoas cristãs-

novas que se situavam na região, são apresentadas no trabalho noções teóricas acerca do 

marranismo. Para Novinsky, devido ao estigma que os cristãos-novos vivenciavam em 

decorrência da origem judaica, como forma de proteção eles se organizavam em redes de 

sociabilidade, em que para isso, não importava a visão religiosa, já que havia tanto 

criptojudeus quanto céticos e laicos. Eram indivíduos que em comum possuíam a condição de 

segregados e de críticos a religião católica.2 Já para Wachtel, o marranismo seria tudo aquilo 

que decorria dos embates entre judaísmo e catolicismo. Dessa forma, o conceito abrange tanto 

o ceticismo e o deísmo, quanto as junções, hibridismos e sincretismos e até o próprio 

criptojudaísmo.3   

Para além da parte conceitual, as abordagens sobre as denúncias e processos 

relacionados aos cristãos-novos em Minas, se baseiam na análise realizada por Resende e 

Sousa4, em que das 989 enviadas a Inquisição, 48 delas se referem a indivíduos cristãos-novos 

ou em suspeitas de o serem. Por sua vez, dos 90 processos, o número correspondente a 

pessoas cristãs-novas é o de 39. Através disso, eu confirmo para as Minas, o procedimento 

apontado por Schetini Jr. no mesmo período, para a Bahia e o Rio de Janeiro, em que as 

denúncias para a abertura de processos contra os cristãos-novos partiram basicamente dos 

                                                            
2 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial. In: Revista Brasileira de História, vol. 21, n. 40, pp. 
161-176, 2001. 
3 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo, SP: Editora da Universidade de São 
Paulo, 2009.  
4 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015.  
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cárceres e não de queixas da população que foram remetidas para o Tribunal de Lisboa.5 

Além disso, o estudo do caso de Costa vai ao encontro de uma colocação de Novinsky, 

quando atenta para o fato de que os processos dos cristãos-novos que viviam nas Minas, 

seguiam uma estrutura de prosseguimento das prisões relacionadas a seus parentes, parte das 

quais ocorridas em gerações anteriores.6  

No capítulo 2, busco compreender a pessoa de Costa nas Minas, através dos bens 

declarados em seu inventário, bem como de suas atividades e relações sociais. Identifico uma 

pequena rede da qual fez parte e também delatou quando esteve nos cárceres da Inquisição. 

Por meio de estudos historiográficos referentes a Minas Gerais, viso entender as relações 

tecidas entre comerciantes e quais eram as peculiaridades de uma rede composta por cristãos-

novos.  

Dessa forma, das 11 outras pessoas denunciadas por Costa na prisão, que são parte de 

suas relações no Brasil, encontrei processos inquisitoriais para cinco delas, dos quais analiso 

as sentenças e as comparo com o processo de Costa. Assim, almejo perceber quais questões 

de teor judaico e condenações dadas pela Inquisição eram mais presentes entre o grupo.  

No capítulo 3, realizo um levantamento historiográfico sobre trabalhos acerca de 

famílias cristãs-novas processadas pela Inquisição portuguesa em diferentes épocas e locais 

para, então, situar Costa em sua própria estrutura familiar. Esta era repleta de pessoas 

implicadas no Santo Ofício e que, pelo que foi apurado, incluía tios, pai, avós, bisavós, 

primos e outros. Dessa forma, relaciono seu processo com, pelo menos, outras 14 sentenças 

referentes a outros 13 indivíduos, além de observar genealogias, algumas relações de delações 

e num caso específico, também o parecer da mesa sobre cumprimento das penas.  

Por fim, também analiso as práticas judaicas presentes em Costa, com as de outras 

pessoas de sua rede familiar, além de da mesma forma comparar as sentenças recebidas, bem 

como equiparar estratégias que ele adotou perante a Inquisição. Costa, no Reino, estava 

inserido em uma família de comerciantes e, possivelmente, por algum aspecto da estrutura 

familiar, foi-lhe interessante migrar para as Minas, já que era um excelente local para se 

realizar o comércio.  

                                                            
5 SCHETINI Jr., Ademir. Cristãs-novas e criptojudaísmo na Bahia setecentista. 2018. 357p. Dissertação 
(Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói. (p. 
44).  
6 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial. In: Revista Brasileira de História, vol. 21, n. 40, pp.  
161-176, 2001. (p. 172). 
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Com este trabalho pretendo contribuir com os estudos inquisitoriais, particularmente 

no que tange às redes familiares e comerciais, tendo João Rodrigues da Costa como epicentro 

dessas relações, no que observo as formas com que as experiências históricas e familiares do 

sujeito central o situavam nos diferentes grupos. Desse modo, a análise do caso de João 

Rodrigues da Costa é emblemática, porque ajuda a compreender a ação inquisitorial junto a 

uma rede de comerciantes vinculados às Minas, bem como auxilia o entendimento a respeito 

de familiares cristãos-novos processados por gerações.  
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CAPÍTULO 1  
CRISTÃOS-NOVOS EM MINAS GERAIS E NAS TEIAS DO SANTO 
OFÍCIO  

 

O presente trabalho tem como objetivo inserir-se no debate acerca da História da 

Inquisição, mais precisamente na discussão em torno de personagens e famílias cristãs-novas. 

Desse modo, visa a compreender ações comerciais, além de aspectos culturais e religiosos do 

grupo, bem como relações de práticas judaizantes entre diferentes gerações, formas de 

resistências e mecanismos de sobrevivência utilizados nos cárceres do Tribunal.  

Para isso, será analisada a documentação inquisitorial referente a João Rodrigues da 

Costa7 e a sentenças e pareceres do Santo Ofício dados aos familiares mencionados no 

processo de Costa, bem como dos seus ascendentes cujos processos puderam ser encontrados. 

Trata-se de pessoas presas em diferentes gerações. Ao todo, juntamente com João Rodrigues 

da Costa, foram localizados quatorze indivíduos. Estes eram: a bisavó Brites da Costa8; os 

avós Filipa da Costa Pestana9 e João Rodrigues Ferreira10; o pai João Rodrigues da Costa11; e 

a madrasta Isabel da Costa.12 Além dos irmãos desta, chamados Manoel Lopes Bello13, 

Mariana de Matos14, Clara da Costa Matos15 e Violante Ferreira16, como também os irmãos do 

pai, cujos nomes eram Luís Ferreira da Costa17, Antônio da Costa18 e Rosa Maria.19 Da 

mesma forma foi encontrado um processo contra Frauzina Maria20, esposa de Manoel Lopes 

Bello e prima de João Rodrigues da Costa (o pai) e seus irmãos. Sabe-se que Luís Ferreira era 

casado com Mariana de Matos e que Antônio da Costa desposou Clara da Costa. Portanto 

tratava-se de três irmãos, casados com três mulheres de uma mesma família.  

Também serão abordados aqui arquivos relacionados a indivíduos igualmente cristãos-

novos que conviveram com Rodrigues da Costa nas Minas e no Brasil. Portanto, serão 

                                                            
7  ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846. 
8  ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/00126.  
9  ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/02599.  
10 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08266, 08266-1. 
11 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/05092. 
12 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08763. 
13 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09257. 
14 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09929. 
15 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09624.  
16 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/10562.  
17 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06892.  
18 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06103. 
19 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08274. 
20 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09629.  
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examinadas as sentenças contra Diogo de Ávila21, Bernardo Rodrigues Ferro22, Gaspar 

Henriques23, Jerônimo Rodrigues24 e João de Morais Montesinhos25, pois há referência a eles 

no processo inquisitorial contra Costa. Todo o material refere-se a processos localizados e 

viabilizados pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo e que são disponibilizados online.     

 

1.1 Percursos historiográficos sobre os cristãos-novos e a Inquisição no Brasil  
  

No final do século XV, ocorreram ações coercitivas contra muçulmanos e judeus em 

terras lusitanas, para que aderissem à religião católica. Em 1492, os não católicos são 

expulsos da Espanha, diante do que grande parte da população judaica chega a Portugal e se 

une aos judeus locais. Porém, no ano de 1497, é realizado para com esses grupos o batismo 

forçado. Após terem sido convertidos ao catolicismo, adquiriram a condição social de 

cristãos-novos. Estes se diferenciavam dos cristãos-velhos e eram, na prática, considerados de 

condição inferior.   

As pessoas de ascendência judaica eram em número muito maior, se comparadas aos 

mouriscos. Por meio de negociações com a Santa Sé, foi institucionalizado o Tribunal do 

Santo Ofício no ano de 1536. Nesse momento, os cristãos-novos receberam as muitas 

desqualificações antes imputadas aos judeus e também passaram a ser vistos como um 

incômodo para pureza da fé católica.26  

Assis27 informa que, durante a Idade Média, judeus e muçulmanos permaneciam em 

Portugal com certa tranquilidade, onde habitavam judiarias e mourarias e se organizavam a 

partir de estruturas com aspectos legais e reconhecidas pelo Estado.28 Porém, em finais do 

século XV, como acordo de casamento entre D. Manuel e D. Isabel, filha dos Reis Católicos, 

em Portugal não deveria mais haver povos não católicos. Contudo, devido à importância que 

mouros e judeus possuíam no Reino, o monarca, ao fim, optou pela conversão forçada. Não 

obstante a isso, muitos que foram obrigados a deixar seus princípios religiosos acabaram por 

                                                            
21 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/07484.  
22 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09661.  
23 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06486.  
24 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/10003. 
25 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11769. 
26 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Menorá de mil braços: variações do criptojudaísmo no mundo português. In: 
Politéia – História e Sociedade, [S.l.], v. 11, n. 1, fev. 2013. (p. 23).  
27 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Um oceano de culpas (?)… Réus e perseguidos do Brasil na Inquisição 
portuguesa. In: ASSIS, Angelo Adriano Faria de; MATTOS, Yllan de; MUNIZ, Pollyanna G. Mendonça Muniz,  
(Org.). Inquisição e Justiça Eclesiástica. Jundiaí: Paco Editorial, 2013. (pp. 55-75).  
28 Ibidem, p. 61.  
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guardá-los intimamente. Desse modo, continuaram a realizar ações referentes às suas religiões 

de origem. Para o autor, o foco da Inquisição para os crimes de judaísmo se dá por estimar 

que “cerca de 10 a 15 por cento da população portuguesa no momento da conversão forçada 

era da nação hebreia – cem a cento e cinquenta mil pessoas numa população que beirava o 

milhão”29. 

Para Novinsky, D. Manuel ao promover a “Conversão Forçada” retirou dos judeus, 

seus costumes, cultura, referências e identidade.30 

Sabe-se que, no decorrer desses acontecimentos, uma minoria de clérigos questionava 

a validade dos batismos feitos através de mecanismos de coerção.31   

Já segundo Sônia Siqueira32, a Inquisição foi um instrumento utilizado pelo Rei, com a 

concordância do Papa, para controlar o reino por meio da “[…] união política alicerçada na 

homogeneidade das consciências”33. Também deu-se, em resposta aos descontentes com o 

criptojudaísmo, devido às desconfianças referentes à conversão de judeus em cristãos-novos e 

aos problemas sociais, políticos e econômicos dessa nova inserção. O Tribunal teria agido, 

principalmente, contra o judaísmo e, nas mesmas ocasiões, contra as demais práticas 

heterodoxas. O poder do Santo Ofício estendia-se a todo católico batizado, sendo cristão-

velho ou cristão-novo, e, em tudo, visava a uma homogeneidade religiosa.34  

Para Bethencourt35, as antigas crenças judaicas não desapareceram, elas 

reconfiguraram-se se mediante estruturas não formais e, dessa forma, sobreviveram por 

séculos ainda que perseguidas pelo Santo Ofício. Tais vivências normalmente se davam em 

ambientes íntimos e distantes dos olhares públicos. Entretanto, ocorreram casos em que, na 

imersão, eram esquecidas ou sofriam impacto36.  

As ações da Inquisição abrangiam todo o Império Português. Nas colônias, apenas fora 

instalado um Tribunal, algo que se deu em Goa no ano de 1560. Sob a alçada dele estavam 
                                                            
29 Ibidem, p. 62. 
30 NOVINSKY, Anita Waingort. Do outro lado da vida: A construção do discurso marrano. In: FURTADO, 
Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos 
cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo 
Horizonte: Fino Traço, 2013. (p. 173). 
31 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – Séculos XV-XIX. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000. (p. 358). 
32 SIQUEIRA, Sônia. O poder da Inquisição e a Inquisição como poder. In: Revista Brasileira de História das 
Religiões, v. 1, n. 1, 2008, pp. 84-93.  
33 Ibidem, p. 84. 
34 Ibidem, p. 87. 
35 BETHENCOURT, Francisco. Rejeições e polêmicas. In: GOUVEIA, Antônio Camões; MARQUES, João 
Francisco (Org.). História religiosa de Portugal: humanismos e reformas. Rio de Mouro: Círculo de Leitores, 
2000. v. 2, cap. 2, pp. 49-94.  
36 Ibidem. p. 49. 
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locais como Macau. Já regiões como o Brasil, as Ilhas Atlânticas e todo o atlântico português 

respondiam ao Tribunal de Lisboa, que fora fundado em 1536. Pouco mais da metade dos réus 

oriundos do Brasil eram cristãos-novos37.  

Sobre a não instalação do Santo Ofício no Brasil, Pereira38 apresenta que tal fato teria 

ocorrido por razões como a do não consenso que Estado e Santo Ofício tiveram a esse 

respeito. Além disso, as viagens entre Reino e terras brasileiras duravam de dois a três meses, 

um período bem menor se comparado à distância entre Portugal e as Índias, onde, em Goa, 

existiu um Tribunal. A presença cristã-nova no clero colonial poderia desestruturar o 

funcionamento da Inquisição, bem como dificultar as colaborações para com a instituição. 

Ademais, a estrutura necessária para a instalação do Santo Ofício no Brasil precisaria de, no 

mínimo, dois tribunais, sendo um presente no Nordeste e o outro nas chamadas “capitanias do 

Sul”, pois só assim a jurisdição daria conta do vasto território. Já a presença dos agentes 

inquisitoriais, que eram submetidos a Lisboa, ocorreu nas mais diversas partes do território 

brasileiro39. 

Com isso, Fleiter40 identifica que a extensa rede de oficiais da Inquisição no Brasil 

demorou a se formar. Todos eles agiam, sobretudo, localmente em ambientes próximos de 

onde viviam. A partir da década de 40 no século XVIII, centúria abordada neste trabalho, 

houve a efetivação do grupo de comissários, no que clérigos como jesuítas, capuchinhos e 

carmelitas deixaram em grande parte de ser solicitados pela Inquisição para a realização de 

sindicâncias contra os suspeitos41. Isso porque, na ausência de agentes específicos, o Tribunal 

se valia de outros eclesiásticos. Os comissários eram sacerdotes a serviço da Inquisição, 

enquanto os familiares eram leigos e, tal como ocorria na metrópole, na maioria dos casos, 

“eram mercadores em busca de marcas de distinção racial”42. Mediante isso, precisavam 

demonstrar possuir “pureza de sangue”, em que não haveria ascendência judaica, moura, 

cigana, negra ou mulata.  

                                                            
37 BETHENCOURT, Francisco; HAVIK, Philip. A África e a Inquisição portuguesa: novas perspectivas. 
Revista Lusófona de Ciência das Religiões, Ano 3, n. 5, pp. 21-27, 2004. (p. 22). 
38 PEREIRA, Ana Margarida Santos. A Inquisição no Brasil: Aspectos da sua actuação nas capitanias do Sul 
(de meados do século XVI ao início do século XVIII). Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra, 2006.  
39 Ibidem, pp. 74-75. 
40 FEITLER, Bruno. A ação da Inquisição no Brasil: uma tentativa de análise. In: FURTADO, Júnia Ferreira; 
RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do 
Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo Horizonte, 
MG: Fino Traço, 2013. (pp. 33-49). 
41 Ibidem, pp. 38-39. 
42 Ibidem, p. 40. 
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A qualidade do sangue de um indivíduo se relacionava à sua própria honra. Esta dizia 

respeito ao modo como se era visto e conceituado publicamente43. Sobre a reputação afirma 

Cabral de Mello que:  

 

Em primeiro lugar, ela dizia respeito à virilidade e à bravura do indivíduo; à 
fidelidade da sua mulher e à castidade das suas filhas. Mas, quando se instalaram na 
sociedade peninsular a Inquisição, a distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos 
e o intricado sistema de discriminação contra as ‘infectas nações’, a honra passara 
também a definir-se como ‘limpeza’ ou ‘pureza de sangue’, a inexistência de 
ascendentes judeus, cristãos-novos, negros ou mouros.44  
 

Como visto, os descentes de judeus, negros e mouros eram considerados portadores de 

sangue impuro, e, por isso, vivenciaram toda uma série de restrições oriundas das leis 

portuguesas. Tal prática vigorou do século XV ao XVIII45. Cristãos-novos eram proibidos de 

assumir cargos públicos, bem como de cursar Universidade. Também não eram aceitos como 

sacerdotes e nem recebiam ordenações militares. Contudo, na prática havia mecanismos como 

o de corrupção, que, em determinados casos, vedaram as interdições46. Isso se dava, pois, para 

Cabral de Mello, “[o] poder tinha o dom mágico de purificar o sangue e de mudar a cor da 

pele”47. Tal quadro vigorou até o fim da distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos, 

promovido por Pombal em 1773.  

Além disso, para a própria Inquisição, a integração com pessoas provenientes dos mais 

diferentes povos convertidos ao catolicismo não era plena48.  

Também sabe-se que de 1536 a 1821, ano este da extinção da Inquisição em Portugal e 

seus domínios, vigoraram quatro regimentos. Eram eles os de 1552, 1613, 1640 e 1774. Foi 

somente a partir do último Regimento, já sob o governo do Marquês de Pombal, que, na 

prática, cessaram as perseguições sobre os considerados crimes de judaísmo. 

Novinsky, ao refletir sobre a experiência dos cristãos-novos, apresenta o conceito de 

“homem dividido”49, segundo o qual o cristão-novo se mantinha entre o que havia em seu 

íntimo e aquilo que a sociedade exigia dele. Ela também expõe sobre os cristãos-novos presos 
                                                            
43 MELLO, Evaldo Cabral de. O nome e o sangue: uma parábola genealógica no Pernambuco colonial. São 
Paulo, SP: Companhia das Letras, 2009.   
44 Ibidem, p. 25.  
45 SCHETINI Jr., Ademir. Cristãs-novas e criptojudaísmo na Bahia setecentista. 2018. 357p. Dissertação 
(Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói.  
(p. 24). 
46 MELLO, Evaldo Cabral de. Op. cit. p. 25. 
47 Ibidem, p. 238.  
48 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – Séculos XV-XIX. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000. (pp. 342-343). 
49 NOVINSKY, Anita. Cristãos-novos na Bahia. São Paulo, SP: Perspectiva, 1972. 
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no Brasil50. Da mesma forma, organiza números e estatísticas sobre a presença cristã-nova 

entre os réus do Santo Ofício relacionados a terras brasileiras51.  

A historiadora coloca que crimes similares poderiam ser julgados de maneiras 

diferentes pelo Tribunal, dependendo do estatuto social do réu. Algo que passaria por 

blasfêmias ou proposições heréticas, se ditas por um cristão-velho, seria crime de judaísmo 

caso fossem proferidas por um cristão-novo. Ela ainda atenta para a capacidade de 

ressignificação de práticas relacionadas aos cristãos-novos ao longo dos séculos. Além disso, 

não desconsidera o fato de parte dos convertidos e de seus descendentes terem sido devotos ao 

catolicismo52. Sabe-se que, criminalmente, as ações de judaísmo eram julgadas com maior 

rigor, por atentarem contra princípios fundamentais da Igreja como a Trindade e a divindade 

de Cristo.  

 

1.2 Noções acerca do Marranismo  

 

Novinsky também trabalhou com o conceito de marranismo que, para ela, consiste 

num sentimento desenvolvido entre os cristãos-novos, a partir da perseguição em comum que 

sofriam. Nisso existia a crítica que faziam frente à religião católica e também havia a presença 

de uma forte memória histórica. Incluem-se aqui tanto os céticos ou laicos quanto os 

criptojudeus. Desse modo:  

 

[…] o marranismo foi um fenômeno pluricultural e foi moldado no Brasil com 
características peculiares que o distinguem do fenômeno europeu e em parte da 
América espanhola. Não houve uma única atitude marrana frente à religião, mas 
muitos e diferentes marranismos, expressos por intermédio de uma multiplicidade de 
comportamentos e ideias. O marranismo brasileiro extrapolou o criptojudaísmo e 
extravasou em atitudes, sentimentos e representações diversas, apesar de nessa 
diversidade perseverarem semelhanças.53 
 

Portanto, o marranismo se manifestou em duas diferentes vertentes: o criptojudaísmo e 

o ceticismo, embora no caso desta se conheça pouco, pois, para os inquisidores, qualquer 

desvio do catolicismo que envolvesse cristãos-novos era tido como culpa de judaísmo54. Por 

                                                            
50 NOVINSKY, Anita Waingort. Gabinete de Investigação: uma “caça aos judeus” sem precedentes. São Paulo: 
Humanitas Editorial /Fapesp, 2007. 
51 NOVINSKY, Anita Waingort. Inquisição: Prisioneiros do Brasil, Séculos XVI a XIX. 2.ed. São Paulo: 
Perspectiva, 2009.  
52 Ibidem 
53 Ibidem, p. 27.  
54 NOVINSKY, Anita Waingort. Do outro lado da vida: A construção do discurso marrano. In: FURTADO, 
Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos 
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isto a historiadora observou que “também era considerado ‘Judaísmo’ negar a existência do 

inferno e do purgatório, defender o casamento dos clérigos, permitir relações sexuais com 

moça solteira e, principalmente, negar a imortalidade da alma”55. Do mesmo modo, os 

questionamentos que partissem de cristãos-novos sobre a virgindade de Maria e a Trindade 

também eram vistos de igual maneira56.  

O criptojudaísmo se dava por meio de uma vivência religiosa possível, que provinha 

de reelaborações das práticas originárias do judaísmo oficial. Tudo era realizado por meio de 

reestruturas advindas daquilo que fosse possível recordar e manter nas mais diferentes 

gerações. Além disso, as experiências se davam de modo a não chamar a atenção da 

sociedade. Entre os criptojudeus, eram comuns práticas a exemplo dos jejuns (tais como o de 

Yom Kipur), abstenções de certos alimentos, comemorações de festas como a da “Rainha 

Ester” e Páscoa, guarda do Sábado e crença no Deus único57. No entanto, o maior número dos 

cristãos-novos acabou por ser absorvido na sociedade ampla e, dessa forma, passaram 

despercebidos. Poucos foram os que, de algum modo, mantiveram-se fiéis a aspectos da 

cultura de seus ancestrais58.  

Ainda assim, para parte dos cristãos-novos, a relação com o judaísmo se dava por 

meio de um “sentimento interno” e isso acontecia até mesmo pelas dificuldades de realização 

de cerimônias ou práticas judaicas59. Tratava-se de um elo íntimo, que denotava um 

pertencimento ao grupo proveniente de seus antepassados.  

Já o ceticismo, desenvolvido por determinadas pessoas de ascendência judaica, dava-

se por meio do questionamento à estrutura social que lhes era imposta por gerações. Havia a 

segregação feita por leis e, com isso, também existiram críticas frente ao catolicismo60. 

Como visto, para a autora, sabe-se que nas Minas, como em todo o Brasil, cristãos-

novos se organizavam em redes de sociabilidade e se auxiliavam. Isso se dava devido ao 

estigma e segregação de que eram vítimas, por terem origem judaica. Nas relações que 
                                                                                                                                                                                          
cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo 
Horizonte: Fino Traço, 2013. (p. 174)  
55 Ibidem, p. 175.  
56 Ibidem, p. 175   
57 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas colonial. In: Revista Brasileira de História, v.21, n.40, pp.161-
176, 2001.  
58 Ibidem, p. 173.  
59 NOVINSKY, Anita Waingort. Do outro lado da vida: A construção do discurso marrano. In: FURTADO, 
Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos 
cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo 
Horizonte: Fino Traço, 2013. (p.176).  
60 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas colonial. In: Revista Brasileira de História, v.21, n.40, pp.161-
176, 2001. (p. 170). 
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estabeleciam, não importava a posição religiosa, já que conviviam criptojudeus, ateus e 

céticos, tendo em comum a condição de excluídos e de críticos à religião católica61.  

As pesquisas pioneiras de Novinsky serviram de base para os trabalhos de diversos 

pesquisadores pela compreensão dos mecanismos de funcionamento do Tribunal em terras 

brasileiras, pelo entendimento sobre as diferentes características dos prisioneiros que viveram 

no Brasil e, mais especificamente, pelo conhecimento relacionado aos cristãos-novos, suas 

formas de resistência, atuação na sociedade, práticas e visões de mundo.  

Nathan Wachtel62 é um outro autor que aborda sobre o marranismo, bem como trata da 

diversidade religiosa encontrada entre os cristãos-novos. Para esse historiador, o marranismo 

abrangeria todas as formas de relação e embate entre catolicismo e judaísmo. Desse modo:  

 

Para além dos esquematismos redutores de uma história apologética, convém 
restituir a religiosidade marrana em sua complexidade e diversidade, no grande 
leque que se desdobra em dois polos: o dos judaizantes fervorosos de um lado e o 
dos cristãos sinceros de outro, passando por toda uma série de casos intermediários e 
combinações sincréticas. Pois, o que esse campo religioso dos cristãos-novos 
comporta de específico é precisamente a tensão vivida entre as duas religiões, 
judaísmo e cristianismo, com as hesitações que dela resultam, as dúvidas, as 
oscilações, as idas e voltas, algumas vezes o desligamento cético, mas também as 
interferências, as hibridações, e as duplas sinceridades.63  
 

Em seu trabalho, o historiador expõe o caso do médico cristão-novo Francisco 

Maldonado da Silva. Este era judaizante, mas possuía duas irmãs fiéis católicas, cujos nomes 

eram Felipa e Isabel. O pai dos três era um homem penitenciado pela Inquisição. Na primeira 

metade de século XVII, enquanto vivia em Santiago do Chile, Francisco foi preso e 

processado pelo Santo Ofício. Sabe-se que ele chegou a circuncidar a si mesmo, e que na 

prisão realizava jejuns judaicos. Seu encarceramento se deu quando, na tentativa de convencer 

Isabel a aderir a práticas judaicas, ela, assustada, teria contado o ocorrido para a irmã “beata” 

e esta comunicou o fato para seu confessor. O padre, então, sugeriu que Isabel denunciasse o 

irmão para a Inquisição64. Portanto, em uma mesma família, podem-se perceber posições 

religiosas diferentes, bem como visões destoantes acerca do Santo Ofício.  

Além disso, uma mesma pessoa poderia apresentar contrariedades em termos de 

crenças e ter visões que contemplassem elementos do catolicismo e também do judaísmo. 

Como já dito, para o autor: “a religiosidade marrana, complexa e diversa, dá lugar a muitas 
                                                            
61 Ibidem, p. 172.  
62 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2009.  
63 Ibidem, p. 15. 
64 Ibidem, pp. 60-63.  
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variantes, a múltiplas combinações sincréticas, que se exprimem em manifestações sempre 

singulares, segundo os contextos e os indivíduos.”65  

No século XVII, dentre as práticas de cristãos-novos no México, há devoções a “São 

Moisés”. Certa Juana Enríquez, em ocorrência do parto, dirigia orações a ele, bem como a 

Santo Antônio e, além disso, esperava que seu filho ainda em gestação fosse o esperado 

Messias66. Já Beatriz Pereira, cujo processo inquisitorial data da década de 1720, realizava 

jejuns judaicos, bem como romarias católicas. Porém, para o Santo Ofício, suas ações 

demonstravam que ela queria viver na “lei velha”.67 Há também o caso da meia cristã-nova 

Teresa Pais de Jesus, que vivia no Rio de Janeiro quando foi presa pela Inquisição lisboeta em 

1718. Em audiência ocorrida no mesmo ano de seu encarceramento, ela diz que, doze anos 

antes, foi apresentada a dois novos santos, que eram “São Moisés” e “Santa Ester”, para quem 

até teria contribuído com esmolas para uma novena68. Em meados do século XVIII, 

Domingos Pementel, um cristão-velho natural e morador do Rio de Janeiro, ao se dirigir para 

a cidade de Lisboa viu sua embarcação capturada por piratas holandeses. Chegando a 

Amsterdã, deparou-se, então, com dois portugueses cristãos-novos que o tomaram por alguém 

de igual condição. Diante disso, foi dito a Pementel que a festa da Confraria de Nossa 

Senhora da Ajuda, mantida na sua cidade de origem, refere-se, na verdade, a algo oferecido à 

“Rainha Ester”69. Através de casos como esse, é possível observar práticas sincréticas 

relacionadas a ações de cristãos-novos.  

María de Zárate era uma cristã-velha nascida no México no início do século XVII. Em 

1636, ela se casa com o cristão-novo Francisco Botello. Porém, dez anos depois da união, seu 

marido é penitenciado pela Inquisição. Já no final da década de 1650, María é presa pelo 

Santo Ofício. Contra ela recaía a acusação de cultuar Moisés, pois em um quarto onde possuía 

uma tapeçaria com as gravuras de Davi e Moisés, ela acendia velas para este e sempre 

deixava-as acesas em local próximo a uma imagem de São Jerônimo. Esse é também outro 

possível caso de sincretismo: a utilização da imagem de um santo que, iconograficamente, 

lembrasse o patriarca hebreu também se fazia como um recurso de proteção, contra possíveis 

delações de práticas contrárias ao catolicismo. Ainda sobre María de Zárate, em dado 
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momento foi acusada de dizer que Deus Pai não se incomodava com aqueles que 

reverenciavam o Deus Filho, assim como este não se importava com quem cultuava o Deus 

Pai. Do mesmo modo teria dito, em caso de dúvidas, que o mais correto seria servir ao Pai70. 

Tal exposição demonstrava uma característica de tolerância para com aqueles que realizavam 

práticas judaicas, um gesto inaceitável para a Inquisição.  

Ainda sobre a atuação da Inquisição no Império Espanhol, sabe-se que Francisco 

López Blandón, processado em 1644, teria convertido às práticas judaicas uma mulher 

“mulata”, bem como circuncidado o filho que tiveram71. Portanto, percebe-se, através desses 

casos, que ações e crenças judaizantes poderiam se fazer presentes em pessoas que não 

fossem cristãs-novas, tudo se dando através do contato entre os diferentes grupos, em que 

cada indivíduo, a partir de suas próprias referências, reliam e interpretavam as práticas 

recebidas. Tal como Novinsky, Wachtel fala de uma relação com o judaísmo que era 

destituído de sentido religioso. Fernando de Medina foi encarcerado pela Inquisição do 

México no final do século XVII. Sobre o seu processo, o autor observa que em sua oração há 

a total ausência de Deus. Contudo, havia nele uma identidade judaica que se manifestava em 

princípios morais e lealdade a seus antepassados. Medina desacreditava da Paixão e negava a 

utilidade do batismo. Seu apreço por Jesus Cristo se dava por este pertencer à “Nação”72.  

Diante desse cenário, os inquisidores ficaram perplexos, pois sobre o réu havia “de um 

lado, a afirmação de sua identidade judaica, de outro, a de um ceticismo ateu”73. Sobre 

Fernando, o historiador irá situá-lo não em um “ateísmo radical”, mas sim em um 

“agnosticismo materialista e cético”, manifestado em “um fundo de perturbações e 

incertezas”, sendo que, em tudo isso, imperava uma identificação com a “Nação”74. Esta era 

composta por judeus e cristãos-novos75.  

O historiador também menciona Antônio José da Silva, um processado pela Inquisição 

portuguesa em fins da década de 1730, em um “deísmo vago”, influenciado pela Ilustração. 

Na interpretação de Wachtel, Silva, acusado de participar de um jejum de Yom Kipur em 

companhia de sua família, poderia ter estado no ato, devido à importância que a realização 

tinha para seus familiares. Em nenhum momento Antônio José é visto pelos espias do Santo 

                                                            
70 Ibidem, pp. 222-231.  
71 Ibidem, pp. 161-170.  
72 Ibidem, pp. 265-276.  
73 Ibidem, p. 277.  
74 Ibidem, p. 280.  
75 Ibidem, p. 29.  
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Ofício em ações religiosas. Pelo contrário, nos cárceres são observadas nele uma 

característica irreligiosa76.  

Ainda para Wachtel, é “o olhar do outro (‘o ódio das nações’) que faz o judeu, e o 

mantém em sua judaicidade”77; ou seja, os inquisidores enquadravam os cristãos-novos a 

partir de suas definições sobre o que seriam considerados crimes de judaísmo. Pertencer à 

“Nação” poderia ser para o cristão-novo algo para se ter orgulho. Isso ocorreria quando as 

pessoas de ascendência judaica revertessem a negatividade proveniente da falta de “pureza de 

sangue” em elemento positivo relacionado a um pertencimento78. Dessa forma, reconheciam-

se valores legados pelos antepassados. Mesmo que o cristão-novo não seguisse os preceitos 

judaicos, ele poderia manter a ligação com a essência deles. Por meio disso, havia a adoção da 

crença no Deus único e rejeição a aspectos do catolicismo, como a Trindade.  

Em tudo imperava o sentido da memória presente em diferentes gerações. Ela deveria 

ser resguardada como algo coletivo, que precisava ser valorizado em respeito aos ancestrais, 

bem como aos mártires. Estes eram aqueles que pereceram nos mais diferentes locais e épocas 

em prol de seu povo e valores. Em toda a diversidade observada entre as pessoas de “Nação”, 

há “uma fé comum: a fé na lembrança.”79 Também sobre o marranismo, o autor dirá que “a 

identidade do indivíduo se define em função precisamente do grupo onde ele nasceu, ao qual 

o ligam laços de solidariedade e do qual recebe uma herança que deve assumir.” 80  

João Rodrigues da Costa, o indivíduo central de nosso estudo, diz em sua primeira 

confissão, datada de 23 de novembro de 172881, que foi inserido nas práticas judaicas por sua 

madrasta Isabel da Costa. Dentre o que aprendeu, havia orações e uma delas dizia: “Nosso 

Senhor que me deu água para me lavar, pano para me alimpar (sic), linho para me cobrir, e lã 

para me guardar me guarde a mim, e a todo o povo de Israel.”82 Tal prece denotava um 

aspecto de pertencimento ao “povo de Nação”. Tratava-se de um pedido feito não somente 

para quem o realizava, mas também para todo o grupo originário de Israel e composto, como 

vimos, por judeus e cristãos-novos.  

                                                            
76 Ibidem, pp. 346-347.  
77 Ibidem, p. 17. 
78 Ibidem, p. 30. 
79 Ibidem, p. 31.  
80 Ibidem, p. 202.  
81 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0027-0040.  
82 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0032; 0114.  
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Wachtel também diz que as práticas judaicas ambientavam-se melhor na privacidade 

doméstica e, desse modo, havia o papel central da figura feminina83. 

O mesmo autor nota um episódio em que um grupo de cristãos-novos judaizantes, ao 

comemorarem a Páscoa, utilizaram na celebração o pão ázimo. Porém, ele foi dado pela 

matriarca de nome Blanca Enríquez, tal como o padre oferecia a comunhão. Ela colocava um 

pedaço de pão na boca de cada um dos presentes84. Isso nos permite observar que os gestos de 

resistência se davam tendo por referência o catolicismo. Para Novinsky, “as práticas judaicas 

já estavam entrecruzadas com as práticas católicas.”85 

Não obstante a tudo isso, para Wachtel, a “prática marrana supõe também segredo e 

dissimulação.”86 Nisso pode existir uma “mentira aparente”87, pois “o que importa é não 

mentir a si mesmo.”88 

É por isso que o historiador deve sempre problematizar as fontes. Nos cárceres do 

Santo Ofício, devia-se contribuir para com o Tribunal e nisso eram necessárias as confissões e 

delações, como uma forma fundamental para a liberdade e sobrevivência dos réus, ainda que 

o prisioneiro nada tivesse a dizer ou a quem delatar.  

Novinsky interpreta dois casos em que cristãos-novos condenados por judaísmo 

seriam, na verdade, fiéis católicos. Trata-se do médico Diogo Correia do Vale e do seu filho 

Luís Miguel Correia. Tudo teria ocorrido quando médicos do Porto teriam, por divergência 

profissional, acusado falsamente Diogo. Contudo, os inquisidores em momento algum 

conseguiram reunir provas contra ambos, que alegavam inocência. Luís tinha por desejo ser 

sacerdote e, ao procurar o Bispo do Rio de Janeiro, este o fez ver que tal coisa não era 

possível, por ser ele cristão-novo e ter vários parentes penitenciados pela Inquisição. Ao final, 

pai e filho foram sentenciados à morte.89  

Como visto acima através do trabalho de Wachtel, a religiosidade marrana se 

manifestava por meio de uma série de formas e expressões, inclusive no ceticismo e no 

                                                            
83 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo, SP: Universidade de São Paulo, 
2009. (p. 117).  
84 Ibidem, p. 360.  
85 NOVINSKY, Anita. A Inquisição na Bahia: um relatório de 1632. in: Revista de História, Vol. 36, n. 74 
(1968). São Paulo, SP: Universidade de São Paulo. (pp. 417-423).  
86 WACHTEL, Nathan. Op. Cit. p. 202.   
87 Ibidem, p. 202. 
88 Ibidem, p. 202. 
89 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas colonial. In: Revista Brasileira de História, v.21, n.40, p.161-
176, 2001. (pp.169-170).  
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deísmo90. Para Novinsky, “foi a discriminação étnica e não a religião que sustentou o 

marranismo”91. E isso ocorria porque o marranismo não se dava apenas por práticas oriundas 

do judaísmo; era mais extenso e englobava os céticos e deístas. Por fim, é necessário dizer 

que nem todos os cristãos-novos foram processados pela Inquisição por “culpas de judaísmo”. 

A exemplo, cito o caso de Jorge de Sousa que, durante a Primeira Visitação (1591-1595), fora 

acusado do crime de sodomia. A documentação a respeito de Sousa data de 159592. Cada 

delito que envolvia cristão-novo deve ser, portanto, analisado detidamente, pois todo 

indivíduo possuía as suas especificidades.  

 

1.3 Sobre os cristãos-novos e os agentes da Inquisição em Minas Gerais  

 

Segundo o trabalho de José Gonçalves Salvador93, os descobridores das jazidas  

mineralógicas eram, em grande parte das vezes, paulistas. Tudo se dava a partir de bandeiras e 

entradas. De acordo com Salvador, os cristãos-novos e cristãos-velhos gozavam de boa 

aceitação em São Paulo. Assim, ocorriam matrimônios. Também no início do povoamento, o 

Governo teria incentivado a imigração do Reino para as Minas94. Conforme o autor, os 

indivíduos de origem sefardita, tanto portugueses quanto castelhanos, tinham determinada 

facilidade de locomoção de suas posses, já que, “devido aos confiscos inquisitoriais, reduziam 

os bens a valores em moeda, ouro, diamantes e joias, enfim, a coisas fáceis de ocultar, de 

transportar e de aplicar. A diáspora explica isso razoavelmente”95. 

Sobre as ocupações dos cristãos-novos nas Minas, Salvador, a partir dos estudos de 

casos, identificará diversas funções, tais como médicos, advogados, sacerdotes, militares, 

homens de negócio, caixeiros e mineiros. Em todas essas situações, “[…] não dispunham de 

condições para expressar-se livremente, temendo prováveis denúncias ao Santo Ofício.”96 Por 

sua vez, Neusa Fernandes97 informa que, no estrangeiro, se faziam roteiros para os cristãos-

novos que necessitassem fugir de onde estavam e alcançar as minas de ouro e diamantes.  
                                                            
90 WACHTEL, Nathan. Op. Cit. p. 361.  
91 NOVINSKY, Anita. Padre Antônio Vieira, a Inquisição e os judeus. In: Revista Novos Estudos, CEBRAP, 
n.29, março 1991, pp. 172-181. (p. 175). 
92 VEIGA, Suzana do Nascimento. Segundo as judias costumam fazer: As Dias-Fernandes e o Criptojudaismo 
Feminino no Pernambuco do Século XVI. 2013. 137p. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-
graduação em História Social da Cultura Regional, Universidade Federal Rural de Pernambuco, Recife.  (p.128).  
93 SALVADOR, José Gonçalves. Os cristãos-novos em Minas Gerais durante o ciclo do ouro (1695-1755): 
relações com a Inglaterra. São Paulo: Pioneira, 1992.  
94 Ibidem, pp. 13-14. 
95 Ibidem, p. 16.  
96 Ibidem, p. 32. 
97 FERNANDES, Neusa. A Inquisição em Minas Gerais no século XVIII. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2004. 
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Dessa maneira, ela afirma sobre a região das Minas que, em busca de jazidas, atravessavam 

diferentes locais, não obstante as dificuldades de percurso, os desconfortos e os perigos. Estes 

eram advindos dos ataques de animais e das ações de assaltantes98.    

De acordo com a autora, as atividades dos cristãos-novos eram extremamente 

diversificadas, pois compravam, vendiam e ofereciam todo tipo de produto. De gado e 

fazenda de escravos a ouro, diamantes e pedras preciosas. Além dos gêneros alimentícios e 

utensílios, forneciam produtos básicos e artigos de luxo e ainda emprestavam e financiavam a 

juros. Do mesmo modo, houve cristãos-novos que tiveram funções como rancheiros, 

ambulantes, lavradores e ourives99.   

A Inquisição foi criada para combater toda e qualquer ação que estivesse fora dos 

padrões católicos. Em Portugal, durou 285 anos. A partir de trabalhos como os de Anita 

Novinsky100, sabe-se que seus principais alvos foram os cristãos-novos. A estes, era atribuída 

a noção de “sangue infecto”. Além de toda a segregação social oriunda disso, eram vistos 

potencialmente como não absorvedores da religião católica. Sobre as características do 

Tribunal, adverte a autora que a Inquisição, a fim de explicar a própria existência, acabava por 

eleger o inimigo. Para Aldair Carlos Rodrigues101, apesar de não existir um Tribunal instalado 

no Brasil, a Inquisição agia por meio de diversas estratégias, tais como visitações e 

colaborações de bispos, de ordens regulares, dos tribunais eclesiásticos e, fundamentalmente, 

por intermédio das figuras como comissários e familiares. O número de agentes teve sua força 

maior no século XVIII. Os familiares eram leigos que, além de não terem algum antepassado 

condenado pela Inquisição e de comprovarem a pureza de sangue, deviam, segundo o autor, 

“saber ler e escrever e ter algum recurso”102. Já os comissários eram sacerdotes que, para 

ocuparem o cargo, passavam pelos mesmos critérios de exigência dos familiares. Porém, na 

prática, os mais letrados eram os preferidos, no caso dos padres. A função dos agentes era 

receber e encaminhar denúncias ao Santo Ofício e, diante do parecer deste, realizar 

sindicâncias e colher depoimentos e, ainda, prender, encaminhar presos às embarcações que 

os levariam aos cárceres em Lisboa e vigiar condenados que estivessem em sua área de 

atuação. Da mesma forma, para Novinsky, os agentes inquisitoriais, que vigiavam em prol 

                                                            
98 Ibidem, pp. 87-92. 
99 Ibidem, p. 97. 
100 NOVINSKY, Anita. Inquisição: Prisioneiros do Brasil. Rio de Janeiro, RJ: Expressão e Cultura, 2002. 
101 RODRIGUES, Aldair Carlos. Formação e atuação da rede de comissários do Santo Ofício em Minas colonial. 
In: Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 29, n. 57, pp. 145-164, 2009.  
102 Ibidem, p. 147. 
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dos interesses da instituição, estavam presentes em todo o Império Português. Em troca do 

que faziam, sempre recebiam benefícios103.  

Luiz Fernando Lopes coloca que uma das formas em garantir a autenticidade da 

“pureza de sangue” de uma família se dava pela inserção de seus membros em instituições 

que assegurassem a não presença de “raça infecta” em seus membros. Os homens que 

pleiteassem o cargo de familiar do Santo Ofício deveriam permitir a investigação também da 

genealogia de suas esposas e, caso fosse encontrado algum sinal de impureza, tinham seu 

acesso negado ao quadro de agentes da Inquisição104.  

Segundo Lopes, a suspeita ou comprovação de ascendência judaica foi responsável por 

cerca de 20% das 5.428 rejeições de candidatos a cargos ligados à Inquisição105. As pesquisas 

do autor referem-se às chamadas Habilitações Incompletas, que abrangem o período de 1588 

a 1820106. Em números, foram mais vetados homens de origem cristã-nova do que aqueles 

que descendiam de negros ou mulatos107. Tal se deveu porque estes, em decorrência dos altos 

custos dos trâmites necessários à obtenção de cargos na Inquisição, requeriam menos 

habilitações que os demais. Não obstante a isso, sobre uma origem africana entendia-se que 

“esta mancha poderia se dissipar no avançar do tempo e das renovações geracionais, ao 

contrário da pecha de sangue judeu ou mouro, que eram perpétuas.”108 

O autor identifica comportamentos diferentes da Inquisição portuguesa diante das 

suspeitas sobre a qualidade do sangue daqueles que desejavam ser membros do Tribunal. De 

1680 a 1740, observava-se um total rigor dos inquisidores perante qualquer fama da presença 

de sangue infecto no candidato, o que culminava na exclusão deste. Já entre 1740 a 1769, 

buscava-se investigar os boatos até que se chegasse a alguma comprovação. Por sua vez, entre 

1769 a 1780 havia uma maior aceitação para com os portadores de rumores acerca de sangue 

africano, bem como para aqueles que possuíssem filhos mulatos e também maior abertura 

para quem tivesse uma improvável ou longínqua origem cristã-nova. Já a partir do Regimento 

                                                            
103  NOVINSKY, Anita. Op. Cit. p.24.  
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de 1774, e com o fim da distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos, começaram a ser 

eliminadas as restrições a estes109. 

Rodrigues define que nas Minas o crescimento do número de familiares se dá a partir 

da década de 1740, tendo um ápice na década seguinte que é sucedida pela decaída nos anos 

de 1760. Porém, as familiaturas novamente voltam a crescer nos idos de 1770, algo que foi 

seguido por um decréscimo desde então110. A maior parte de familiares foi empossada na 

segunda metade do século XVIII, por volta de 277 pessoas, enquanto na primeira metade para 

a região foram investidos 170. Somados com todo o século, davam 447 indivíduos111. Já os 

comissários, durante todo o período das Minas setecentistas, foram no total 23, sendo 11 para 

a primeira metade e 12 para a segunda112.   

Minas Gerais nunca recebeu nenhuma visitação da Inquisição113. Todavia, a presença 

de agentes informaria sobre as ações tidas por desviantes. Além disso, as práticas judaizantes 

eram crimes específicos a serem julgados pela Inquisição. Já as Visitas Eclesiásticas, de 

acordo com o autor, atuavam, principalmente, nos casos referentes a concubinato. Familiares 

e comissários ainda poderiam, a pedido da Santa Inquisição, examinar contas e pertences 

pessoais dos presos114. Na primeira metade do século XVIII, aumentou-se o número de 

processos relativos aos crimes de judaísmo referentes aos moradores do Brasil. Isso se deu, 

sobretudo, na década de 1730. Tal quadro tem relação com os cristãos-novos situados nas 

Minas.  
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1.4 Documentação Inquisitorial  

 

Lina Gorenstein115, sobre as etapas realizadas pela Inquisição para com os réus, pontua 

que tudo começa pela “ordem de prisão”. Esta era seguida, em casos como os dos culpados de 

crimes de judaísmo, pelo “confisco de bens”. Depois dava-se o “auto de entrega”, que 

consistia na entrada do prisioneiro nos cárceres do Santo Ofício. Após a prisão, eram 

anexados ao processo os testemunhos dados contra o preso.  

Nas primeiras sessões de interrogatório, ocorria a compilação do inventário do réu. 

Nesta, estavam a declaração de seus bens móveis e imóveis, bem como as dívidas a serem 

pagas e a receber. Sobre isso, também informa a autora que: 

 

Esse inventário não era sempre completo: o prisioneiro procurava esconder o que 
fosse possível para escapar ao confisco; mas se não representa a totalidade dos bens 
do acusado, certamente representa um mínimo: poderia ter mais, nunca menos do 
que o declarado.116 
 

Na etapa seguinte, dizia-se sobre a “genealogia”, pois, assim, era visto se o preso 

possuía o “sangue infecto”. Nesse momento, o réu informava sobre seus parentes, como avós, 

pais e irmãos, respondia se era batizado e crismado e pronunciava as orações católicas. Além 

disso, descrevia sobre quem eram seus padrinhos, se sabia os mandamentos da Igreja e se 

possuía familiares penitenciados pela Inquisição. Nos casos afirmativos, informava quais 

eram esses parentes. 

Tudo isso era seguido por outras sessões. Na inquirição In genere, o Tribunal 

questionava sobre as práticas condenáveis; no caso, as judaicas, enquanto que na In specie, os 

inquisidores desejavam saber quando e com quem o réu havia incorrido nos delitos.  

Por vezes, ocorriam as “contraditas”, em que as falas dos réus, quando não 

averiguadas ou aceitas, eram contestadas a partir de outros depoimentos. Em determinados 

casos, aplicava-se o “tormento”. Este consistia em torturas físicas que eram realizadas por 

meio de mecanismos como o “potro” e a “polé”.  

Por “polé” se entende um instrumento utilizado para suspender a vítima até o teto, 

enquanto suas mãos se encontravam amarradas e em seus pés eram atados pesos. Dessa 

forma, o prisioneiro era lançado até quase chegar ao chão. Já o “potro” era uma espécie de 
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leito de madeira, onde a vítima tinha seus braços e pernas fortemente amarrados e então seus 

membros eram puxados por cordas que davam voltas. Esses métodos eram utilizados a fim de 

se obter declarações ou confissões que poderiam ser utilizadas de forma contrária ou 

favorável aos autos do processo. Ainda que um réu da Inquisição praticamente nunca saísse 

inocentado, a maneira com que um prisioneiro reagisse diante de perguntas feitas em tais 

situações poderia ligá-lo ou não a certas provas. Como consequência desses procedimentos 

inquisitoriais, não era incomum que no corpo das vítimas ocorressem rompimento dos 

ligamentos das articulações117.  

No caso de não confissão, havia o “auto de notificação”, em que se lia a sentença com 

condenação máxima, isto é, a morte. Essa era a última chance para que o réu confessasse. 

Diante da não confissão, o preso era considerado “réu negativo”. Dentre o que na prática era 

exigido pelos inquisidores aos acusados por atos judaizantes estava a delação de outras 

pessoas com quem o preso conviveu e que se sabia ter incorrido nos mesmos atos. Com isso, 

o Santo Ofício também almejava conhecer sobre quem havia ensinado as ações ao réu. Dessa 

forma, buscava-se saber sobre parentes e amigos. A autora assevera que “o processo 

inquisitorial deve ser sempre lido e analisado com muito cuidado. Devemos nos lembrar que, 

além de mostrar o discurso ‘possível’ dos réus, mostra também, especialmente na confissão, o 

discurso necessário: delatar para salvar a vida”118.  

Ainda sobre os aspectos da documentação encontrada, esclarece Novinsky que ela 

sempre transmitia a visão do grupo que está no poder e que tem interesses na manutenção da 

ordem vigente. Além disso, era observado nos réus aquilo que se queria identificar nos grupos 

perseguidos. Já os interrogatórios se davam em exaustivas inquirições, privações, medo e, por 

vezes, tortura119. Com isso, percebe-se que se deve situar os textos nos contextos em que 

foram escritos. É preciso contextualizar seus autores, bem como relacionar os indivíduos ao 

que eles se referem nas situações em que se encontravam, sejam sociais ou emocionais. 

Em acréscimo a isso, há as ponderações de Carlo Ginzburg. Na visão dele, estudos que 

tratam de “marginalizados”, como são os referentes a processos inquisitoriais, devem ser 

vistos com prudência, pois as narrativas se dão a partir de um determinado ponto de vista. 

Nesses casos, daqueles que representavam o poder dominante. Desse modo, o inquisidor seria 

                                                            
117 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: terror e linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. (pp.113-
114).  
118 SILVA, da Lina Gorenstein Ferreira. Op. Cit. p. 22.  
119 NOVINSKY, Anita. Cristãos-novos na Bahia. São Paulo: Perspectiva, 1972. (p. 8).  
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como um antropólogo, uma vez que era a partir dele que o diálogo era anotado e 

intermediado; tudo feito através de referências e ponto de vista do juiz120.  

Portanto, por meio desta pesquisa, percebe-se que os interrogatórios e julgamentos 

seguem uma forma de perguntas e respostas. Há um desequilíbrio entre as partes envolvidas, 

porque, de um lado, há os juízes e, do outro, os réus. O inquisidor deve ser visto como um 

elemento que influi no texto. Também existem as realidades específicas dos grupos estudados. 

A documentação individual deve ser articulada ao todo, ou seja, ao estudo da sociedade. 

Dessa maneira, percebe-se a inserção do texto no conjunto. Na maior parte das declarações 

presentes nos processos, tem-se o parecer inquisitorial das audiências. Normalmente as falas 

dos processados não eram anotadas tal como foram ditas. Os funcionários do Tribunal 

realizavam uma espécie de síntese do que teria ocorrido e tudo era feito a partir de suas 

próprias formalidades e linguagens. As estruturas textuais seguiam uma forma padrão já 

determinada, havendo expressões que sempre se repetiam. No caso de processos contra 

cristãos-novos acusados de judaísmo, era comum colocações que manifestavam serem os réus 

“crentes” e “observantes da Lei de Moisés” e que tudo faziam porque esperavam assim a 

“salvação de suas almas”121.  

 

1.5 Das denúncias contra cristãos-novos referentes a Minas Gerais 
 

Novinsky identificou ao todo 57 processos contra cristãos-novos referentes a Minas122. 

Contudo, a abordagem deste trabalho dar-se-á a partir da classificação apresentada por 

Resende e Sousa123, por se tratar de uma pesquisa mais recente que de maneira única localiza 

denúncias e processos inquisitoriais contra indivíduos relacionados a Minas Gerais.   

É necessário também esclarecer que, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, há 

mais de 43.000 processos inquisitoriais. Diante disso, podem existir materiais referentes aos 

cristãos-novos na região mencionada que não estejam nas catalogações conhecidas e, desse 

modo, não tenham sido ainda encontrados. Portanto, nenhuma classificação sobre fontes 

inquisitoriais pode ser considerada finalizada.  

                                                            
120 GINZBURG, Carlo. O inquisidor com antropólogo. Revista Brasileira de História, v. 1, n. 21, pp. 9-20, set. 
1990/fev. 1991.  
121  ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0082; 0088; 0126 - 0128.  
122 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial, v.21, n.40, pp.161-176, 2001. (p. 161) 
123 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. 
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A partir do trabalho de Resende e Sousa têm-se apurações de denúncias e processos 

referentes a Minas Gerais, entre as datas de 1692 e 1821, em arquivos oriundos dos Cadernos 

do Promotor, Documentação Dispersa e Processos Inquisitoriais, localizados no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo. Pode-se identificar 989 denúncias e 90 processos. Dentre todas 

as denúncias, apenas 48 referem-se a indivíduos cristãos-novos ou em suspeita de o serem. 

Porém, dos 90 processos, 39 referem-se a pessoas consideradas cristãs-novas.  

Nos denominados “Cadernos do Promotor”, foram identificadas 384 denúncias, dentre 

as quais 15 se referiam a cristãos-novos. Por sua vez, na chamada “Documentação Dispersa”, 

haveria 605 denúncias, das quais 33 se relacionariam a cristãos-novos. Num total de 989 

denúncias, 48 delas se referiam a cristãos-novos ou a pessoas com fama ou suspeita de o 

serem. É preciso dizer que as 48 denúncias se referiam a 41 indivíduos.  

Eram 41 pessoas, compostas por 39 homens e duas mulheres. De todo esse grupo, 34 

pessoas foram delatadas uma única vez, enquanto para as sete outras envolvidas, haveria, para 

cada uma, duas denúncias. Isso soma 48 denunciações.  

Em relação às denúncias, conforme está no gráfico abaixo, por “Outros” são 

denominados os ciganos, mulatos, pardos, crioulos, negros forros, negros escravos, índios, 

carijós, brancos e principalmente os não declarados124. Certamente, a não declaração muitas 

das vezes se referia a algo visto como padrão e desejável naquela sociedade a partir do poder 

vigente, isto é, referiam-se aos brancos e cristãos-velhos. Tratava-se de algo tido como tão 

natural que não necessitava ser mencionado.  

 

                                                            
124 Ibidem, p 138. 
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Gráfico 1 - Total das denúncias referentes a Minas Gerais encaminhadas à Inquisição 
(sécs. XVII-XIX)  

 

Fonte: ANTT, denúncias contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015).  

 

Conforme apontam Resende e Sousa, a partir dos Regimentos Inquisitoriais, todas as 

denúncias referiram-se a ações que poderiam ser enquadradas como heresias, apostasias, 

cismas, blasfêmias, proposições heréticas, desacatos, feitiçarias, sortilégios, adivinhações, arte 

astrológica, invocação ou pacto demoníaco, bigamia, atos de dizer missa ou ouvir confissão 

sem ser sacerdote, solicitação, impedimento ou perturbação ao ministério do Santo Ofício, 

posse de livros proibidos, sodomia, quebra do sigilo da confissão e falsos testemunhos125. 

 

                                                            
125 Ibidem, p.15. 
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Gráfico 2 - Quantidade de denúncias por cristão-novo em Minas Gerais (1724-1805) 

 

Fonte: ANTT, denúncias contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015). 
 
 

Não obstante a existência do Regimento da Inquisição, promulgado em 1774, que não 

mais perseguia os cristãos-novos, há três denúncias datadas de 1780 e quatro com data de 

1805. Tais ações certamente foram realizadas por pessoas que desconheciam as ações do novo 

regulamento instaurado mediante a política pombalina. É possível compreender a motivação 

também a partir da colocação de Resende126, na qual o uso do termo cristão-novo no 

imaginário era estendido a casos em que o denunciado questionasse preceitos da doutrina 

católica, ainda que fosse cristão-velho127.   

 

                                                            
126 RESENDE, Maria Leônia Chaves de. Peccatum Mundi: cartografia inquisitorial dos “episódios dramáticos” 
nas Minas Gerais (séculos XVIII-XIX). In: ASSIS, Angelo Adriano Faria de; MUNIZ, Pollyanna Gouveia; 
MATEUS, Susana Bastos; MATOS, Yllan de. Estruturas e vivências na modernidade: sefarditas, intelectuais, 
religiosos e inquisição. Lisboa: Ed. do CCH – Universidade Federal de Viçosa e Cátedra de Estudos Sefarditas 
Alberto Benveniste – Universidade de Lisboa, 2019.  
127 Ibidem, p. 15. 
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Gráfico 3 - Denúncias contra supostos cristãos-novos relacionados a Minas Gerais  
por vigência dos Regimentos Inquisitoriais (1724-1805) 

 

Fonte: ANTT, denúncias contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015).  
 

Como já mencionado, foi a partir do Regimento de 1774, proveniente do controle da 

política pombalina sobre a Inquisição, que a perseguição às chamadas “práticas judaizantes” e 

aos chamados “crimes de judaísmo” praticamente deixaram de acontecer. Até porque foi 

nesse contexto que, mediante a influência de Pombal, D. José I aboliu a distinção entre 

cristãos-velhos e cristãos-novos. Assim, não se encontraram processos contra cristãos-novos 

nesse período e, como visto, raras foram as denunciações.  

Já as denúncias que se situam no período em que estava em vigor o Regimento de 

1640 abarcam o período de 1724 a 1755 e, ao todo, somam 37. 
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Gráfico 4 - Denúncias contra cristãos-novos relacionados a Minas Gerais  
por ano (1724-1755) 

 

 
Fonte: ANTT, denúncias contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015). 

  

Não há datas para quatro outras queixas encaminhadas à Inquisição e referentes a 

habitantes das Minas. Dentre os 41 denunciados ao Santo Ofício, observou-se que oito foram 

processados, isto é, implicados pela Inquisição, embora não se tenham informações sobre até 

que ponto as queixas escritas direcionadas ao Tribunal tenham interferido na abertura ou 

agravamento de alguns desses processos. Há uma malsinação contra Diogo Nunes e outra 

contra Marcos Mendes Sanches que foram enviadas em momentos posteriores às suas prisões. 

Quanto a Francisco Ferreira Isidoro e Manuel Nunes Sanches, o Tribunal recebeu duas 

denúncias contra cada um deles, mas todas feitas após suas prisões. Em relação a Domingos 

Nunes, uma delação que retratava ações já julgadas pelos inquisidores foi encaminhada ao 

Santo Ofício anos depois de sua sentença ser dada. Já a queixa realizada contra Diogo Lopes 

Simões não possui data. Contudo, existe também uma acusação contra Diogo Nunes 

Henriques e outra contra Antônio de Sá Almeida, ambas enviadas em datas anteriores aos 

encarceramentos. Assim, nos dois últimos casos, não se sabe se as delações foram levadas em 

conta para a abertura dos processos, até porque para isso se exigia, conforme critério 

institucional do Santo Ofício, o testemunho de duas pessoas consideradas de credibilidade.  
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Com isso, nota-se pelas documentações que a maioria dos processos referentes a 

cristãos-novos vinculados a Minas Gerais não era proveniente de cartas escritas e enviadas ao 

Tribunal. Assim, só poderiam partir de pessoas já processadas e presas, ou até de indivíduos 

que se apresentaram à Mesa inquisitorial unicamente para realizarem delações. Porém, este 

último caso era menos comum. Réus eram obrigados a delatar outros indivíduos, como 

amigos, conhecidos e familiares. Isso se dava com a finalidade de não serem considerados não 

arrependidos e sofrerem penas mais graves como a morte por “relaxamento ao braço secular”. 

Tudo era realizado no contexto de aprisionamentos, inquirições e, por vezes, tortura física. A 

partir da pesquisa realizada por Resende e Sousa, não se conhece o fato de que algum preso 

relacionado às Minas, tenha sido submetido a tortura. Essa perspectiva vai ao encontro das 

observações realizadas por Schetini Jr., em que as prisões de cristãos-novos no mesmo 

período realizadas na Bahia e Rio de Janeiro teriam como causa denúncias advindas dos 

cárceres128.  

Já para Martins, “uma vez que todos eram culpados pelos crimes imputados pelo Santo 

Ofício, era uma questão de tempo para que logo se pusessem a confessar.”129 O ato de se 

arrepender também se relacionava a colaborar para com os inquisidores e, com isso, realizar 

delações130.  

Uma outra razão que talvez também explique o fato de não se encaminhar tantas 

denúncias escritas contras cristãos-novos, tal como visto no caso das Minas, está no fato de, já 

no século XVIII, existirem maiores críticas ao Tribunal se comparado aos períodos anteriores. 

Foi nesse século, sobretudo na segunda metade, que se levantaram expressões contra o Santo 

Ofício, tais como as do Cavaleiro de Oliveira, Ribeiro Sanches e Dom Luís da Cunha, além de 

Voltaire, Locke e Montesquieu131.  

Não obstante a isso, não se conhece um trabalho para regiões do Brasil que relacionam 

denúncias e processos inquisitoriais, de modo que não existe análise comparativa para se dizer 

que as estatísticas referentes às denúncias contra cristãos-novos sejam menores nas Minas que 

                                                            
128 SCHETINI Jr., Ademir. Cristãs-novas e criptojudaísmo na Bahia setecentista. 2018. 357p. Dissertação 
(Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói.  
(p. 44). 
129 MARTINS, Natália Ribeiro. De Portugal as Minas do ouro: a trajetória do cristão-novo Diogo Nunes 
Henriques. 2015. 160p. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora. (p. 124).  
130 Ibidem, p. 108.  
131 OLIVEIRA, Yllan de Mattos. A Inquisição contestada: críticos e críticas ao Santo Ofício (1605-1681). 
2013. 246p. Tese (Doutorado em História) – Departamento de História, Universidade Federal Fluminense, 
Niterói. (pp. 15-16).  
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em qualquer outra região. O levantamento mais recente sobre processos inquisitoriais para 

diferentes regiões do Brasil continua a ser o de Anita Novinsky132, mas nele não há relação 

com as denúncias.  

Já dentre os 90 processos inquisitoriais, um total de 39 corresponderia a réus cristãos-

novos e relacionados a Minas Gerais, ou seja, os acusados de “práticas judaizantes” eram 

quase metade dos processados, mas apenas cinco por cento dos denunciados. Os de 

ascendência judaica eram um dos maiores focos do Tribunal.  

No caso dos processos, por “Outros”, foram denominados pardos, pretos e um homem 

branco. Para a maioria, não há declaração do que se entende que eram tidos por brancos.   

Em relação aos crimes relacionados aos indivíduos não cristãos-novos, há delitos de 

bigamia, sodomia, desacato, solicitação, blasfêmias e proposições heréticas, confessar e ouvir 

missa sem ser sacerdote, perturbar o ministério do Santo Ofício, realizar falso testemunho, 

feitiçaria e adivinhação, sacrilégio e maçonaria. É preciso comentar que parte desses 

processos se deu já no período em que vigorava o Regimento de 1774, em que cristãos-novos 

não eram mais perseguidos em decorrência de práticas judaicas, até porque as leis de 1773 já 

haviam abolido as distinções entre cristãos-novos e cristãos-velhos.  

 

Gráfico 5 - Total de processados pelo Santo Ofício relacionados a Minas Gerais  
 (sécs. XVIII-XIX) 

 

FONTE: ANTT, processos contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015). 
 
                                                            
132 NOVINSKY, Anita Waingort. Inquisição: Prisioneiros do Brasil, Séculos XVI a XIX. 2. ed. São Paulo: 
Perspectiva, 2009.  
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1.6 Dos processos inquisitoriais contra cristãos-novos relacionados a Minas Gerais   

 

Conforme já dito, por meio do trabalho de Resende e Sousa133, sabe-se do total de 39 

processos referentes a pessoas cristãs-novas, destes conhece-se as datas das prisões de 34 

indivíduos. Neste tópico será feito um extrato biográfico de cada um dos processados a partir 

do trabalho dos dois autores citados, para situar um cenário dos implicados em Minas Gerais. 

Dentre todos os processados, só havia duas mulheres: as irmãs Vale, Ana e Helena. Ao final 

será introduzido o caso de João Rodrigues da Costa.  

Cerca de três quartos dos réus eram nascidos no Reino. Exceções eram os espanhóis 

Diogo Correia do Vale e Manuel Nunes da Paz. Nasceram no Rio de Janeiro: Diogo Lopes 

Simões, Agostinho José de Azeredo, Salvador Rodrigues de Faria, Ana do Vale e Helena do 

Vale. Já José Rodrigues Cardoso tinha por naturalidade a Bahia e Miguel Henriques da 

Fonseca nasceu em Pernambuco.  

 

Gráfico 6 - Cristãos-novos relacionados a Minas Gerais processados  
pela Inquisição (1721-1747)  

 

FONTE: ANTT, processos contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015). 

 

 

                                                            
133 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015.  
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A abertura dos processos dos réus cristãos-novos vinculados a Minas Gerais abrange 

um período que se situa entre 1721 e 1747, sendo que o momento em que ocorreu o maior 

número de prisões entre 1726 a 1736. No ano de 1734, 11 pessoas foram levadas aos cárceres 

da Inquisição, um recorde jamais ultrapassado para moradores de Minas, acusados de 

judaizarem. Por sua vez, o período de maior frequência de denúncias contra tais práticas se dá 

entre 1726 e 1733, sendo em 1731 datadas 11 delações, o maior número visto para esses casos 

na região estudada. Dessa forma, o momento de maior realização de denúncias contra 

cristãos-novos possui forte similaridade com a etapa de crescimento da abertura de processos. 

Não obstante, como já visto para Minas Gerais, quase sempre os processos não se 

relacionavam a denúncias escritas. Novinsky acrescenta que a maior quantidade de prisões se 

deu nos anos de 1728, 1729, 1730, 1732 e 1734, algo que correspondia ao período de enorme 

extração de ouro134. Relacionado a isso, o processo contra João Rodrigues da Costa135 teve 

início em 1728.  

 

Gráfico 7 – Processos inquisitoriais contra cristãos-novos relacionados a Minas Gerais 
por ano (1721-1747) 

 

FONTE: ANTT, processos contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015).                 

                                                            
134 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial, v.21, n.40, pp.161-176, 2001. (p. 168)  
135 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846.  
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Agostinho José de Azeredo136 era natural do Rio de Janeiro e, na ocasião de sua prisão, 

em 1741, morava na freguesia de Prados. Foi acusado de, em ocasiões de missa, fazer o sinal 

da “figa”, algo que chegou também a incorrer durante a “elevação da hóstia”. Também ao 

passar próximo a uma cruz teria feito o mesmo gesto. Quando preso, confessou fazer o “jejum 

do Capitão” durante o mês de setembro quando não bebia e nem comia “coisas de carne”. 

Além disso, não tinha crença na Santíssima Trindade e nem em “Cristo, Senhor Nosso”, mas, 

sim, no Deus de Abraão, Isaque e Jacó. Sua sentença foi dada em 1742, sendo condenado à 

“abjuração em forma”, ao cárcere e hábito penitencial a arbítrio dos inquisidores.  

Alexandre de Lara137 era natural da Cidade da Guarda. No entanto, em 1734, ano de 

seu encarceramento, vivia em Minas Novas. Na prisão dos Estaus, em Lisboa, disse que já há 

algum tempo havia sido “persuadido na lei de Moisés”. Assim, realizava o “jejum do Dia 

Grande”, quando pela noite fazia uso de alimentos que não fossem de carne. Também 

guardava os sábados, ocasião em que vestia “camisa lavada”. E rezava o Pai Nosso sem dizer 

Jesus ao final. Do mesmo modo não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Foi 

condenado à abjuração em forma, cárcere e hábito penitencial perpétuo. Sua sentença só foi 

dada em 1739, ou seja, cinco anos depois de sua prisão.  

Já Antônio Carvalho de Oliveira138 era nascido no termo de Outeiro, mas residia em 

Minas Gerais. Preso em 1731, ao ser inquirido disse querer se salvar na lei de Moisés e não na 

lei de Cristo. Para isso, fazia jejuns da “Rainha Ester” e do “Dia Grande”, quando ao final e 

pelo anoitecer jantava ervas. Guardava os sábados e rezava o Pai Nosso sem mencionar Jesus 

ao fim. Teve sentença dada em 1732. Como penalidade, “abjurou de seus heréticos erros em 

forma” e foi instruído na fé. Não teve seus bens confiscados. Isso era algo excepcional e 

incomum para aqueles acusados de crimes relacionados ao judaísmo.  

Nas Minas, também viveram as irmãs Ana139 e Helena do Vale140, que foram 

processadas pelo Santo Ofício. Elas provinham de uma família que, em gerações anteriores, 

foi alvo de prisões por parte da Inquisição. Isso foi tema de estudo da historiadora Lina 

Gorenstein141. As duas irmãs tiveram, no contexto de suas prisões, outros parentes presos. 

                                                            
136 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. (p.199). 
ANTT PT/TT/TSO-IL/028/08670. 
137 RESENDE, Maria Leônia; SOUSA, Rafael José de. Op. Cit. p. 199. 
138 Ibidem, p. 201. 
139 Ibidem, p. 200. 
140 Ibidem, p. 213. 
141 GORESTEIN, Lina. A família Vale: do Reinos às Minas. In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria 
Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: Diálogos 
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Ana do Vale fora presa em 1734, em Minas Gerais da Cachoeira. Contra ela, havia a acusação 

de esperar se salvar na lei de Moisés. Por isso, fazia jejuns do “Dia Grande”, quando só se 

alimentava ao final do dia de coisas que não fossem de carne. Também não comia carne de 

porco e não possuía crença na Santíssima Trindade, nos sacramentos e nem em Jesus. Teve 

sentença dada em 1735. Nela, estavam a abjuração em forma, o cárcere e o hábito penitencial 

ao arbítrio dos inquisidores.  

Já Helena do Vale era natural do Rio de Janeiro e em 1734, ano de sua prisão, residia 

em Minas do Ouro Preto. Sobre ela, recaiu a acusação de estar afastada da fé católica e posta 

na lei de Moisés. Nos cárceres da Inquisição, teria confessado fazer o jejum do “Dia Grande” 

e “não comer carne de porco, lebre, coelho e nem peixe com pele”. Não acreditava nos 

sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo, mas apenas no Deus do Céu, para 

quem dirigia a oração do Pai Nosso sem citar Jesus ao final. Como punição, em 1735 teve que 

“abjurar de seus erros em forma” além de cárcere e hábito penitencial ao arbítrio dos 

inquisidores.  

Antônio de Sá Almeida142, natural da Vila de Almeida e morador do Serro do Frio, 

fora preso por culpas de judaísmo. Ele guardava os sábados, fazia jejuns como o do 

“Capitão”, da “Rainha Ester” e do “Dia Grande”. Ao término dos jejuns, ceava ao anoitecer 

alimentos que não fossem de carne. Também não comia “porco, coelho, lebre e peixe de 

pele”. Além disso, celebrava a Páscoa como os judeus e, em sete dias, se alimentava de pão 

ázimo. Preso em 1734, recebeu sua sentença cinco anos depois. Nela, teve instrução nos 

“mistérios da fé”, reclusão nos cárceres do Santo Ofício, a arbítrio dos inquisidores, além de 

cárcere e hábito penitencial perpétuo sem remissão.  

Sobre Antônio Fagundes Pereira143, que era natural da Vila de Mogadouro e morador 

em Minas Novas do Araçuaí, recaiu o crime por “se apartar da fé católica para a crença de 

Moisés”, em que fazia jejuns como o do “Dia Grande”, quando ao final, também somente se 

alimentava pela noite com coisas que não fossem de carne. Guardava os sábados e 

“comunicava essas coisas com pessoas de sua nação”. Além disso, declarava-se como 

observante da lei de Moisés, só crendo no Deus do Céu, a quem se encomendava através de 

orações. Também não estabelecia crença na “confissão e nem nos sacramentos da Igreja”. Sua 

                                                                                                                                                                                          
e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII) Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. (pp. 235-
250).  
142 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Op. Cit. p. 203. 
143 Ibidem, p.203. 
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sentença foi dada em 1732. Nela, recebeu abjuração em forma, além de cárcere e hábito 

penitencial ao arbítrio dos inquisidores.  

David de Miranda144 era natural da Vila de Almeida e morador na Vila do Carmo. Ele 

foi acusado de judaísmo em 1728. Não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, 

mas apenas no Deus de Israel, a quem se encomendava com os Salmos de Davi, porém sem 

dizer Gloria Patri ao fim, além de não crer na confissão e nem nos demais sacramentos145, e 

fazer o “jejum do Dia Grande”, quando após a finalização e pela noite comia o que não fosse 

de carne. Quando em Minas fora preso foi tido como “relapso”, isto é, já havia sido preso e 

penitenciado anteriormente, sendo que incorrera em crimes da alçada inquisitorial. Nisso saiu 

em auto-da-fé pela primeira vez em 1716. Já como sentença, em 1729, teve cárcere e hábito 

penitencial perpétuo sem remissão e instrução na fé.  

Já David Mendes da Silva146 nascera em Minas Novas de Póvoa, bispado de Lamego. 

Era residente em Minas do Serro do Frio na ocasião de sua prisão, em 1728. Segundo a 

Inquisição, havia passado para a lei de Moisés e declarava-se judeu. Fazia os jejuns da 

“Rainha Ester”, do “Dia Grande” e do “Dia Pequeno”. Nessas situações, alimentava-se ao 

anoitecer daquilo que não fosse de carne. Guardava o sábado e não acreditava nos 

sacramentos, na Santíssima Trindade e nem tinha Cristo como “verdadeiro Deus”. Apenas 

encomendava-se ao Deus do Céu com a oração do Pai Nosso sem dizer Jesus ao fim. Na 

sentença dada meses depois de sua prisão, foi condenado a realizar a abjuração em forma, 

cárcere e hábito penitencial perpétuo. 

Diogo Correia do Vale147 era natural de Sevilha em Castela e vivia em Minas do Ouro 

Preto quando preso em 1730. Diante dos inquisidores, constava a acusação de que guardava 

os sábados como se fossem dias santos. Também realizava jejuns como o do “Capitão” o da 

“Rainha Ester”, o das “Três Semanas” e outros pelas almas de defuntos. Em todos eles sempre 

comia somente pela noite, fazendo uso do que não fosse de carne, além de celebrar a Páscoa 

dos judeus, ocasião em que não comia pão fermentado. Também rezava Salmos sem recitar o 

Gloria Patri e o Pai Nosso sem dizer Jesus ao fim. Por não ter se confessado, o réu foi 

considerado “convicto” e “negativo”. Assim, foi condenado à morte pelo relaxamento ao 

braço secular em 1762.  
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Diogo Dias Fernandes148 era nascido no Porto e vivia em Minas Novas dos Fanados na 

data de sua prisão em 1733. Foi penitenciado meses depois ainda no mesmo ano. Vivia na lei 

de Moisés. Contra ele, incorriam os fatos de realizar o jejum do “Dia Grande” e rezar o Pai 

Nosso sem mencionar Jesus ao final. Em sua sentença, foi condenado a abjurar em forma e a 

receber cárcere e hábito penitencial ao arbítrio dos inquisidores e penas espirituais.  

Natural do Rio de Janeiro e morador nas Minas, Diogo Lopes Simões149 fora preso em 

1721. Diante dos inquisidores, declarou-se como observante da lei de Moisés, caminho pelo 

qual visava a salvar a sua alma. Para isso, guardava os sábados, realizava o “jejum da Rainha 

Ester” e não comia “peixe de pele, carne de porco, coelho nem lebre”. Em sua sentença, 

constava que deveria abjurar em forma, receber instrução nos “mistérios da fé” e ter 

penitências espirituais. Tudo isso além de cárcere e hábito penitencial a arbítrio dos 

inquisidores. Contra Simões, há uma denúncia enviada ao Tribunal, mas nela não se encontra 

a data.  

Diogo Nunes150 nasceu em São Vicente da Beira. Em 1729, ano quando foi preso, 

residia nos limites de Minas do Ouro Preto. Detido por culpas de judaísmo, ele guardava os 

sábados, praticava o “jejum do Dia Grande”, após o qual comia aquilo que lhe fosse 

oferecido. Também não se alimentava de “porco, lebre e peixe de pele”. Segundo o Santo 

Ofício, comunicava essas ações com as pessoas de “sua nação”, com quem se declarava 

judeu. Do mesmo modo, não acreditava nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em 

Cristo, a quem não tinha por “verdadeiro Deus”. Ele apenas cria no Deus do Céu, a quem se 

encomendava com o Pai Nosso sem dizer Jesus no final. Como exceção em relação ao que 

ocorria com cristãos-novos, Diogo Nunes não teve os bens confiscados. Ele abjurou em forma 

e foi instruído nos “mistérios da Igreja”. Sua sentença se deu no ano de sua prisão. Entretanto, 

a Inquisição recebeu contra ele uma denúncia datada de 1732, ou seja, alguns anos depois do 

fim de seu processo. Em casos assim, em que a denúncia se referia a crimes já investigados, 

naturalmente os indivíduos presos pela Inquisição já haviam sido processados. 

Já Diogo Nunes Henriques151, que era nascido no termo de Pinhel e residente em 

Minas Gerais, teria dito que cada um “podia viver conforme na lei que lhe parecesse […]”. 

Isso, aos olhos do Santo Ofício, correspondia a crime, pois a fé católica era a única 

verdadeira. Portanto, somente sob as diretrizes dela é que se poderia viver. Além disso, Diogo 
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foi acusado de não acreditar na Santíssima Trindade e nem em Cristo, a quem não tinha por 

“verdadeiro Deus”. Também guardava os sábados, realizava jejuns judaicos acompanhados de 

orações e não comia carne de porco. Apesar de não constar a data da prisão, há o ano da 

sentença que se deu em 1729. Como pena, teve abjuração em forma, cárcere e hábito 

penitencial perpétuo. Há contra Henriques uma denúncia escrita e sem data, que foi enviada 

ao Santo Ofício.  

Domingos Nunes152 era nascido em Freixedas, Pinhel e vivia nas Minas Gerais quando 

foi preso por crimes de judaísmo. Realizava orações e jejuns judaicos, nestes somente se 

alimentava pela noite. Guardava os sábados, rezava Salmos sem o Gloria Patri e não 

acreditava na Santíssima Trindade, em Cristo e nos sacramentos. Por fim, foi relaxado ao 

braço secular em 1732. Com isso, recebeu a pena máxima. Foi encontrada contra ele uma 

denúncia com a data de 1731, mas não se conhece e nem se sabe se teria sido feita em 

momento anterior à sua prisão, pois não consta a data desta.  

Morador em Minas Novas, Duarte da Costa Fonseca153 foi processado e preso em 

1735, por ter crença na lei de Moisés. Fazia jejuns judaicos e não acreditava na Santíssima 

Trindade e nem em Cristo. Os ritos e cerimônias observados eram comunicados com “pessoas 

de sua nação”, com quem segundo a Inquisição, se declarava judeu. Sua sentença foi 

promulgada em 1737. Por meio dela abjurou em forma e teve cárcere e hábito penitencial ao 

arbítrio dos inquisidores. 

Já Francisco Ferreira Isidoro154 era nascido em Freixo e vivia na Vila do Carmo, nas 

Minas. Retido nos cárceres da Inquisição por culpas de judaísmo, contra ele recaiu o fato de 

passar para a lei de Moisés e não crer na Santíssima Trindade e nem em Cristo, a quem não 

tinha por “Deus verdadeiro” e Messias. Só crendo no Deus do Céu, a ele se encomendava por 

meio dos Salmos de Davi, sem menção ao Gloria Patri e do Pai Nosso, sem referência a Jesus 

no final. Guardava os sábados, fazia o “jejum do Dia Grande”, bem como o “jejum da Rainha 

Ester”, quando ao término do dia, comia o que não fosse de carne. Como sentença, em 1728, 

teve que abjurar em forma e foi instruído, além disso, recebeu cárcere e hábito penitencial 

perpétuo. Também há contra esse cristão-novo uma denúncia datada de 1727, um ano depois 

da data de sua prisão.  
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Henrique Fróis Muniz155 nascera em Covilhã e morava no termo de Vila Rica do Ouro 

Preto. Processado por judaísmo e preso em 1734, fazia jejuns ao modo judaico e não 

acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, a quem não tinha por “Deus verdadeiro” 

e Messias. Além disso, não cria na confissão e nos demais sacramentos. Em 1735, abjurou em 

forma, bem como recebeu cárcere e hábito penitencial ao arbítrio dos inquisidores. 

João de Matos Henriques156 nascera em Maçal do Chão e, tendo sido preso pela 

Inquisição em 1699, tornou a sê-lo no ano de 1727, quando então residia em Lisboa e após 

morar no Ribeirão do Carmo. Contra ele, recaiu, em seu segundo processo, o fato de não crer 

em Cristo, a quem não tinha por Deus e Messias, e nem na Santíssima Trindade. Também 

guardava o sábado e realizava o “jejum do Dia Grande”, nesta ocasião, além de se alimentar 

somente durante noite, quando então comia o que não fosse de carne, ele lavava o seu corpo e 

vestia roupa também lavada. Sua sentença foi dada em 1741. Na ocasião, recebeu como pena 

a abjuração em forma, cárcere e hábito penitencial a arbítrio dos inquisidores. 

Morador em Minas do Paracatu, João Henriques157 foi preso por ter crença na lei de 

Moisés. Fazia jejuns como o do “Dia Grande” e nessas situações somente se alimentava ao 

anoitecer, ingerindo coisas que não eram de carne. Rezava o Pai Nosso sem dizer Jesus no 

fim. Porém, afirmava crer na Santíssima Trindade, nos sacramentos da Igreja e em Cristo, a 

quem tinha por Messias. Foi denunciado pelo alcaide por fazer jejuns judaicos nos cárceres. 

Considerado pelos inquisidores como não arrependido e acusado de simular depoimentos, foi 

condenado à pena capital por relaxamento pelo braço secular.   

João Rodrigues de Mesquita158 era natural da Vila de Vinhais, do bispado de Miranda 

e morava no arraial do Tijuco. Preso por judaísmo em 1734, morreu na prisão dos Estaus. 

Passando para a lei de Moisés, fazia jejuns como o do “Dia Grande”, quando somente comia 

pela noite aquilo que não fosse de carne. Guardava os sábados, ocasião em que vestia camisa 

lavada. Também não comia sangue e não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, 

mas apenas no Deus único. Na descrição do processo, consta que o réu havia confessado suas 

culpas e delas se arrependido. Assim, seus ossos puderam ser enterrados em solo sagrado e 

por sua alma pôde-se celebrar missas. Isso demonstra o caráter da Inquisição em se mostrar 

como benévola diante do resultado das ações que cometia.  
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Natural da Vila de Pinhel e morador em Ribeirão do Carmo, José da Cruz 

Henriques159 também fora processado por crimes de judaísmo. Nos Estaus, prisão da 

Inquisição em Lisboa, disse ser crente e observante da lei de Moisés, para a salvação de sua 

alma. Fazia orações judaicas, realizava o “jejum do Capitão” e o “jejum da Rainha Ester”. 

Além disso, rezava a oração do Pai Nosso sem dizer Jesus no fim. Celebrava a Páscoa judaica, 

bem como guardava os sábados. Nessa ocasião, usava camisa lavada. Também não comia 

carne de “porco, lebre, coelho e peixe de pele”. Foi condenado a realizar abjuração em forma, 

como também ao cárcere e hábito penitencial perpétuo em 1729. 

Já José Nunes160 era nascido na Vila de Freixo de Espada à Cinta e morava nas Minas 

Gerais. Processado por judaísmo, foi acusado de não acreditar na Santíssima Trindade e nem 

em Cristo, a quem não teria por “Deus Verdadeiro”, só crendo no Deus único, a quem se 

encomendava pelo Pai Nosso sem dizer Jesus no fim. Além disso, fazia o “jejum do Dia 

Grande”, quando comia ao anoitecer coisas que não fossem de carne. Também não acreditava 

nos sacramentos. Foi condenado à abjuração em forma, bem como ao cárcere e hábito 

penitencial perpétuo. Saiu em auto-da-fé em 1735.  

José Rodrigues Cardoso161 homem natural da Bahia, foi preso por culpas de judaísmo 

em 1729, quando vivia em Minas Gerais do Ribeirão dos Fornos. Ele fazia jejuns judaicos, 

nessas ocasiões somente comia e bebia ao final do dia. Não acreditava na Santíssima Trindade 

e nem em Cristo. Como sentença recebida em 1732, teve abjuração em forma, instrução no 

catolicismo, além de cárcere e hábito penitencial perpétuo.  

Nascido em Coimbra e residente nas Minas do Rio das Contas, Luís Mendes de Sá162 

foi preso por culpas de judaísmo em 1738. Guardava o sábado e fazia jejuns judaicos como o 

da “Rainha Ester” e do “Capitão”. Nessas ocasiões, somente comia e bebia pela noite, quando 

se abstinha de coisas de carne. Também vestia camisas lavadas às sextas-feiras. Além de não 

comer “gordura e peixe de pele”, realizava orações judaicas. Ao rezar os Salmos de Davi, ele 

os fazia “[…] sem Gloria Patri e sem dizer Jesus no fim”. Na sentença recebida em 1739 foi 

relaxado ao braço secular, ou seja, condenado à morte.  

Preso em 1730, Luís Miguel Correia163 era natural de Vila Real e morador nas Minas. 

Ele “se declarava crente e observante da lei de Moisés […]”. Usava camisas lavadas às 
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sextas-feiras e guardava os sábados. Também “não comia carne de porco, lebre, coelho nem 

peixe de pele […]”. Realizava jejuns pelos defuntos. Logo, não mencionava Jesus no fim 

quando dizia a oração do Pai Nosso. Do mesmo modo, ao rezar os Salmos de Davi, não 

mencionava o Gloria Patri, “celebrava a Páscoa dos judeus”. Também fazia o “jejum do Dia 

Grande”, quando somente se alimentava pela noite, fazendo abstenção de carne, na mesma 

ocasião usava camisa lavada. Correia recebeu a pena capital em 1732.  

Preso em 1734, Manuel Gomes de Carvalho164 era natural de Celorico e morava em 

Vila Rica do Ouro Preto. Processado por judaísmo, guardava os sábados, dias em que vestia 

camisa lavada e usava suas melhores roupas. Também “[…] não comia carne de porco, 

coelho, lebre e peixe de pele […]”. Ao rezar o Pai Nosso, não dizia Jesus no fim. Também 

não acreditava na Santíssima Trindade, mas só no Deus do Céu. Como pena dada em 1739, 

foi condenado a abjuração em forma, instruído na fé e condenado a cárcere e hábito 

penitencial perpétuo.  

Contra Manuel Nunes Sanches165, a Inquisição recebera duas denúncias. Ambas foram 

feitas em datas posteriores à sua prisão, sendo uma em 1731 e a outra em 1733. Sanches 

nasceu na Vila de Idanha-a-Nova e em 1730, data de seu encarceramento, vivia em Minas dos 

Fanados. Nos Estaus, sede da Inquisição em Lisboa, o réu se declarou como observante da lei 

de Moisés. Dessa forma, fazia o “jejum do Dia Grande”, quando não comia e nem bebia “de 

estrela a estrela” e celebrava a Páscoa judaica. Também usava camisa lavada na sexta-feira e 

guardava o sábado. Ele não acreditava na Santíssima Trindade, só no Deus do Céu. Foi 

sentenciado em 1732. Como pena, recebeu abjuração em forma, instrução no catolicismo, 

além de cárcere e hábito penitencial perpétuo.  

Natural da Vila de Penamacor, Manuel da Costa Espadilha166 morava em Minas do 

Ouro Preto quando foi preso em 1729. Era acusado de realizar práticas judaizantes. Por isso, 

fazia jejuns como o do “Capitão”, período em que comia pela noite, sempre ceando o que não 

fosse de carne. Em relação a esta, “[…] não comia a de porco, lebre, coelho, nem peixe de 

pele […]”. Também guardava o sábado e nele usava camisas lavadas às sextas-feiras. Além 

disso, não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, a quem não tinha por “Deus 

verdadeiro”. Dessa forma, “[…] só cria no Deus do Céu, a quem se encomendava com a 

oração do Pai Nosso sem dizer Jesus no fim”. Por fim, não acreditava na confissão e nem nos 
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demais sacramentos. Recebeu como pena, em 1731, abjuração em forma, instrução, cárcere e 

hábito penitencial perpétuo.  

Manuel da Costa Ribeiro167 era natural de Celorico e morava no termo de Vila Rica. 

Em 1734, foi processado por judaísmo. Guardava os sábados e varria a casa às avessas. Ele 

realizava os jejuns do “Dia Grande” e da “Rainha Ester”. Nessas ocasiões, durante ao 

anoitecer e ao cear, comia “[…] coisas que não fossem de carne, lebre, coelho e peixe de pele 

[…]”. Nas mesmas situações, rezava a oração do Pai Nosso sem dizer Jesus no fim e também 

realizaria desacatos a uma imagem de Cristo crucificado. Em 1737, foi relaxado ao braço 

secular.  

Já Manuel Nunes da Paz168 era nascido no reino de Castela e vivia no Sítio do 

Curralinho em Minas Gerais. Foi processado por judaísmo em 1727. Acreditava no Deus de 

Moisés, a quem se encomendava através da oração do Pai Nosso, mas sem dizer Jesus ao fim. 

Também, não cria na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Em 1729, foi condenado à 

abjuração em forma, hábito penitencial e cárcere ao arbítrio dos inquisidores.  

Manuel de Matos Dias169 era nascido em Celorico da Beira e morava em Vila Rica do 

Ouro Preto quando foi preso por crimes de judaísmo em 1734. Rezava o Pai Nosso sem dizer 

Jesus no fim e realizava o “jejum da Rainha Ester” e o do “Dia Grande”. Do mesmo modo, 

guardava os sábados. Em dada ocasião, “[…] declarou-se como crente da lei de Moisés, para 

salvação de sua alma”. Em 1737, foi condenado à abjuração em forma e ao cárcere e hábito 

penitencial perpétuo.  

Natural de Idanha-a-Nova e morador nas Minas do Rio das Mortes, Marcos Mendes 

Sanches170 foi processado por judaísmo em 1730. Contra ele, recaía o ato de fazer o “jejum do 

Dia Grande”, quando somente comia pela noite. Não acreditava na Santíssima Trindade, em 

Cristo e nem no Deus do Céu. Em 1732, foi condenado à abjuração em forma, e também ao 

cárcere e hábito penitencial perpétuo.  

Já Manuel de Albuquerque e Aguilar171 era nascido em Castelo Rodrigo e morava em 

Vila Rica quando foi preso em 1731. Guardava a lei de Moisés e os sábados. Realizava, para 

isso, cerimônias e fazia jejuns. Em 1732, foi condenado a abjurar de seus “heréticos erros em 

forma”. 
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Por sua vez, Miguel Nunes Sanches172 nasceu na Vila de Idanha-a-Nova e vivia no 

arraial do Paracatu das Minas Novas. Preso em 1747, declarava-se por crente na lei de 

Moisés. Sua sentença foi dada no mesmo ano de sua prisão. Realizava o “jejum do Dia 

Grande”, quando ficava sem comer e nem beber por 24 horas, em cujo término comia o que 

não fosse de carne. Também acusado de rezar os Salmos de Davi sem dizer o Gloria Patri. 

Do mesmo modo, não acreditava nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo. 

Foi condenado a realizar a abjuração em forma, além de receber cárcere e hábito penitencial 

perpétuo173.  

Em 1736, foi preso Miguel Henriques da Fonseca174. Era tido por crente na lei de 

Moisés e vivia em Rio das Contas. Praticava jejuns e preceitos judaicos. Guardava os 

sábados, usando, nas sextas-feiras, camisa lavada. Ao realizar o jejum do Dia Grande, antes 

do pôr do sol, Fonseca se lavava, vestia camisa lavada, cortava as unhas e se penteava. Pela 

noite e após os jejuns, ceava aquilo que não fosse de carne. Teve seus bens restituídos em 

mesa e foi autorizado a deixar o cárcere em 1738. Para isso, o Tribunal ficou responsável de 

averiguar a “qualidade de seu sangue” por via paterna.  

Miguel Teles da Costa175 vivia no Rio das Mortes quando foi preso. Acusado de passar 

para a lei de Moisés, não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, mas apenas no 

Deus do Céu, a quem se “encomendava com a oração do Pai Nosso sem dizer Jesus no fim 

[…]”. Guardava os sábados e nessas ocasiões vestia camisa lavada. Fazia o “jejum da Rainha 

Ester”, quando então se abstinha de lebre e porco. Foi condenado, em 1711, a ser “instruído 

nos mistérios da Santa fé católica”, bem como a abjuração em forma, teve cárcere e hábito 

penitencial perpétuo. 

Por fim, Salvador Rodrigues de Faria176 era natural do Rio de Janeiro e vivia nas 

Minas de Aiuruoca quando foi processado em 1734. Fazia jejuns judaicos nas segundas e 

quintas-feiras, quando então não comia carne. Guardava os sábados, vestindo camisa lavada 

desde a sexta-feira. Também fazia o “jejum do Dia Grande” e rezava o Pai Nosso sem dizer 

Jesus no fim. Não comia “carne de porco, lebre e nem peixe de pele.”177 Além disso, não 

acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Foi condenado, em 1735, à abjuração em 

forma e ao cárcere e hábito penitencial perpétuo. 
                                                            
172 Ibidem, pp. 229-230. 
173 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/0812, fls. 0070-0072. 
174 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Op. Cit. p. 229. 
175 Ibidem, p. 230. 
176 Ibidem, pp. 232-233. 
177 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09395, fl. 0102. 
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Diante de tudo o que foi apresentado e, como já exposto, foi escolhido como objeto 

central desta pesquisa o processo contra João Rodrigues da Costa178. E isso se dá pela 

presença em suas redes familiar e comercial, de diversos indivíduos implicados pela 

Inquisição, bem como pela riqueza de detalhes observados em suas confissões. Ele nasceu em 

Leiria, era mercador e na ocasião de sua prisão, vivia na Vila de São José do Rio das Mortes. 

As Minas era uma região para onde, no século XVIII, afluía intenso comércio. Dentre os 

indivíduos que para lá migraram, estavam cristãos-novos. O processo contra Costa se inicia 

em 1728, para a Inquisição, ele não acreditava na Santíssima Trindade e nem em Cristo, mas 

somente no Deus do Céu. Fazia orações judaicas e jejuns. Nestes ficava “sem comer de estrela 

a estrela”, ao final se alimentava do que não fosse de carne. Às sextas-feiras deixava aceso um 

candeeiro até o sábado pela manhã. Da mesma forma, não acreditava na confissão e nem nos 

outros sacramentos. Em 1729, ele realizou o auto-da-fé quando teve seus bens confiscados e 

foi condenado a fazer a abjuração em forma e a receber instrução no catolicismo. Além disso, 

teve penas espirituais, assim como cárcere e hábito penitencial perpétuo.  

Para os inquisidores, a adesão de qualquer traço de judaísmo no cristão-novo, 

denotava que ele queria permanecer na “lei velha” e assim negava princípios básicos que 

legitimavam a Igreja, que são a Santíssima Trindade e o sentido de Jesus ser o Messias, bem 

como Deus.  

 Dentre as ações atribuídas aos cristãos-novos, tem-se 36 pessoas acusadas de 

realizarem jejuns judaicos179. Na quase totalidade das sentenças esse crime está presente, 

inclusive na situação de João Rodrigues da Costa. Ainda que, no caso deste, não sejam 

nomeadas datas específicas para os mesmos, nas outras ocorrências os jejuns mais 

mencionados são o da Rainha Ester, do Dia Grande e do Capitão. Os jejuns, como os 

relacionados a datas do judaísmo, começavam ao término da tarde e terminavam no início da 

noite seguinte, por isso havia a expressão que sua duração se fazia de “estrela a estrela”180.  

Por jejum da Rainha Ester, se entende aquele que antecede a festa de Purim, em que se 

comemora a vitória dos judeus sob os inimigos persas181. Simbolicamente, para os cristãos-

novos, Ester era uma figura importante, pois ela viveu intempéries para salvar os judeus de 

                                                            
178 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846. 
179 Nestes ficava-se sem comer e beber desde o surgimento da primeira estrela, algo que ocorria após o pôr do 
sol, até o aparecimento da primeira estrela do dia seguinte. 
180 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0114. 
181 UNTERMAN, Alan. Dicionário judaico de lendas e tradições; tradução, Paulo Geiger. Rio de Janeiro, RJ: 
Jorge Zahar Ed., 1992. (p.212). 
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perseguições que vivenciaram na Pérsia182, e em dado momento precisou esconder sua própria 

origem judaica183. Ester e os demais judeus jejuaram antes de enfrentar as adversidades e os 

inimigos184. Portanto, era uma personagem que se relacionava ao contexto vivido pelo cristão-

novo judaizante, em que ele não poderia manifestar suas intenções religiosas, além de sofrer 

segregações em decorrência das leis da “pureza de sangue”. Para Lipiner, dentre todas as 

atividades ligadas a festa de Purim, o jejum foi o que pôde ser conservado185.  

Quanto ao jejum do Dia Grande, ele seria na verdade o de Yom Kipur ou “Dia de 

Expiação” e ocasião para penitências186. Conforme Unterman:  

 

Yom Kipur é um jejum de 24 horas, que começa antes do pôr do sol e termina ao 
aparecer das estrelas da noite seguinte. No dia que o precede, recomenda-se comer 
mais que o costume, como acréscimo para o jejum187. 
 

Notemos que, diante da impossibilidade de realizarem ações relacionadas ao judaísmo 

que trouxessem maior visibilidade, os judaizantes optavam por meios mais individuais e 

reservados, como os jejuns e dessa forma, não chamavam tanto a atenção da sociedade.  

Já sobre o chamado “jejum do Capitão”, seria conforme coloca Gorenstein, o Jejum de 

Gedaliah, que é realizado um dia após o Rosh Hashaná ou Ano Novo. A origem da prática se 

refere ao assassinato de uma autoridade empossada pelos babilônicos na conquista de 

Jerusalém188.  

Como dito nas exemplificações das sentenças expostas acima, após os jejuns, sempre 

ocorria a abstenção daquilo que fosse de carne. A única exceção está no caso de Diogo Nunes, 

que dizia comer o que lhe fosse ofertado. Porém, ele não se alimentava de porco, lebre e peixe 

de pele. Isso então sugere que na ocasião, comia outros animais que não esses. Tal coisa 

demonstra a especificidade de cada cristão-novo. 

Embora tal coisa não esteja presente na sentença, João Rodrigues da Costa teria dito 

em sua primeira sessão de confissão ocorrida em 23 de novembro de 1728, que, dentre as 

coisas que aprendeu com a madrasta Isabel da Costa, havia o ato de que, na morte de algum 
                                                            
182 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977. (p. 
85).  
183 Livro de Ester. Biblia Hebraica. São Paulo, SP: Editora e Livraria Sêfer Ltda, 2006. (pp.757-764)  
184 UNTERMAN, Alan. Op. Cit. p. 94.  
185 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977. 
(pp. 84-85).  
186 UNTERMAN, Alan. Op. Cit. p. 125. 
187 Ibidem, p.125. 
188 GORENSTEIN, Lina. A Inquisição contra as mulheres: Rio de Janeiro, séculos XVII e XVIII. São Paulo: 
Associação Editorial Humanitas: Fapesp, 2005. (p. 352).  
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parente, deveria oferecer jejuns ao Deus dos Céus em intenção do falecido.189 Outros dois 

cristãos-novos do grupo observado, também realizariam jejuns na ocasião do falecimento de 

familiares: Diogo Correia do Vale e Luís Miguel Correia.  

Isabel teria ensinado também que, oito dias antes do jejum em prol dos mortos, deveria 

já ocorrer a abstenção de carne. Tais jejuns eram realizados por três dias190. Já sobre os jejuns 

em geral, após o término, existiria a não ingestão de carne e nem de queijo.191 Isso se 

relaciona com uma frugalidade presente no caso de Antônio Carvalho de Oliveira que, ao 

final dessas ocasiões, se alimentava com ervas.  

Desse modo, Costa, na sua prática do jejum, se ligava à grande maioria dos cristãos-

novos relacionados às Minas. Porém, dentro disso, possuía especificidades que o colocavam 

em um número mais reduzido como o da realização de jejuns em prol dos defuntos de sua 

obrigação.  

Ele também é uma pessoa acusada de não acreditar na Santíssima Trindade e nem em 

Cristo, e que apenas concebia a ideia do Deus do Céu. Para o judaísmo, existe um Deus único, 

o qual não se manifesta como Trindade ou em pessoa alguma. Do mesmo modo, Costa não 

acreditaria nos sacramentos, sendo estes elementos específicos do catolicismo, por isso o 

interesse da Inquisição neles. Tê-los como necessários demonstra adesão à Igreja. Sabe-se que 

acusações de não crença na Trindade e nos sacramentos eram comumente atribuídas aos réus 

cristãos-novos pelos inquisidores.   

Costa realizava orações tidas por judaicas. Em suas formulações, há o direcionamento 

para o Deus dos judeus. Tem-se este exemplo: “Muito mal Senhor nos querem, porque Ídolos 

adoremos, nos Ídolos não adoramos que é grande variedade, a ti Senhor adoramos, a ti Senhor 

de verdade”192. Somente outras cinco pessoas do grupo total realizavam preces específicas e 

memorizadas, tais como a demonstrada. Eram eles: Antônio Fagundes Pereira, Diogo Nunes 

Henriques, Domingos Nunes, José da Cruz Henriques e Luís Mendes de Sá. Por sua vez, um 

conjunto, que incluía alguns destes exceto Costa, optava por rezar o Pai Nosso sem dizer 

Jesus no fim. Eram, ao todo, 19 pessoas. E a escolha disso certamente se dava pela facilidade 

em fazê-la. Era uma conhecida oração católica. Ainda que ela estivesse presente no Novo 

Testamento, seu direcionamento se dava ao Deus do Céu, portanto criptojudeus a rezavam.  

                                                            
189ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0032.  
190ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0032.  
191ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0030.  
192 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0113-0114.  
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Já um outro grupo, que da mesma forma não incluía Costa, mas que continha alguns 

daqueles que faziam as orações aprendidas como visto no parágrafo acima, rezava Salmos 

sem recitar o Gloria Patri. Somados eram sete indivíduos. Os Salmos provêm do judaísmo e a 

menção da parte final, acrescida pela Igreja, direcionava as preces ao catolicismo. Nesse 

trecho, fazia-se alusão à Santíssima Trindade. Daí a gravidade do fato de determinados 

cristãos-novos não a mencionarem. Segundo Lipiner: “Dizer as orações ou os Salmos sem 

Gloria Patri no fim, equivalia a negar o dogma católico da Trindade, sendo indício, por isso, 

de judaísmo”193. Para Unterman: “o Livro dos Salmos é o livro bíblico mais amplamente 

usado na liturgia, e se aconselham as pessoas a recitarem salmos quando enfrentam doenças, 

penúria ou alguma crise na vida.”194 Daí a presença dessas orações para alguns cristãos-novos 

judaizantes.  

Uma ação atribuída a Costa, que está presente em outras 25 pessoas, é a guarda do 

sábado. Por guarda se entende abster-se de trabalho nesse dia. João Rodrigues da Costa 

mantinha um candeeiro aceso da sexta-feira até os sábados195 e, nessas ocasiões, usava camisa 

lavada196. O ato de vestir roupa limpa era algo comum no resguardo do dia e também estava 

presente no grupo observado. Porém, a existência da luz acesa guarda uma particularidade de 

Costa.  

O Shabat judaico tem a sua duração da sexta-feira pela noite, até o anoitecer do sábado 

e nele deve-se abster-se de trabalho, tal como fez Deus na criação do mundo. O preceito é 

considerado tão importante no judaísmo, que sua presença está no decálogo.197 Nas sextas-

feiras pela tarde se acendem duas velas, ato feito pelas mulheres, que representa as duas 

referências do Shabat presentes nos Dez Mandamentos. Após acenderem as velas, elas 

passam a mão sob o fogo, cobrem os olhos e então os abrem em referência à “luz do 

Shabat”198. Notemos que, no caso de Costa, diante das ressignificações, a luz se fazia presente 

por um candeeiro aceso. Também não há referências diante disso a práticas judaicas 

conjuntas, nem do papel das mulheres nessas ocasiões. Isso se faz compreensível devido a 

séculos de afastamento do judaísmo oficial, bem como pelas discrições que se deveria ter num 

contexto em que tais ações eram proibidas.  

                                                            
193 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977.  
194 UNTERMAN, Alan. Dicionário judaico de lendas e tradições. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar Ed., 1992. 
(p. 226).  
195 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0114. 
196 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0032.  
197 UNTERMAN, Alan. Op. Cit. p. 237.  
198 Ibidem, p.149. 
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Cinco indivíduos comemoravam a Páscoa judaica. Um deles, Antônio de Sá Almeida, 

nessa ocasião, comia pão ázimo por sete dias. Outro, Diogo Correia do Vale, se alimentava de 

pão sem fermento. Observemos que a comemoração da Páscoa, era algo minoritário no grupo, 

principalmente no que se referia ao uso de pão não fermentado.  

O pão sem levedura, que no judaísmo é consumido nos oito dias da Páscoa, representa 

a pressa com que os judeus deixaram o Egito, fugindo do julgo da escravidão199.  

Dentre os 39 processados, 13 possuíam abstenções alimentares. Estas se davam em 

relação a porco, coelho, lebre e peixe de pele. O consumo de animais kosher, isto é, que 

seguem as leis dietéticas do judaísmo, seria, de acordo com Unterman, os de “casco fendidos 

e que são ruminantes”. Também “umas poucas aves são kosher (mas não as de rapina) e um 

peixe é kosher se tiver barbatanas e escamas”200. 

Não obstante a isso, existe uma forma específica para o abate de animais, após o que 

deve-se usar sal para a remoção do sangue. Também não se come gordura e nem o nervo 

ciático de um animal. Porém, o que parece ter ficado para os considerados judaizantes que 

viveram nas Minas, de acordo com suas sentenças, é o não consumo de animais específicos. 

Nisso há destaque para o porco, sendo este relacionado à imundície201. Segundo Cabral de 

Mello, no imaginário cristão-velho, o gosto pela carne de porco passava a imagem de sangue 

puro. O autor coloca que Arias Montano, humanista espanhol de origem cristã-nova, comia 

torresmo na frente de estranhos, a fim de desmentir a forma com que pessoas de sua condição 

eram vistas202.  

Apenas Manuel da Costa Ribeiro foi acusado de “varrer a casa às avessas”, tratando-se 

de algo que, para os inquisidores era culpa de judaísmo. Para Lipiner, o costume de varrer a 

casa de fora para dentro, se dá em respeito ao mezuzáh, que eram pergaminhos que continham 

trechos da Toráh e que ficavam afixados dentro de estojos nas portas203. João Rodrigues da 

Costa, em sua primeira sessão de confissão, disse somente que a madrasta lhe havia ensinado 

o preceito de varrer ou mandar varrer a casa na sexta-feira pela tarde204.  

                                                            
199 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. (p. 
108).  
200 UNTERMAN, Alan. Op. Cit. p. 80. 
201 Ibidem, pp. 80; 209. 
202 MELLO, Evaldo Cabral de. O nome e o sangue: uma parábola genealógica no Pernambuco colonial. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2009. (p.108). 
203 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. 
(p.140). 
204 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0030.  
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Ainda que tais textos não mais estivessem nas entradas das casas, desde a conversão 

forçada, havia, embora em número muito reduzido, como no caso de Ribeiro, quem 

continuasse com o costume ou fosse incriminado por tal coisa. Apenas uma pessoa era 

acusada de não acreditar em Deus: Marcos Mendes Sanches, também sentenciado por realizar 

jejuns judaicos. Isso demonstra a complexidade das visões e práticas encontradas entre 

cristãos-novos, que poderiam oscilar entre o criptojudaísmo e o ateísmo. 

 Já Diogo Nunes Henriques, para além das práticas judaicas, teria dito que “cada um 

poderia ou podia viver em a lei que lhe parecesse […]”205. Tal declaração iria de encontro 

com as leis de Portugal, para as quais, no Reino e em suas colônias, o catolicismo era o único 

sistema adequado. Além disso, a colocação poderia deslegitimar a atuação da Inquisição, pois 

esta visava a obediência à ortodoxia católica.   

Ainda que não fossem práticas judaicas, o desrespeito a símbolos católicos estava 

ligado, pelo imaginário da época, aos cristãos-novos. Assim, Manuel da Costa Ribeiro foi 

acusado de desacato a uma imagem de Cristo crucificado e Agostinho José de Azeredo foi 

culpado de fazer figas diante de uma cruz e também em ocasiões durante a missa, sendo que, 

em um dos momentos, tal coisa se deu durante a elevação da hóstia. Faz-se necessário que se 

contextualize os fatos. Ainda que tais ações possam ter ocorrido, esses indivíduos não se 

encontravam na sociedade ocidental do século XXI, na qual as constituições garantem em 

teoria a plena liberdade de culto.  

Portanto, seus atos não podem, de modo algum, virem a ser considerados como gestos 

de intolerância. Ribeiro e Azeredo se encontravam em um ambiente em que o catolicismo 

coercitivamente lhes era imposto, tudo em um contexto em que, como cristãos-novos, eram 

estigmatizados. Assim, muito provavelmente, os gestos foram atos de defesa e resistências 

naturais a algo de forte opressão, inclusive percebida pela intensidade de experiências vindas 

de gerações anteriores às deles. Em um cenário em que imperava forte elemento simbólico, 

como era aquele do século XVIII, canalizar seus sentimentos para um objeto de sua 

propriedade, que era a imagem de Cristo, bem como fazer gesticulações diante de algo que 

causava profundo desconforto e que a presença era inevitável referiam-se a comportamentos 

possíveis.  

Dessa forma, sobre as sentenças dadas aos cristãos-novos relacionados às Minas, 

observa-se o número de pessoas envolvidas em cada infração. Um indivíduo estava 

                                                            
205 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. (p. 209).  



61 
 

relacionado a mais de uma acusação. Assim, a partir do trabalho realizado por Resende e 

Sousa206, encontramos o seguinte cenário:  

Quadro 1 - Ações por cristão-novo de acordo com as sentenças I 

Ações Quantidade 

Abstenções alimentares 13 

Desacatos a elementos do catolicismo  02 

Dizer que cada um poderia viver na lei que quisesse 01 

Guardar a Páscoa Judaica 05 

Guardar os sábados 26 

Jejuns judaicos 36 

Não acreditar no Deus do Céu            01 

Rezar o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim 19 

Rezar outras orações ao Deus do Céu 06 

Rezar os Salmos sem o Gloria Patri 07 

Varrer a casa às avessas 01 

FONTE: ANTT, denúncias contra cristãos-novos. IN: RESENDE, M.L.R. ; SOUSA, R.J. (2015). 

 

Não obstante a todo esse enquadramento de ações nas sentenças, é sempre necessário 

ao historiador o questionamento das fontes. Não há como afirmar se cada cristão-novo 

cometia o ato que lhe era imputado. Para os inquisidores, os réus eram quase sempre 

responsáveis por aquilo que lhes era identificado. Portanto, diante dos inúmeros pedidos feitos 

aos prisioneiros para que eles confessassem aquilo que havia na Mesa contra eles, sem que ao 

menos soubessem do que exatamente estavam a ser acusados, muitos que nada tivessem 

cometido poderiam narrar sobre práticas judaicas e delatar supostos cúmplices, a fim de 

sobreviverem aos cárceres e saírem da prisão. Sobre isso, afirma Martins: 

 

O que se pode perceber, sobretudo, é que, uma vez preso contra o Santo Ofício, não 
havia escapatória. Todos respondiam por um crime automaticamente imputado e 
sem horizontes de defesa, por questões de qualidade de sangue e social. Era uma 
questão de tempo para que o réu se pusesse a confessar seus supostos crimes 
heréticos e, assim, contribuir para que a engrenagem inquisitorial continuasse a 
rodar. Lacônicas ou ricas em detalhes, a confissão foi o grande propósito e o grande 
motor dos inquisidores, possibilitando que novas prisões fossem feitas, novos 
confiscos e novas demonstrações de força, ordem e conformação pudessem ser 
realizadas. Se esses cristãos-novos judaizaram ou não, dimensionar sua religiosidade 
através da documentação prova-se um caminho tortuoso para qualquer tipo de 
afirmação, ao passo que a produção destes documentos buscava apenas a culpa, 
nunca a inocência. No fim, todos assumiam os erros: os que judaizavam de fato, pois 
era uma maneira de fazer persistir a consciência judaica, e os que não judaizavam, 

                                                            
206 Ibidem.  
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pois abreviavam seus processos e poderiam incorrer em penas mais brandas. A 
confissão, no fim, era apenas mais uma maneira de se defender dos inquisidores.

 207
  

 

Em relação às sentenças dadas aos cristãos-novos, eram de praxe o recebimento de 

confisco de bens e a obrigação da abjuração devido às ações que eram consideradas pelos 

inquisidores como graves crimes contra a fé. Independente disso, todo réu da Inquisição 

pagava as custas do processo. A exceção eram aqueles considerados tão pobres a ponto de 

serem suprimidos de tais dívidas. Entretanto, não se conhece a partir do trabalho de Resende e 

Sousa, algum caso relacionado a Minas Gerais, que se enquadre nessas situações.   

Do grupo de 39 cristãos-novos processados, seis receberam a pena capital e 16 foram 

condenados ao cárcere e hábito penitencial perpétuo. Já dez tiveram como sentença cárcere e 

hábito ao arbítrio dos inquisidores. Dois réus tiveram por pena cárcere e hábito perpétuo sem 

remissão. Apenas uma pessoa teve seu processo interrompido. Por isso, recebeu a restituição 

dos bens. Já um prisioneiro faleceu enquanto permanecia no cárcere, outro teve por pena 

apenas a abjuração e dois dos condenados não receberam confisco de seus bens e tiveram 

apenas abjuração e instrução208.  

Como visto no caso dos cristãos-novos analisados, foi comum a abjuração em 

forma209. A exceção se deu através dos que foram relaxados à justiça secular, bem como do 

que morreu no cárcere e também do que teve seu processo interrompido.  

                                                            
207 MARTINS, Natália Ribeiro Martins. De Portugal as Minas do ouro: a trajetória do cristão-novo Diogo 
Nunes Henriques. 2015. 160p. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora. (p. 130).  
208 A partir do trabalho de Resende e Sousa, sabe-que Diogo Correia do Vale, Domingos Nunes, João Henriques, 
Luís Mendes de Sá, Luís Miguel Correia e Manuel da Costa Espadilha foram relaxados ao braço secular. Por sua 
vez, foram condenados ao cárcere e hábito penitencial perpétuo, Alexandre de Lara, David Mendes da Silva, 
Diogo Nunes Henriques, Francisco Ferreira Isidoro, João Rodrigues da Costa, José da Cruz Henriques, José 
Nunes, José Rodrigues Cardoso, Manuel Gomes de Carvalho, Manuel Nunes Sanchez, Manuel da Costa 
Espadilha, Manuel de Matos Dias, Marcos Mendes Sanches, Miguel Nunes Sanches, Miguel Teles da Costa e 
Salvador Rodrigues de Faria. Enquanto que Antônio de Sá Almeida e David de Miranda receberam como pena, 
cárcere e hábito penitencial perpétuo sem remissão. Já Agostinho José de Azeredo, Ana do Vale, Helena do 
Vale, Antônio Fagundes Pereira, Diogo Dias Fernandes, Diogo Lopes Simões, Duarte da Costa Fonseca, 
Henrique Fróis Muniz, João de Matos Henriques e Manuel Nunes da Paz, foram condenados ao cárcere e hábito 
penitencial a arbítrio dos inquisidores. Miguel Henriques da Fonseca, teve seus bens restituídos, seu processo foi 
interrompido e foi libertado. Nisso o Tribunal ficou na condição de averiguar a qualidade de seu sangue pela via 
paterna. João Rodrigues de Mesquita faleceu enquanto estava nos cárceres. Além disso, Manuel de Albuquerque 
e Aguilar, Antônio Carvalho de Oliveira e Diogo Nunes tiveram como sentença apenas abjuração e penitências 
espirituais. Sendo que nos dois últimos casos também não ocorreu o confisco de bens.  
209 Por abjuração em forma, se entende, segundo Lipiner, “fórmula pela qual o penitente confessava plenamente 
a sua heresia ou apostasia, jurando não mais cometer o pecado no futuro”. (LIPINER, Elias. Santa Inquisição: 
terror e linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. p. 14.) Ou seja, ao final do processo, o réu era 
submetido a um juramento em que deveria dar sua palavra de que não mais cometeria os crimes. Caso não 
realizasse tal procedimento, não seria libertado. E, a partir disso, se fosse preso por uma segunda vez, o 
juramento poderia ser utilizado contra ele, uma vez que recaiu nos crimes.  
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Já em relação ao hábito penitencial a arbítrio dos inquisidores, sentença recebida por 

dez pessoas do grupo analisado, entende-se que o hábito, isto é, o sambenito, seria usado por 

um período de 3 a 9 meses. Sobre o hábito penitencial perpétuo sem remissão, compreende-se 

a partir do Regimento de 1640, o uso do sambenito por cinco anos. Duas pessoas receberam 

esta condenação. Quanto ao hábito penitencial perpétuo com remissão ou apenas hábito 

penitencial perpétuo, o réu o utilizava pelo período de três anos210.  

Sobre esta última condenação, dezesseis pessoas a receberam, inclusive João 

Rodrigues da Costa. Por sua vez, o cárcere se referia à impossibilidade de o sentenciado se 

ausentar do seu local de moradia ou do Reino sem a autorização do Santo Ofício211. 

Inegavelmente, o uso do sambenito, independente pelo período que fosse, causava um estigma 

para sempre em seu portador, inclusive a má fama de tal coisa abarcava diferentes gerações e 

ficava como uma mancha.212   

Pode-se supor que o número de 39 cristãos-novos presos pela Inquisição e 

relacionados a Minas Gerais representa uma parcela insignificante diante do total de 

indivíduos de ascendência judaica que estiveram na região durante a primeira metade do 

século XVIII, quando ocorreram os processos. Porém, um órgão repressor como o Santo 

Ofício não atuava diretamente diante da maior parte do grupo perseguido. Bastava lançar uma 

força coercitiva contra alguns que a grande maioria mantinha-se controlada. Através de alguns 

exemplos, demonstrava-se o que poderia ocorrer em relação a supostos exercícios de práticas 

proibidas.  

Também é importante dizer que, além de seis cristãos-novos, uma outra pessoa que 

vivia em Minas Gerais foi condenada à pena capital. Trata-se de Pedro de Hates Hanequim213. 

 Hanequim foi objeto de pesquisa de historiadores como Plínio Freire Gomes214. 

Percebe-se que o condenado era elaborador de um sistema cosmogônico próprio. Conhecedor 

de diferentes tradições, visões e correntes, a tudo ressignificava a partir de seus próprios 

pensamentos. Não obstante a certa ligação com aspectos da cultura judaica, nada do que foi 

encontrado pode associá-lo à condição de cristão-novo. O contato com indivíduos desse 

                                                            
210 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977.  
(p. 36).  
211 Ibidem, p. 35. 
212 Ibidem, p. 126. 
213 RESENDE, Maria Leônia Chaves de; SOUSA, Rafael José de. Em nome do Santo Ofício: cartografia da 
Inquisição nas Minas Gerais. Belo Horizonte: Fino Traço, 2015. (pp. 230-231). 
214 GOMES, Plínio Freire. Um herege vai ao paraíso – Cosmologia de um ex-colono condenado pela Inquisição 
(1680-1744). São Paulo: Companhia das Letras, 1997.  
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estatuto social pode tê-lo levado a conhecer elementos que Freire Gomes identifica como 

relacionados à Cabala. Segundo o historiador, Hanequim era “[…] reputado cristão-velho 

(mas cuja verdadeira qualidade de sangue se desconhecia), natural de Lisboa e filho ilegítimo 

de uma moça de baixa extração com o cônsul holandês na mesma cidade.”215 Dessa forma, era 

filho de pai calvinista e mãe católica. Desde seu nascimento, encontrava-se dividido entre dois 

grupos. Além disso, o mesmo pesquisador afirma:  

 

Já sua assimilação da matriz cultural judaica aparece de forma muito menos sutil. De 
fato, tudo leva a crer que Hanequim seria iniciado até nos segredos dos mais 
restritos círculos rabínicos. Só para tomarmos um exemplo, sua crença de que as 
letras eram espíritos divinos, ‘tornando videntes e profetas aos que as leem’, 
apresentam fortes ligações com a Cabala.216 

 

Entende-se que, sendo tais ideias apresentadas a Hanequim por cristãos-novos, estes 

tinham acesso a tais pensamentos devido à transmissão oral, já que viviam em uma sociedade 

em que estavam banidos rabinos, sinagogas e o acesso a livros oficiais do judaísmo. Tudo se 

dava a partir de rememorações oriundas do período em que o judaísmo era permitido na 

Península Ibérica, isto é, antes do final do século XV. Assim, conceitos e tradições podem ser 

passados verbalmente de uma geração a outra ainda que esse processo leve a reestruturações e 

transformações. 

Isto é o que se pode notar na documentação inquisitorial referente a Rodrigues da 

Costa, que nos dá acesso a informações e nomes de diversos outros processados. Ele era 

alguém da quarta geração de uma mesma família a ser preso pela Inquisição. Os processos de 

diversos de seus parentes implicados pelo Santo Ofício puderam ser encontrados. Da mesma 

forma, também foram localizados os arquivos da Inquisição referentes a outros cristãos-

novos, os quais com ele se relacionavam e mercadejavam. 

O objetivo deste capítulo foi fazer um panorama de todos os processados e 

denunciados vinculados a Minas Gerais. A partir disso, elegemos um estudo de caso em que a 

tônica fosse o estudo da rede familiar e de sociabilidade de denunciados a partir das delações 

feitas em seu processo. Este é o caso de João Rodrigues da Costa.   

 

 

 

                                                            
215 Ibidem, pp. 14-15. 
216 Ibidem, p. 23.  
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CAPÍTULO 2  

JOÃO RODRIGUES DA COSTA: “UM COMUNICADOR ENTRE PESSOAS DE SUA 

NAÇÃO” 

 

O objetivo deste capítulo é apresentarmos João Rodrigues da Costa217 e situá-lo em 

sua rede de sociabilidade na colônia, bem como no contexto das Minas. Por meio do processo 

inquisitorial contra Costa, foi possível identificar ser ele parte de uma teia que possuía 

diversos outros membros processados pelo Santo Ofício. Além de pessoas da família de 

Costa, foram vistas as sentenças de cinco outros indivíduos que com ele se relacionaram nas 

Minas e no Brasil. Eram portanto Diogo de Ávila218, Bernardo Rodrigues Ferro219, Gaspar 

Henriques220, Jerônimo Rodrigues221 e João de Morais Montesinhos222. Nota-se neste grupo o 

predomínio da atividade comercial. Também serão observadas as relações entre as práticas 

judaicas atribuídas pelo Santo Ofício a cada uma dessas pessoas. Trata-se de um estudo que 

visa se inserir nos debates acerca da Inquisição e dos vínculos entre cristãos-novos que viviam 

no Império Português. Este capítulo se foca nas relações de João Rodrigues da Costa com 

aqueles processados pela Inquisição, com quem conviveu no Brasil.  

 

2.1 As Minas, os cristãos-novos e as práticas comerciais  

 

Antigas trilhas nas Minas transformaram-se em caminhos, os quais eram percorridos 

por viajantes para o transporte de mercadorias. Em meio aos percursos da região, eram 

erguidos ranchos, arraiais e vilas. Estas se originavam por estarem próximas às zonas 

mineradoras ou aos locais ligados a atividades agropecuárias. Todavia, as áreas auríferas eram 

as mais densamente povoadas. Fonseca223 coloca que, já no início do século XVIII, devido à 

produção de ouro, a região denominada como Rio das Mortes era um dos locais mais 

povoados em Minas. A mesma historiadora apresenta que, a partir de 1721, surgiu a capitania 

de Minas Gerais como algo separado de São Paulo224.  

                                                            
217 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846.  
218 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/07484.  
219 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09661.  
220 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06486. 
221 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/10003. 
222 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11769. 
223 FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e Vilas D’el Rei. Belo Horizonte: UFMG, 2011. 
224 Ibidem, pp. 66-67. 
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Através do abastecimento das Minas, deu-se o comércio, fator responsável pelo 

povoamento do território. Também, quase sempre, os núcleos urbanos eram de atividade 

mista, isto é, de teor minerador e agrícola.  

Para a capitania se dirigiram pessoas de diversos locais da América portuguesa e 

também do Reino, sobretudo do norte de Portugal225. Minas, em sua fase inicial, logo após a 

descoberta do ouro, teve um período de forte turbulência, em que eram comuns as revoltas. 

Contudo, já nesse momento, há as chegadas dos comerciantes portugueses226. Desde o início, 

ocorreu na região uma forte urbanização e presença de grupos médios227. Estes eram os 

indivíduos que se situavam socialmente entre os mais abastados e aqueles de menor condição. 

Os homens de posição intermediária exerciam funções como pequenos e médios 

comerciantes, funcionários públicos e profissionais liberais. Devido à distância em relação ao 

litoral e as dificuldades de transporte, os produtos em Minas eram vendidos a preço alto, o 

que tornava o local muito vantajoso para práticas comerciais. Desse modo, logo existiram 

nessa região as redes de abastecimento de mercadorias e isso se dava tanto com artigos de 

primeira necessidade quanto de luxo228. As autoridades metropolitanas propiciavam a 

atividade, pois além dos lucros gerados, ela fomentava a ocupação. Havia, assim, mais 

mineradores e, consequentemente, maior extração de ouro.229  

Na Idade Média, era comum que judeus exercessem atividades como comércio e 

empréstimo de dinheiro230. Para Boxer, o cristão-novo, desde fins do século XVI, sofreu 

restrições em funções como as administrativas, eclesiásticas e judiciárias. Sendo que, em 

1623, as proibições se estenderam para locais como Universidades. Embora, como colocado 

por ele, nem sempre tais segregações vigoravam na prática231. Contudo, é possível supor que, 

para além de uma estrutura tradicional e também com as exclusões em diversas funções, 

restava ao cristão-novo opções como as atividades comerciais.  

Na sociedade portuguesa a atividade de homem de negócio, era associada à figura do 

cristão-novo232. Porém, naturalmente tanto pessoas cristãs-velhas quanto cristãs-novas 

                                                            
225 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo: Hucitec, 2006. (pp. 151-152).  
226 Ibidem, p. 168. 
227 Ibidem, p. 197. 
228 Ibidem, pp. 198-199. 
229 Ibidem, p. 202. 
230 Ibidem, p. 29. 
231 BOXER, Charles. O império marítimo português: 1415-1825. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. (p. 
281).  
232 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. Cit. p. 40. 
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realizavam práticas mercantis. Novinsky identificou Minas Gerais como uma das regiões que 

mais receberam cristãos-novos portugueses durante o século XVIII. Devido à boa estrutura 

econômica da região, movida pela exploração de ouro, o Santo Ofício, também intencionado 

pela alternativa de confisco, realizou prisões de pessoas acusadas por práticas 

“judaizantes”233.  

A mesma pesquisadora localizará para a região, dentre as atividades desenvolvidas 

pelos cristãos-novos processados pela Inquisição, um predomínio de práticas ligadas ao 

comércio. Para a autora, nas Minas não havia sequer um indivíduo com envolvimento no 

tráfico negreiro e também a grande maioria dos cristãos-novos que viviam na capitania, 

pertencia a setores médios, sendo raro os magnatas234. Nessa situação também se insere o 

comerciante João Rodrigues da Costa. Além disso, segundo ela, “as oportunidades de 

enriquecer e ascender no local eram muitas, sendo mais fáceis e mais rápidas que na 

sociedade açucareira”235. Novinsky ainda esclarece que os cristãos-novos, em todo o Brasil, 

realizavam entre si uma rede de comunicações. Junto a outros indivíduos da mesma condição 

que estavam espalhados pelo continente americano e pelo mundo, conseguiam dispor de 

importantes estruturas econômicas. Da mesma forma, era comum aos cristãos-novos a não 

permanência fixa nos locais. Tal mobilidade se dava devido a interesses econômicos e pela 

necessidade de se esquivarem da vigilância dos agentes da Inquisição236.  

O estabelecimento de núcleos povoadores em local próximo ao Rio das Mortes levou a 

existência do ponto conhecido como Porto da Passagem. A partir disso, tem-se a origem de 

São João del-Rei. Houve, entre 1704 e 1705, a descoberta de ouro no outro lado do rio e, 

assim, a localidade passou a se chamar Arraial Novo de Nossa Senhora do Pilar. Este, em 

1713, foi elevado a Vila de São João del-Rei. Sobre o lugar, Brügger pontua que a produção 

de gêneros de alimento era realizada junto à mineração. Por sua vez, em 1702, encontrou-se 

ouro no chamado Arraial Velho de Santo Antônio, que, em seguida, passou a se chamar 

Freguesia de São José del-Rei. Esta, a partir do momento em que se tornou vila em 1718, 

passou a dividir com São João del-Rei a jurisdição por toda a Comarca237.  

                                                            
233 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial. In: Revista Brasileira de História, v. 21, n. 40, pp. 
161-176. 2001. (p. 162). 
234 Ibidem, p. 161.  
235 Ibidem, p. 165. 
236 Ibidem, pp. 165-167. 
237 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: Família e Sociedade (São João del-Rei – Séculos XVIII 
e XIX). São Paulo: Annablume, 2007. (pp. 26-27).  
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Ainda em relação à Vila de São José no Rio das Mortes, localidade onde viveu João 

Rodrigues da Costa, Fonseca apresenta dados para o ano de 1729. Segundo as informações, lá 

havia 5.419 escravos, 143 lojas e vendas, além de 75 oficiais mecânicos. Já a vila vizinha São 

João del-Rei possuía, no mesmo ano, 3.448 escravos, 63 lojas e vendas e 44 oficiais 

mecânicos238. De acordo com a historiadora, São José del-Rei, naquele momento, era um local 

mais próspero e melhor estruturado comercialmente que a Vila de São João del-Rei. Esta, 

posteriormente, veio a superar São José del-Rei239. Esse contexto nos permite compreender 

melhor o ambiente onde viveu Costa, já que seu processo teve início em 1728.  

 

2.2 João Rodrigues da Costa, um cristão-novo nas Minas 

 

Não há como precisar a chegada de Costa nas Minas, mas em suas confissões, 

ocorridas durante o ano de 1729, ele narra para os inquisidores, episódios ocorridos nas Minas 

em períodos entre três a seis anos antes do ano em que estava. Portanto, pode ser que já 

estivesse instalado em São José del-Rei, por volta de 1723. 

 Em junho de 1728 chega ao Brasil uma ordem de prisão e sequestro de bens contra 

ele. No final de novembro do mesmo ano, o réu já estava na prisão dos Estaus em Lisboa. 

Logo ocorreu a sessão de seu inventário240. Tal parte do processo é fundamental para se 

conhecer a estrutura econômica e social de um processado pela Santo Ofício, sobretudo no 

caso de um comerciante, pois mostra as articulações e contatos que possuía na sociedade em 

que vivia. Nesse momento do inquérito, como era de praxe e diante de um réu suspeito de 

ações punidas com o confisco de bens, a Inquisição visava saber em minúcias tudo o que 

Costa possuía, bem como conhecer todas as dívidas e créditos que ele dispunha em transações 

comerciais.   

Dessa forma, Costa diz, inicialmente, possuir casas na Vila de São José del-Rei e ter 

três escravos. Eram estes Francisco, com cerca de 25 anos, Isabel, com aproximadamente 20 

anos e o “moleque” Matheus. A escrava havia sido comprada de Jerônimo Rodrigues, um 

outro cristão-novo de quem falaremos mais adiante, e o crédito dela pertencia ao ouvidor da 

Vila de São João del-Rei. Já o crédito dado pela compra de Matheus pertencia a certo Estevão 

Rodrigues de Carvalho, um outro morador da Vila de São José del-Rei. É necessário destacar 

                                                            
238 FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e Vilas D’el Rei. Belo Horizonte: UFMG, 2011. (p. 394). 
239 Ibidem, p. 395. 
240 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0019-0025.  
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que no caso dos comerciantes, o número de escravos não era um indicador de riqueza, pois 

independentemente dos recursos financeiros que possuíssem, se comparados aos proprietários 

de terras, estes detinham uma maior escravaria.  

Furtado, ao observar o número de escravos nas Minas setecentistas, coloca que, para o 

período, a maior parte dos proprietários possuía de um a seis cativos241. Sobre as compras no 

crédito, nos informa a historiadora que: 

 

Especialmente nas Minas, onde a escassez de moedas e a proibição de circulação de 
ouro em pó impuseram a proliferação de um sistema de empréstimos baseado em 
recibos e letras de crédito, a palavra escrita tornou-se muito importante, e em 
especial, a escrituração comercial242. 
 

Costa também menciona possuir uma loja que vendia itens como azeite e açúcar. O 

estabelecimento era cuidado por sua escrava Isabel. Sobre a diferenciação entre vendas e lojas 

nas Minas, no que se terá melhor ideia sobre seu negócio, Furtado diz que isso não se dava 

principalmente pelos produtos vendidos, mas, sim, que as lojas eram de maior porte, 

necessitavam de maiores capitais para investimento e geralmente se localizavam na área 

urbana. Os estabelecimentos também pertenciam normalmente à elite comercial, que realizava 

ligações com áreas rurais e o interior da Capitania. Já as vendas, na maioria das vezes, se 

situavam em morros onde forneciam alimentos e bebidas alcoólicas, geralmente para escravos 

que trabalhavam na mineração, sendo dirigidas por indivíduos de camadas mais baixas243. 

Além disso, socialmente as vendas eram mal vistas, pois eram tidas como locais em que 

negros se embebedavam, brigavam e realizavam desordens244. Portanto, percebe-se um 

estigma relacionado às vendas, que não se dava em relação às lojas. Da mesma forma, 

diversos donos de estabelecimentos comerciais não cuidavam pessoalmente de seus locais, 

tendo a seus serviços escravos ou empregados245.  

A mesma historiadora diz que, nas Minas, havia dois grupos específicos de 

comerciantes. O primeiro composto por homens portugueses e brancos. Estes eram indivíduos 

que se enriqueciam e buscavam alcançar símbolos de reconhecimento social. Tais pessoas 

eram associadas pela sociedade à condição de cristãos-novos. Já no segundo grupo, estavam 

                                                            
241 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo, SP: Hucitec, 2006. (p. 248).  
242 Ibidem, p. 107.  
243 Ibidem, p. 241. 
244 Ibidem, p. 256.  
245 Ibidem, p. 251. 
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os pequenos comerciantes, presentes nas tavernas. Em muitos casos eram mulheres, grande 

parte das quais escravas ou forras246.  

É interessante observar que João Rodrigues da Costa possuía um negócio com 

possibilidades de crescimento econômico e, com isso, acesso a bens próprios de uma elite, 

sendo que a posse de escravos já era uma demonstração de status. Homens livres buscavam 

possuí-los, e nisso estaria “não ter de ganhar o sustento com as próprias mãos”247. Ao se 

enriquecer, os comerciantes visavam adquirir um estilo de vida equiparado ao da elite 

proprietária248. 

Então, pelo que se percebe, não era Costa quem servia em sua loja, mas, sim, sua 

escrava. Isso o afastava simbolicamente das práticas manuais e dos ofícios mecânicos. Por 

essas atividades se entendia “o exercício laboral de homens e de mulheres, a óbvia 

essencialidade da elaboração de produtos e da prestação de serviços fundamentais para a 

sobrevivência das populações.”249 Porém, tais práticas que se afastavam da forma de vida da 

nobreza já vigoravam na Idade Média e tais princípios repercutiram durante a Época Moderna 

e, portanto, elas eram no século XVIII mal vistas na sociedade.  

Aqueles que, no Antigo Regime, trouxessem as marcas das atividades mecânicas, 

eram impedidos de ocupar a maior parte dos serviços públicos, apesar de poderem exercer, 

por convocação, determinadas atividades em ambientes locais. Tampouco poderiam ter cargos 

nas Câmaras, receber nomeações de oficiais de milícias e nem receber títulos honoríficos250. 

Ainda que um cristão-novo oficialmente não pudesse ocupar diversas funções vetadas, 

também aos possuidores de defeito mecânico, para os princípios dessa sociedade, estar 

simbolicamente afastado de outros aspectos excludentes, daria a alguém de “sangue” hebreu, 

melhores condições de visibilidade social. Ao comerciante, também havia a possibilidade de 

se estender do mundo mercantil e de se tornar proprietário de terras. Assim poderia se inserir 

no horizonte do universo da elite. Dentre os bens que possuía, Costa nomeou colheres de 

prata251. Para Braga, possuir joias, assim como a prataria, denotava um forte sentido social ao 

                                                            
246 Ibidem, p. 238.  
247 Ibidem, p.195.  
248 Ibidem, p.135.  
249 MENESES, José Newton Coelho. Ofícios Mecânicos. In: Dicionário histórico das Minas Gerais: período 
colonial. Belo Horizonte, MG: Autêntica Editora, 2013. (p. 289).  
250 Ibidem, p. 292.  
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seu portador. Tratava-se de reproduções de objetos tidos pela elite252. Para além de um uso 

prático, os talheres de prata, devido ao material com que eram fabricados, também serviam 

como metais preciosos para troca ou venda.  

Costa também informou possuir mais créditos que dívidas, buscou mencionar aquilo 

de que se recordava, já que seu “Livro de Razão”, isto é, o caderno em que fazia a relação de 

suas contas, foi-lhe tirado junto ao confisco de todos os seus bens. Devido à necessidade de 

anotações para as transições financeiras, era muito alta a presença da alfabetização entre os 

comerciantes253. Desse modo, Costa coloca como seu devedor certo Guilherme Rodrigues, 

que residia em São José del-Rei. Além disso, é citado o pedido de assistência feito pelo 

cristão-novo Diogo de Ávila à sua escrava Páschoa, em que Costa arcaria com suas 

necessidades, ficando a Ávila o encargo de suprir os gastos. As informações sobre isso 

estavam em uma carta que, depois da prisão de Costa, ficou em posse do Familiar Antônio da 

Silva, que residia no Arraial dos Prados.  

Do mesmo modo, foram informadas relações de comércio tidas para com o também 

cristão-novo Antônio Dias Correia no Rio de Janeiro. Da mesma forma eram devedores de 

Costa nas Minas o médico João Nunes, bem como o capitão João Antunes Torres e o padre 

João da Costa. Sabedores de dívidas contraídas com Costa eram o sargento-mor Antônio de 

Matos e o tenente-coronel Ignácio da Costa.  

Através de todos esses dados, percebem-se as articulações comerciais e sociais de 

Costa tanto entre cristãos-novos, quanto com pessoas de projeção local, possivelmente 

cristãos-velhos. Em um acordo, todas as partes deveriam cumprir com os compromissos 

estabelecidos, e tal coisa se ligava ao próprio sentido de “honra”. A não quitação de uma 

dívida, além de levar que o credor recorresse a meios legais, quebraria também a boa relação 

pessoal entre os indivíduos254.  

Sobre as dívidas contraídas com João Rodrigues da Costa, sabe-se que, no caso do 

médico João Nunes, isso se deu por gastos feitos na loja. Já em relação ao capitão João 

Antunes Torres, tudo ocorreu pelo recebimento de produtos como manteiga. Nas Minas, as 

compras eram quase sempre feitas no crédito e a população muito se endividava com os 
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253 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo: Hucitec, 2006. (p. 109). 
254 Ibidem, p. 109.  



72 
 

comerciantes255. Nas lojas, era comum que se acumulasse uma certa quantidade de ouro e era 

para lá que as pessoas se dirigiam quando precisavam de empréstimo em espécie256.  

Quanto aos dois militares citados por Costa nas Minas, que eram o sargento-mor 

Antônio de Matos e o tenente-coronel Ignácio da Costa, presentes na colocação como tipos de 

testemunhas ou de indivíduos a atestarem a existência de acordo comercial, sabe-se que, na 

região, o sargento-mor e seu ajudante eram responsáveis pelas funções de instrução de cada 

regimento. Para se ocupar o posto de sargento-mor, havia um exame público em que o 

candidato deveria versar sobre conhecimentos científicos da arte da guerra. Para o teste, 

concorriam aqueles que tivessem certo posto no quadro oficial de militares. Porém, na prática, 

governadores realizavam nomeações que poderiam ocorrer por vias como indicações257.  

Os altos cargos da organização militar, compostos por capitão-mor, sargento-mor, 

capitão de distrito e alferes, eram normalmente preenchidos por membros das elites locais258. 

Também se sabe que uma das formas de se receber patente militar era como retribuição aos 

serviços prestados ao Rei, como contenção de conflitos e revoltas que estiveram presentes nas 

Minas nos primeiros anos259. Muitos comerciantes, enquanto indivíduos em ascensão, tinham 

interesse em ter proximidades com pessoas de prestígio, como aqueles citados no inventário 

com suas patentes militares. Contudo, somente a partir de 1740 que foi possível de forma 

legal aos cristãos-novos ocuparem cargos nas Câmaras, nas Irmandades e nas milícias.260 É 

importante colocar que o matrimônio e o compadrio eram formas de alianças realizadas por 

comerciantes para com pessoas de maior projeção social, embora no processo de João 

Rodrigues da Costa, não conste o registro de nenhum desses casos.  

Como já dito, os inventários dos bens no caso dos processos referentes a cristãos-

novos acusados de práticas judaizantes se davam com o intuito do provável confisco de bens. 

Durante a duração do processo inquisitorial, os pertences eram inventariados e ficavam sob a 

administração do Fisco. Somente ao final, com a condenação, é que tudo era tomado. Porém, 
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na prática, ainda que o réu fosse inocentado, seus bens já estavam normalmente perdidos261. 

Também sabe-se que, uma vez nos cárceres do Santo Ofício, quase sempre os suspeitos eram 

tidos por culpados. Para as Minas, conhece-se um único prisioneiro acusado por crimes de 

judaísmo: Miguel Henriques da Fonseca, que teve seu processo interrompido. Isso se deu pelo 

fato de a Inquisição não ter certeza sobre ser ele um cristão-novo262.  

 Segundo Siqueira, o confisco era uma forma de combater as heresias e, em especial, o 

judaísmo263. A Inquisição pagava as dívidas contraídas pelos réus. Porém, para isso, deveriam 

existir provas da existência do dinheiro e mercadorias citados em débito. Não se podia obter 

bens nos leilões realizados para a venda das posses de um prisioneiro, a família deste e nem 

determinadas autoridades locais, bem como pessoas relacionadas à Inquisição e ao próprio 

Fisco. A completa vigilância se dava para coibição de acordos entre pessoas de poder e 

parentes do réu, de modo que, com isso, evitavam-se desvios de partes dos bens tomados264.  

Os confiscos foram muito prejudiciais para o desenvolvimento do comércio em 

Portugal. Existia uma constante insegurança em investimentos e isso levou à evasão de 

capitais para longe de terras lusitanas265. Contudo, é possível pensar que os confiscos também 

causaram prejuízos nas colônias, pois, da mesma forma, destruíam redes comerciais e, com 

isso, abalavam a estrutura de investimentos. Siqueira coloca que:  

 

[…] o mesmo Tribunal que suscitava o sequestro e a confiscação era o beneficiário, 
ainda que de maneira aparentemente indireta, do produto dos arrestos ensejando 
reservas quanto à isenção dos juízes e desconfiança de que a cobiça, mais que o zelo, 
pudesse motivar, mediante vagos indícios, a instauração dos processos que 
justificassem frutuosas colheitas. Como para a consciência popular a simples 
condição de cristão novo, de sangue impuro, por si mesma constituía um quase 
delito, a ideia de uma piedade natural dos Inquisidores empenhados na salvação das 
almas pela penitência, ou pelo sacrifício, legitimava o sistema266. 
 

Para Martins, normalmente o confisco tornava a pessoa, após o término de seu 

processo, impossibilitada do retorno à estrutura comercial anterior267. Também sabe-se que 
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era a própria confiscação de bens dos réus a forma que provia financeiramente a Inquisição 

em Portugal, e isso ainda que a maior parte dos prisioneiros não fosse opulenta. Como coloca 

Schetini Jr., essa parte da documentação se refere às posses dos presos no momento de suas 

prisões. Também pode representar estratégias para driblar o Tribunal, na tentativa de se 

impedir algo do confisco. Poderiam existir mesmo contratos simulados268. De modo que, 

dentro de uma rede comercial que também poderia ser composta por cristãos-velhos, quem 

recebesse por dívidas simuladas repassaria parte dos recursos a parentes do réu, ou mesmo a 

este após sua libertação. Contudo, no caso de Costa não há como identificar qualquer ação 

nesse sentido.  

 

2.3 Uma rede de comerciantes cristãos-novos nas teias do Santo Ofício  

 

 O processo contra João Rodrigues da Costa, um cristão-novo e comerciante preso pela 

Inquisição em 1728 aos 23 anos de idade, teve início por uma denúncia vinda de Gaspar 

Henriques e outra de Diogo de Ávila, enquanto estavam na prisão. Uma vez preso, o réu 

acusado de práticas judaizantes, era coagido a delatar pessoas, pois os inquisidores exigiam tal 

ato como forma de colaboração e arrependimento. Somente assim um prisioneiro nessas 

situações receberia uma sentença que não o relaxamento pelo braço secular, isto é, a morte 

executada pelo poder civil.  

Henriques menciona Costa em novembro de 1726 e Ávila o faz em março de 1728269. 

Havendo duas denúncias consideradas de credibilidade, a Inquisição baseada no Regimento 

de 1640, que vigorou até 1774, poderia realizar o pedido de prisão.  

Em junho de 1728, o padre Gaspar Gonçalves de Araújo, um comissário do Santo 

Ofício que vivia no Rio de Janeiro, transcreveu o documento inquisitorial que dava ordens de 

prisão a Costa, e, assim, o sacerdote cumpre com o pedido da instituição270. No final de 

novembro do mesmo ano, João Rodrigues da Costa dá entrada nos cárceres da Inquisição271. 
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Araújo, além de comissário do Santo Ofício, teve atuação como advogado e realizou 

funções como provisor e deão do cabido na Sé do Rio de Janeiro272. De 1715 a 1739, o padre 

ocupou a função de vigário-geral273.  

 Sobre a função de provisor, entende-se que era uma alta autoridade eclesiástica que 

auxiliava o bispo em questões como as administrativas.274 Já deão era o mais alto cargo no 

cabido do Rio de Janeiro275. Por sua vez, cabia ao vigário-geral o julgamento jurídico de tudo 

que dissesse respeito à alçada do bispo. Havia a exigência de que quem assumisse o posto 

tivesse formação universitária.276  

Para Rodrigues, era comum que comissários do Rio de Janeiro, sobretudo no início do 

século XVIII, tal como na década de 1720, recebessem funções referentes a áreas como São 

Paulo, Minas Gerais, Goiás e Espírito Santo. Com o crescimento da autonomia de Minas em 

relação ao Rio de Janeiro, a região desenvolve sua própria rede de comissários, porém isso 

ocorre posteriormente277.  

Sobre o Rio de Janeiro no período ser um local de direcionamento dos pedidos de 

prisão vindos da parte do Santo Ofício, Rodrigues disse que: 

 

Em linhas gerais, a transmissão de denúncias do Centro-sul para o Tribunal da Fé 
por intermédio dos mecanismos e agentes da justiça eclesiástica foi marcada por 
dois momentos, e estes foram definidos pelo desmembramento do bispado do Rio de 
Janeiro em cinco partes (duas novas dioceses e duas prelazias) no ano 1745. Na 
primeira metade do século XVIII, por ser a sede diocesana e o principal porto da 
região, tudo o que fosse suspeito de heresia convergia para este ponto. Já na segunda 
metade da centúria, devido à descentralização do poder eclesiástico na zona e à 
criação de comissários nas sedes das novas dioceses, estas passaram a desenvolver 
canais de comunicação com o tribunal de Lisboa mais independentes do Rio de 
Janeiro. Embora continuasse sendo o mais importante porto de embarque para o 
Reino, os papéis de Minas Gerais e São Paulo já seguiam fechados em seus 
respectivos maços, não dependendo mais do filtro que os agentes fluminenses 
promoviam anteriormente.278  
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Ainda sobre as funções tidas por Araújo, Rodrigues aponta que: 

 

Os vigários-gerais e os provisores, atuando diretamente com o bispo, eram a 
autoridade máxima da justiça e administração diocesana. Tinham o poder de 
prender, soltar, condenar, e perdoar, além de controlarem a burocracia que regulava 
boa parte da vida religiosa dentro da diocese279.  
 
 

As colocações se referem às funções dentro da esfera episcopal. A jurisdição da 

Inquisição atuava para além desse meio. O comissário escolhido pelo Santo Ofício para agir 

em prol da prisão de Costa possuía suas especificidades. Araújo apresentava formação 

universitária em leis280 e, na ocasião mencionada, era vigário-geral na sede do bispado. 

Assim, ele atuava através de vários poderes, o que dava maior força a sua ação.281  

João Rodrigues da Costa após, inicialmente, mencionar a madrasta por introduzi-lo 

nas práticas judaicas e comentar sobre outros indivíduos por sabê-los praticantes da lei de 

Moisés, algo que será visto no próximo capítulo, também realiza uma outra confissão em 

janeiro de 1729282. Nessa ocasião cita os cristãos-novos Manuel Furtado Oróbio, João Lopes e 

Diogo de Ávila. Destes, somente o processo contra Ávila pôde ser localizado. Não se sabe se 

os outros dois chegaram a ser réus da Inquisição.  

Costa narra os ocorridos em sua casa na Vila de São José del-Rei. Cerca de três anos 

antes da data em que se encontrava, ele esteve em companhia do tratante Oróbio, que lhe 

disse sobre a intenção de se apresentar na Mesa do Santo Ofício, onde denunciaria o anfitrião.  

Este entendeu a colocação de Oróbio como zombaria, mas a fala demonstra que os cristãos-

novos, antes de serem presos, já sabiam sobre a necessidade da delação diante da Inquisição. 

Em outra situação, Manuel teria dito sobre a inconveniência de pessoas de nação dormirem 

sem camisa, pois da maneira que se encontrassem poderiam ser chamadas por Deus no fim do 

mundo. É possível supor que a fala se referia à situação em que a pessoa morresse ao dormir. 

A menção à ideia de fim do mundo, que está relacionada ao Juízo Final, embora este não seja 

mencionado no caso, é algo vinculado ao catolicismo e não se encontra no judaísmo. É 

interessante observar a presença de conceitos da Igreja em indivíduos tidos por judaizantes. 

Isso faz crer que as reformulações buscadas por criptojudeus partiam de um mundo não 

somente de ações, mas também com visões católicas.  
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Ainda sobre Oróbio, em dada ocasião ele teria mostrado a Costa um livro em que 

havia os meses do ano e dito que isso era para se conhecer o período dos “jejuns de 

preceito”283. Pelo que se observa nas sentenças conforme já visto no primeiro capítulo, os 

jejuns ocorriam durante 24 horas, em que quem o realizava abstinha-se, durante o período, de 

comer e beber o que quer que fosse, após então não ingeria coisas de carne.    

Cada cristão-novo era um indivíduo que, diante dos embates entre judaísmo e 

catolicismo, apresentava uma especificidade. Porém, é preciso observar as características das 

fontes. A partir da fala do réu, o notário anotava uma síntese do que havia sido dito, já que 

não se registrava palavra por palavra. Os textos seguiam uma mesma forma de escrita. Pode 

ser que, nas sentenças, os inquisidores padronizassem a anotação de forma única para 

descrever a realização de jejuns judaicos.   

Também sobre Manuel Furtado Oróbio, é dito que ele, depois de comer e antes de se 

levantar, colocava a mão sobre a cabeça e dava graças a Deus. Segundo Unterman, na Idade 

Média entre os judeus, cobrir a cabeça, até mesmo na Sinagoga, não era uma prática 

universal, embora fosse algo muito recorrente e comum. O sentido de tal ação se refere à 

lembrança da presença de Deus284. Assim, é possível observar no caso de Oróbio a 

permanência de algo originado de séculos e persistente num contexto de perseguição. Ao 

fazer um agradecimento a Deus, como em oração, ele cobria a cabeça.  

Tanto Oróbio como Costa comiam carne nos dias proibidos pela Igreja, pois, segundo 

visto, Costa o fazia por não acreditar nos preceitos dessa religião e, pelo que ele entendia, 

Oróbio agia pelo mesmo motivo. Nesse sentido, eles realizavam na intimidade uma negação 

que jamais poderiam fazer publicamente, que é a rejeição ao catolicismo. A atitude, ainda que 

reservada, possuía seu simbolismo. Os dois conviveram pelo período de um ano e meio.  

Ainda na mesma sessão, e ao se referir a outra ocasião, Costa disse que também em 

sua moradia e em companhia de Manuel Furtado Oróbio e seu primo, o tratante de nome João 

Lopes, ocorreu uma disputa entre este e Diogo de Ávila acerca da forma com que se deveria 

dar graças a Deus, em que não se sabia como era. Na ocorrência, havia ficado subentendido 

que todos os quatro indivíduos presentes guardavam reverência à lei de Moisés. Pela 

descrição, naquele momento é permitido supor que a colocação de Costa poderia se dar por 

estratégia, em que denunciava sem dizer maiores detalhes sobre as pessoas, já que isso as 
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implicaria ainda mais para com o Santo Ofício. Do mesmo modo, é plausível entender que, 

em determinadas situações como a descrita, os judaizantes poderiam não trocar tanta 

informação entre si. Nisso existiria observações de sentimento íntimo ligado ao judaísmo, 

além de concepções individuais que quando notadas pelos demais, estes prefeririam se manter 

em discrição. Tal coisa se daria pelo receio de que aqueles que se deparassem com atitudes ou 

falas referentes as práticas proibidas pudessem, na ocasião de suas prisões e diante da 

necessidade de se ver livre dos cárceres do Santo Ofício, realizar denúncias.  

Em outra sessão de confissão, também realizada no mês de janeiro285, João Rodrigues 

da Costa irá se referir a acontecimentos ocorridos em período próximo aos episódios 

anteriormente descritos. No que certa vez na Vila de São José del-Rei e, em conversa com 

Bernardo Ferro a respeito dos encarceramentos realizados pela Inquisição, ouviu este falar 

sobre o receio de uma possível denúncia a ser feita por um primo seu preso.  

Após essa ocorrência, Ferro se ausentou por dois meses da casa de Costa. Até que, em 

determinada noite, teria surgido com o intuito de levar algumas roupas que possuía, quando 

também informou que havia mudado de nome. O antigo anfitrião informou que Ferro não 

ouvia missa nos dias designados pela Igreja e que também comia carne nos dias proibidos 

pela mesma. Por meio desses comportamentos, Costa entendia sobre a ligação de Ferro com a 

lei de Moisés. Esta expressão é muito comum nos processos inquisitoriais e provém dos 

registros dos notários. O significado se refere à fidelidade aos princípios do judaísmo.  

Em seguida, ao narrar um fato ocorrido cerca de quatro anos antes286, Costa disse que, 

certa vez, indo do Rio de Janeiro para as Minas em companhia de Manuel Furtado Oróbio e 

Diogo de Ávila, os três teriam conversado acerca dos Sermões do padre Antônio Vieira. A 

partir do que apresenta a documentação, foi comentado que o padre “favorecera muito a gente 

de nação e sempre falava a favor dela”287.  

Júnia Furtado coloca que o padre Vieira, em inúmeras ocasiões, manifestou oposição 

às leis discriminatórias, a exemplo das que vetavam casamentos mistos e impediam os 

“impuros de sangue” de participarem de ambientes como Irmandades e Universidades.288 Tais 

atos acabavam por ser um embate à Inquisição, porque era uma das instituições que mais 

valorizavam a pureza de sangue, haja vista todos os inquéritos e investigações realizados na 
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vida daqueles que almejavam cargos no Tribunal. Além disso, o suspeito que tivesse sangue 

hebreu era, em geral, responsabilizado pelos crimes de teor judaizante a ele atribuídos.  

É importante observar que as referências de Vieira sobre o confisco de bens e as 

prisões inquisitoriais se fizeram mais presentes em outros núcleos de discussão durante a 

segunda metade do século XVIII, isso revela o protagonismo do padre falecido em 1697. 

A menção a Vieira por João Rodrigues da Costa em seu processo pode ser entendida 

de várias formas. A primeira demonstra a força de sua presença entre os cristãos-novos, 

mesmo décadas depois da morte do sacerdote. Outro entendimento seria que, dada a 

reverência com que era visto pelas pessoas de ascendência judaica, a alusão a Vieira poderia 

se fazer dentro de uma relação de indivíduos que também realizavam atos tidos por 

judaizantes. Outra possibilidade a ser levantada era a de que, por se tratar de um padre, ainda 

que malquisto pela Inquisição, o sentido de mencionar seus sermões desse a ideia de que 

aqueles cristãos-novos possuíam elementos do catolicismo, o que na visão de Costa poderia 

amenizar a severidade do Santo Ofício em seu processo. Uma outra relação a ser feita era a de 

que, de modo implícito, Costa mencionasse Vieira por ser ele um símbolo de enfrentamento à 

Inquisição e do questionamento da atuação do Tribunal. Por meio disso, contestava, ainda que 

de maneira muito sutil, o próprio funcionamento do Santo Ofício e o modo como se davam 

processos como o dele: por meio de um padre conhecido e respeitado.  

Também sabe-se que os comerciantes que se locomoviam de Minas para o Rio de 

Janeiro optavam por realizar o trajeto em grupos, pois isso auxiliaria diante de perigos e 

intempéries do percurso.289 

Ainda em janeiro de 1729, é realizada a sessão In Specie290 de Costa. Nesse momento 

do processo, o réu era questionado sobre as culpas imputadas a ele291. Assim foram-lhe feitas 

perguntas sobre participação de fatos que teriam ocorrido em determinadas ocasiões. Mesmo 

que os nomes não fossem ditos, sabe-se por meio do registro de outras anotações que a 

primeira inquirição proveio de denúncia realizada por Gaspar Henriques em novembro de 

1726. Na descrição, ambos teriam conversado cerca de três anos e oito meses antes sobre a 

intenção de realizarem o jejum da Rainha Ester, que naquele momento se encontrava em data 

próxima. Além disso, teriam se identificado enquanto realizadores de práticas judaicas. Por 

sua vez, Costa nada sobre isso reconhece. Inclusive, naquele momento, sequer havia ainda 
                                                            
289 Ibidem, p. 97. 
290 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls.0075-0079. 
291 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977. (p. 
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mencionado Henriques. Logo, então, foi realizada a segunda pergunta, proveniente da 

denúncia de Diogo de Ávila. Nela é questionado sobre aproximadamente três anos e dez 

meses antes ter se comunicado com alguém da mesma nação, em que teriam se reconhecido 

como crentes e observantes da lei de Moisés. Novamente, Costa diz de nada se recordar. Nos 

momentos em que a Inquisição insistia para a confissão do réu, ela realizava atos como 

admoestações, sempre eram ditas expressões que aquilo era feito por razões como “para 

salvação de sua alma”, “para desencargo de sua consciência” e “para bom despacho de sua 

causa”. Partia-se do pressuposto de que qualquer desvio era tão inaceitável para um católico 

batizado que caberia a ele próprio o repúdio de tais atos. Negava-se qualquer particularidade 

familiar ou histórica, pois todos deveriam se submeter à Igreja, sob pena de receberem 

punição. O cristão-novo, ao mesmo tempo que era tido por católico e, como tal, forçado a 

seguir a Igreja, também era visto como alguém de “sangue infecto”, sendo assim 

estigmatizado.  

Em fevereiro, as confissões de Costa referem-se a indivíduos que moravam em 

Portugal, algo que será tratado no próximo capítulo. Mas, no início de março292, ele menciona 

que, de três a seis anos antes, em sua casa na Vila de São José del-Rei e em companhia de 

Gaspar Henriques, ambos teriam se confessado como crentes e observantes da lei de Moisés. 

Eles se reconheciam como tendo um mesmo sentido religioso voltado para questões de 

origem judaica. Ao citar Gaspar Henriques, Costa nada diz sobre o jejum da Rainha Ester, de 

modo que, em termos de possibilidades, tal tenha se dado por gesto de Henriques, no intuito 

de confessar uma ocorrência mesmo irreal para buscar benefícios para com o Tribunal, ou 

também por estratégia de Costa que preferia se manter firme em prosseguimento ao não 

reconhecimento de algo de que foi acusado e que inicialmente negou.  

No dia seguinte a essa sessão, Costa é novamente advertido para confessar culpas. Na 

ocasião também lhe é dito que aquela seria a última admoestação antes do Libelo Criminal 

Acusatório. Segundo Lipiner, após a terceira admoestação, isto é, depois de finalizadas as 

reprimendas para que o réu confessasse aquilo de que era acusado, surgia o promotor com o 

Libelo, este consistia em artigos incriminadores.293  

Contudo, Costa continua a se manter firme no não reconhecimento do que lhe era 

imputado. Desse modo, após se levantar sob ordem do Santo Ofício, ouviu que não vivia sob 

as regras da Igreja, já que teria aderido à lei de Moisés. Nisso, foram mencionadas sobre 
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coisas do catolicismo, das quais ele não acreditava, e sobre o que já havia confessado quando 

interrogado sobre suas crenças. Isso visava a assegurar sua condição de infrator. O réu 

também foi acusado de não realizar confissões devido malícia e não por esquecimento, no que 

seria uma demonstração de que não se encontrava arrependido. Após isso, foram-lhe lidas as 

acusações das duas testemunhas. E, por fim, dito que, diante de tudo aquilo, caberia o 

relaxamento à justiça secular, ou seja, a pena capital. Novamente Costa afirma considerar 

apenas aquilo que já estava em suas declarações anteriores, nisso não reconhecia as culpas 

que lhe eram impostas, embora já tivesse mencionado Ávila e Henriques.294  

No início de abril, novamente diante dos inquisidores, Costa recebe uma última 

repreensão para que confessasse a matéria das duas denúncias, antes de receber por parte do 

promotor fiscal as últimas acusações de provas antes da sentença. E, por mais uma vez, ele 

nada admite. Ao fim, depois de exposta a publicação em que as denúncias foram novamente 

relidas, Costa reconhece apenas aquilo que já havia dito em suas confissões anteriores, ou 

seja, nada tem a acrescentar295. A função do promotor fiscal, presente neste caso, era a de 

buscar provar as acusações contra o réu.296  

Como visto, João Rodrigues da Costa se mantém resoluto em negar as duas acusações 

contra ele, embora tivesse confessado diversas outras culpas de judaísmo. Isso poderia se dar 

como uma forma de estratégia adotada pelo réu, por acreditar que, sem a confirmação das 

alegações iniciais, seu processo seria mais bem-sucedido, não obstante todas as formas que o 

Santo Ofício possuía para pressionar a confirmação das acusações contra os presos. Outra 

possibilidade a ser levantada seria a de que, ainda que Costa tivesse se relacionado com Ávila 

e Henriques a respeito de elementos da lei de Moisés, tais fatos específicos não teriam mesmo 

ocorrido, mas ditos como estratégias em que os prisioneiros visavam à colaboração para com 

o Tribunal.  

Após tudo isso, na data de 8 de junho de 1729297, a Inquisição deliberou sobre o 

desenrolar do processo contra Costa. Para a instituição, o réu confessou suas culpas, assim 

como, além de dizer muito sobre ele, falou a respeito da relação que possuía com as duas 

testemunhas. Também narrou sobre outras pessoas com as quais não estava implicado. O 

Tribunal tinha por objetivo forçar, de todas as formas, as acusações formalmente responsáveis 

pela abertura do processo. Porém, no caso de Costa, já havia comprovações e confissões 
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suficientes para uma condenação que diferiria da pena máxima. Esta se direcionava como, por  

exemplo, para aqueles que sempre diziam ser inocentes. Conforme coloca Martins, “havia 

todo um expediente intimidador por parte do Tribunal, que contava com o desespero do réu 

em relação à pena capital para conseguir uma confissão mais completa”298.  

Certamente por não saber ainda da posição da Inquisição a seu respeito, e talvez pelo 

medo e até desespero, João Rodrigues da Costa realizou outras delações em setembro299. 

Assim narra sobre episódios ocorridos de três a seis anos antes da data em que se encontrava. 

Em todos eles, Costa e os seis outros são mencionados em situações em que se usam 

expressões como “entre práticas que tiveram”, isto é, por meio de realização de alguma 

prática judaizante se declararam “crentes e observantes da Lei de Moisés”. Na cidade do Rio 

de Janeiro, isso ocorreu com Antônio Dias Correia e também com João Rodrigues, ambos 

moradores da cidade. Rodrigues também morava nas Minas do Guarapiranga. Isso demonstra 

a mobilidade de homens cristãos-novos e comerciantes. Os fatos ocorridos se deram na casa 

de Correia, o que expressa a intimidade do lar para se tratar de temas ligados a algo 

condenado pela Inquisição. Segundo Novinsky, um irmão de Correia teria dito em dada 

ocasião que ele havia se mudado para Londres300, algo que certamente teria se dado com o 

intuito de fuga da Inquisição.  

Já na casa de Costa, na Vila de São José del-Rei, os contatos teriam se dado com 

Jerônimo Rodrigues e João Nunes Lara em ocasiões diferentes. Ainda nas Minas, as trocas de 

confidências e identificações com a lei de Moisés ocorreriam com David Mendes, num local 

situado na comarca de Vila Rica, e com João de Morais Montesinhos no Lugar do Curralinho.  

Na última sessão, tudo é feito sem maiores interpelações pelo Santo Ofício. Como já 

dito, a data dos fólios em que se localizavam a confissão final encontra-se após dado 

veredicto do Santo Ofício a seu respeito, de modo que as declarações não alteraram a 

sentença.  

Dentre os onze indivíduos mencionados por Costa nos Estaus e relacionados ao Brasil, 

cinco processos puderam ser encontrados. Dessa forma sabe-se que Diogo de Ávila301 era 

natural do Lugar do Travaço, termo da Vila de Armamar no bispado de Lamego, e morava na 

                                                            
298 MARTINS, Natália Ribeiro. De Portugal as Minas do ouro: a trajetória do cristão-novo Diogo Nunes 
Henriques. 2015. 160f. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora. (p. 123).  
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300 Novinsky, Anita Waingort. Gabinete de Investigação: uma “caça aos judeus” sem precedentes. São Paulo: 
Humanitas Editorial, 2007. (p. 105).  
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Bahia na ocasião de sua prisão em 1726. Ele é referido em sua própria sentença como homem 

de negócio, ainda que descrito por Costa como sem ofício. Em 1729, foi acusado de guardar 

os sábados, não acreditar na Santíssima Trindade e nem em Cristo e de também não crer nos 

sacramentos. Do mesmo modo, não se alimentava de porco, lebre, coelho e peixe de pele. 

Também guardava a Páscoa, quando então ficava nove dias sem trabalhar e comia pão ázimo. 

Da mesma forma realizava jejuns judaicos como o do Dia Grande, o do Capitão e o da Rainha 

Ester. Após as 24 horas de abstinência em que não comia nem bebia, Ávila se alimentava 

daquilo que não fosse de carne, a exemplo de peixe. Do mesmo modo rezava o Pai Nosso sem 

dizer Jesus no fim e realizava uma oração ao Deus do Céu: 

 

‘Alto Deus, e grão Senhor, criador do universo, Senhor a vós me confesso por mui 
grande pecador, pois eu por tal me conheço por pecar perdão geral, vós Senhor me 
perdoai minhas culpas, e meus pecados, não me dai o que mereço, mas vede o que 
padeço, dai-me ajuda e dai favor que a vós Senhor convém na glória sem fim, 
Amém’.302 

 

Bernardo Rodrigues Ferro303, na ocasião em que se apresentou na Mesa da Inquisição 

em 1728, era morador no Lugar do Azevo, termo da Vila de Pinhel no bispado de Lamego, 

onde nasceu. Ferro, ao retornar ao Reino, procurou a Inquisição a fim de narrar sobre seus 

crimes de judaísmo, certamente o fazendo pelo receio de ser preso, condição que acabava por 

agravar a condição jurídica dos processados. Bernardo foi descrito como sem ofício e contra 

ele recaiu os atos de não acreditar na Santíssima Trindade e nem em Cristo, bem como 

desacreditar dos sacramentos. Além disso, ele não comia carne de porco e nem peixe de pele e 

da mesma forma realizava jejuns judaicos. Estes eram o da Rainha Ester, ocorrido em março 

com a duração de 3 dias, o do Dia Grande e o chamado jejum do Capitão. Em todos eles, 

Ferro ficava sem comer e nem beber “de estrela a estrela” e ao final ceava o que não fosse de 

carne. Também rezava o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim. Seu auto-da-fé ocorreu em 1729.  

Gaspar Henriques304 era natural do Lugar do Travasso, no termo da Vila de Armamar, 

e morava na Bahia na ocasião de sua prisão em 1726. Em sua sentença, é descrito como 

mineiro, embora Costa o mencione como homem de negócio. O auto-da-fé de Henriques 

ocorreu em 1728, quando foi acusado de não acreditar nos sacramentos, na Santíssima 

Trindade e nem em Cristo. Também guardava os sábados de trabalho e rezava o Pai Nosso 
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sem mencionar Jesus no fim. Além disso, realizava jejuns ao modo judaico, que eram o da 

Rainha Ester, o do Dia Grande e o chamado das Três Semanas. Neles vestia camisa lavada e 

ficava sem comer e nem beber senão a noite, quando então se alimentava do que não fosse de 

carne.  

Jerônimo Rodrigues305 era natural do Lugar do Escalhão, termo de Castelo Rodrigo, 

bispado de Lamego e morava na Cidade da Bahia quando se apresentou à Inquisição em 1729. 

Na sentença inquisitorial é descrito como tratante, mas Costa o menciona como homem de 

negócio. É sentenciado meses depois de sua apresentação, por não crer nos sacramentos, na 

Santíssima Trindade e nem em Cristo, além de guardar os sábados, quando então vestia 

camisa lavada e também a Páscoa, descrita em seu caso como “Páscoa do Pão Asmo”. Rezava 

o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim e não comia porco, peixe de pele, lebre e coelho. Além 

disso, realizava jejuns judaicos que eram o da Rainha Ester, feito por três dias sucessivos e o 

do Capitão. Em todos eles ficava sem comer do início de uma noite a outra, após isso se 

alimentava de peixe e coisas que não eram de carne.  

Já João de Morais Montesinhos306, era natural da Cidade da Bahia e se encontrava nas 

Minas quando adentrou os cárceres do Santo Ofício em 1729. Costa o descreve como homem 

de negócio, mas em sua sentença surge como tratante. No parecer inquisitorial dado no ano 

seguinte, e em ambiente privado, foi acusado de não comer carne de porco, coelho, lebre e 

peixe de pele, além de guardar os sábados, quando também usava camisa lavada. Da mesma 

forma não acreditava na Santíssima Trindade, em Cristo e nem nos sacramentos. Rezava o Pai 

Nosso sem dizer Jesus no fim. Além disso realizava jejuns judaicos que eram o do Dia 

Grande, o do Capitão e o da Páscoa. Nessas ocasiões, também ficava sem se alimentar do 

início de uma noite a outra, após o que comia o que não fosse de carne. Do mesmo modo 

rezava as seguintes orações:  

  

‘Senhor Onipotente, Deus dos nossos Patriarcas Abrahão, Isaque e Jacó, vós sois 
Senhor Soberano, que sabiamente ligaste ao som do vosso preceito, vós Senhor que 
sinal puseste, vós Senhor que concluístes este caos tremendo, e feio, escuro, e triste 
com vosso terrível nome, eternamente louvável, que esses Angélicos Coros cantam 
com voz incessável’. Outra ‘Onipotente Deus, e Senhor Santo, criador de todo o 
criado, vós sois Senhor poderoso, a quem o criado todo, temoriza, e estremece, e a 
sombra de vosso esforço, porque Senhor grandioso sempre importante se ostenta a 
vossa Glória infinita a Real Magnificência, e tão bem ostentável se manifesta e 
publica sobre todos os pecadores com vozes ameaça a ira’. 307  
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Montesinhos fez na Bahia um pedido de apresentação ao Santo Ofício em 1727, 

porém, antes que a solicitação chegasse, foi emitido a prisão contra ele.308 O cristão-novo 

ficou preso por 34 dias na freguesia de Passagem de Mariana, após o que o Familiar Garcia 

Fontoura, um inimigo dele, fez questão de ser a pessoa a conduzi-lo até o Rio de Janeiro, onde 

embarcaria para Portugal.309 Sobre o translado nos informa Rodrigues: 

 

A exigência do Familiar Fontoura fora aceita e este conduziu o réu pelos caminhos 
das Minas ‘com uma corrente muito grossa ao pescoço passada ao cavalo e algumas 
nas mãos’. Diante das injúrias de ser chamado de ‘judeus de ralé e outras lástimas’ e 
mais humilhações, como até passar fome, Montezinhos afirmou que ‘era melhor ser 
preso por ladrão de estradas que pelo Santo Ofício’. Ele chegou inclusive a pedir ‘a 
Deus a morte’.310 
 

Embora nem todas as prisões realizadas por agentes da Inquisição se desse de maneira 

tão violenta, é permitido supor que o transporte do réu se dava como um espetáculo e em 

atitude de vexação, sobretudo em região como as Minas que destoava do litoral, onde o detido 

embarcava para chegar a Lisboa.  

Pela citação dos locais em que esteve com outros cristãos-novos, tem-se ideia dos 

percursos de Costa entre Rio de Janeiro e o interior das Minas, neste esteve em locais como 

aquele conhecido por Curralinho e nos limites da comarca de Vila Rica. João Rodrigues da 

Costa é mencionado como mercador e a maioria de seus contatos são, de alguma forma, 

referendados como ligados a práticas comerciais. Sobre as diferenças entre funções 

denominadas por Costa a respeito dos delatados, e aquilo registrado nas sentenças destes, tem-

se a possibilidade de que alguém que trabalhasse em atividades comerciais pudesse ser 

mencionado por mais de uma forma, até porque os limites entre as atividades do comércio 

eram tênues. Outra possibilidade seria a de que as dessemelhanças nas denominações de 

atividades se refiram a períodos diferentes da vida de uma mesma pessoa. 

Por tratante se entende aqueles que trabalhavam diante um regime de comissão para 

comerciantes de grosso trato. Nisso cobravam dívidas e levavam carregamentos, em que 
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percorriam vilas e arraias.311 Havia diversos cristãos-novos nessa atividade, sendo de 

diferentes níveis sociais e possuindo distintas estruturas econômicas.312 A função do tratante 

era essencial, pois parte significativa das vendas se dava a longa distância do local em que 

vivia o comerciante de negócio fixo. Este residia no litoral ou em núcleos urbanos, desse 

modo se encontrava longe do sertão.313 Portanto, o abastecimento e as vendas dependiam do 

tratante.  

Já por mercador era entendido, inicialmente, os pequenos comerciantes como os 

lojistas, porém, com o tempo, o termo abrangeu todo o tipo de homem que exercia alguma 

atividade comercial.314 Assim, os mercadores eram diversificados e possuíam recursos 

financeiros distintos.  

A expressão homem de negócio se referia a comerciantes que possuíam maior 

movimentação de atividades, sendo que também eram de diferentes níveis financeiros. Era 

comum que tivessem transações em vários locais distintos315. Muitas das vezes também 

possuíam satisfatória base econômica. As maiores fortunas no contexto colonial estavam nas 

mãos dos homens de negócio.316 Os homens de grosso trato também entravam nessa 

categoria.317   

O próprio Gaspar Henriques, que é descrito em sua sentença como mineiro, também 

levava carregações da Bahia para as Minas.318  

Comerciantes volantes, como os tratantes, tinham menor posição se considerados os 

de comércio fixo, pois dificilmente acumulavam riqueza, ficando em um emaranhado de 

créditos e dívidas com aqueles que atuavam comercialmente nos portos e nas Minas319. Costa, 

por possuir uma loja, insere-se no comércio fixo.  
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Como visto, é difícil que se enquadre os comerciantes que atuavam em regiões como 

as Minas, em formas rígidas. Havia enorme fluidez entre diferentes tipos de atividades.320 

Além disso, uma mesma pessoa poderia exercer trabalhos diferentes. 

Assim sobre as pessoas da relação de João Rodrigues da Costa, Antônio Dias Correia 

e João Rodrigues se situavam no Rio de Janeiro. Costa e Correia também tiveram vínculo 

comercial. São registrados como moradores na Cidade da Bahia, onde hoje é Salvador, 

Manuel Furtado Oróbio, Diogo de Ávila, Gaspar Henriques e Jerônimo Rodrigues. Sabe-se 

que Costa fazia viagens até o Rio de Janeiro, mas não há a informação de que esteve na 

Bahia. Contudo, através dos últimos indivíduos citados, ele poderia ter acesso ao ambiente 

comercial de lá. Sobre a presença de Costa em outros locais de Minas, há o fato de que 

comerciantes realizavam vínculos não somente com o litoral, mas também com o mercado 

interno, pois os núcleos urbanos, como as vilas, eram um potente mercado consumidor para 

produtos agropecuários.321 Dos cinco indivíduos da rede de Costa cujos processos puderam 

ser localizados, quatro deles tinham relações com a Bahia.  

No Rio de Janeiro, desembarcavam frotas vindas de Lisboa com produtos para serem 

vendidos em regiões como as Minas,322 assim como na Bahia, pois os comerciantes 

alternavam o envio de produtos entre os portos dos dois locais323. Salvador na época era um 

local de intensa atividade portuária.324 Daí a importância de Costa ter vínculos com pessoas de 

ambos os locais. Já as ligações com São Paulo para alguém que vivia nas Minas eram mais 

difíceis devido aos limites geográficos.325  

Já para Neusa Fernandes, os mercadores que viviam nas Minas eram apoiados por 

outros, os quais se situavam em regiões como Rio de Janeiro e São Paulo. Eles eram 

comerciantes que, independentemente do tamanho do capital, poderiam atuar em 

sociedades326.  

Apesar das referências de moradias, através de Novinsky conhece-se o fato de que 

muitos cristãos-novos, devido às atividades que exerciam, como o comércio, terem casas 
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montadas em mais de um lugar, algo que também ocorreria devido à instabilidade oriunda da 

ascendência judaica que possuíam327, pois a forte locomoção evitaria que fossem muito 

observados em cada local.  

A maior parte das comunicações descritas a respeito da lei de Moisés ocorreu na casa 

de Costa, na Vila de São José del-Rei. João Lopes morou com ele por algum tempo. Bernardo 

Ferro, em citação vista anteriormente, teria, conforme diz a documentação, se ausentado da 

casa de Costa pelo período de dois meses, vindo então pegar um pouco de roupa que possuía. 

Tal colocação permite entender que também viveu na residência. Já sobre Oróbio, um primo 

de Lopes é informado que aquele e Costa conviveram por um ano e meio, e o mesmo se deu 

entre João Rodrigues da Costa e Gaspar Henriques que lidaram por um período de dois ou três 

meses.  

 Nos dois últimos casos, há a possibilidade de também poder ter ocorrido hospedagem 

na casa de Costa, até pelo fato de estarem longe de onde moravam. Isso leva a crer, até devido 

a narrativas referentes as outras ocorrências na vila, que a residência de Costa era um pouso 

para comerciantes cristãos-novos que lá ficavam enquanto resolviam seus negócios na região. 

Tratava-se de ligações oriundas de uma rede de sociabilidade e solidariedade em que, além de 

algo comercial que poderia existir, havia um vínculo pessoal e de confiança relacionados a 

práticas judaizantes e a guarda do princípio da lei de Moisés. Acordos entre pessoas dedicadas 

ao comércio poderiam ser realizados de maneira mais eficaz se, para isso, existissem fortes 

elos de confiança entre as partes.  

Como aponta Júnia Furtado, os comerciantes portugueses, quase todos do grupo assim 

eram, buscavam se agregar através de uma identidade em comum. Os cristãos-novos nas 

Minas almejavam, através da estrutura comercial que possuíam, beneficiar familiares ou 

pessoas do mesmo local de origem328. Por vezes, determinados comerciantes que visavam 

investir nas Minas acabavam até mesmo por realizar ligações de dependência e 

clientelismo.329  

Sobre as razões para que um migrante escolhesse determinado local, Faria diz que isso 

se dava por ele já ter ali pessoas conhecidas, em que um português que acaba de chegar sem 

experiência em ações comerciais raramente encontraria emprego ou crédito, a não ser que tal 

                                                            
327 NOVINSKY, Anita. Inquisição: Prisioneiros do Brasil. Rio de Janeiro, RJ: Expressão e Cultura, 2002. (p. 
35). 
328 FURTADO, Júnia Ferreira. Op. Cit. p. 157. 
329 Ibidem, p. 126.  
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se desse por algum vínculo pessoal.330 É possível que alguém sem ofício, como Bernardo 

Ferro, estivesse a morar na casa de Costa com o fim de se inserir, de alguma forma, no 

comércio. 

Wachtel, ao comentar sobre uma rede, diz que “são os laços de solidariedade, os quais 

unem uns aos outros e permitem sempre a acolhida de novos migrantes, que parecem 

reproduzir-se.”331 Contudo, é importante ressaltar que a presença de uma rede de 

sociabilidade orientada por uma identidade de segregação em comum e por ações de 

resistência não inviabilizava disputas internas ou posições hierárquicas, pois esses aspectos 

eram encontrados em qualquer contexto do Antigo Regime. Aqueles indivíduos com maior 

influência ou créditos poderiam ter supremacia perante os demais.  

Desse modo, sobre as estruturas existentes entre comerciantes em geral e situados no 

contexto estudado, nos aponta Furtado que “dispunha os indivíduos em cadeias triádicas, em 

que alguém sempre devia obediência e concedia o mando a outro, e dominava as relações 

políticas instituídas ou informais.”332 A autora também coloca que o desenvolvimento 

comercial significava muito para pessoas segregadas como os cristãos-novos, pois era uma 

forma de ascensão social, já pautada em valores como individualidade, trabalho e grupo, 

sendo elementos de um mundo em transformação, mas que ainda imperavam aspectos como 

os nobiliárquicos e os tradicionais.333  

Por tudo o que foi dito neste tópico, pode-se perceber que o grupo em que Costa se 

inseria compunha uma teia composta por cristãos-novos e homens ligados às atividades 

mercantis. Como dentre os doze indivíduos, seis deles estiveram implicados com o Santo 

Ofício, inclusive Costa, pode-se dizer que a ação da Inquisição desmantelou a rede comercial.  

 

 

 

 

 

 

                                                            
330 FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de Janeiro, 
RJ: Nova Fronteira, 1998. (p. 168). 
331 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo, SP: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2009. (p. 126). 
332 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo, SP: Hucitec, 2006. (p. 274).  
333 Ibidem, pp. 274-275.  
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2.4 Práticas tidas por judaizantes e suas condenações  

 

 A partir do que já foi visto sobre as delações realizadas por Costa e os dados 

encontrados em outros processos, percebe-se que, antes da atuação do promotor com as 

acusações, João Rodrigues da Costa demonstra, na maioria das vezes, apresentar denúncias 

referentes a pessoas que já sabia haverem sido presas ou que deram indícios de que se 

apresentariam ao Tribunal. Ao delatar Ávila e Henriques, Costa conhecia o fato de já haverem 

sido encarcerados. Enquanto que Oróbio e Ferro colocam a possibilidade de se apresentarem à 

Inquisição. O primeiro por dizer que o faria, mencionando até que denunciaria Costa e o 

segundo por recear a delação de um primo. O único não visto nos exemplos acima era João 

Lopes. Também sobre essas delações, Costa não menciona uma participação direta nos atos 

relacionados às pessoas. Sobre Oróbio, Ávila, Lopes e Ferro, ele narra aquilo que teria visto e 

ouvido, sem comentar participação, ainda que, pelas colocações, apresentou a percepção de 

que os indivíduos viviam na lei de Moisés, assim como ele. Até mesmo nas situações em que 

Costa e Oróbio comiam carne em dias proibidos, nada era dito. Sendo ambos cristãos-novos 

que lidavam de maneira próxima, era curioso que nenhuma palavra fosse trocada a respeito do 

que faziam. Ao que parece, Costa visava dentro do possível, preservar os demais e a si 

mesmo. A respeito da viagem em que são narradas colocações sobre o padre Vieira e a 

repetição de seus sermões, tais coisas não eram proibidas. Costa certamente sabia não ser 

possível se dizer inocente, isso devido à experiência que seus familiares tiveram por gerações 

diante do Santo Ofício. Ademais, pelas conversações tidas com Ferro e Oróbio, todos 

conheciam sobre a necessidade de demonstrar-se colaborativo para com o Tribunal.  

Diante de tudo isso, os inquisidores pareciam, devido à burocracia do Tribunal, se 

preocupar mais com que Costa confessasse aquilo de que era acusado. Também já havia sido 

realizada a sessão na qual ele disse sobre suas crenças, em que demonstrou culpas de 

judaísmo. Sobre as demais descrições, não manifestavam insistir nos detalhes, porém, se 

satisfaziam em receber nomes. Somente após ser confrontado com as duas denúncias é que 

Costa, em sessão seguinte, delatou Gaspar Henriques, em que coloca que ambos vivenciaram 

práticas judaicas, bem como se “declararam por crentes e observantes da lei de Moisés”. 

Assim, a descrição sugere que a colocação do réu tenha sido mais clara que as anteriores. Foi 

somente em setembro, cinco meses após negar com veemência a última tentativa que a 

Inquisição realizou para que admitisse os crimes a ele atribuídos, que Costa apresenta os seis 

nomes em que, tal como havia realizado no caso de Henriques, expõe ter vivenciado para com 
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todos “práticas” e demonstração de adesão aos princípios mosaicos. Não se sabe da existência 

de nenhum processo inquisitorial instaurado mediante essas denunciações de Costa; isso 

porque Jerônimo Rodrigues e Bernardo Rodrigues Ferro se apresentaram em momentos 

anteriores às denúncias. Já Montesinhos foi preso em novembro de 1729, embora já tivesse se 

apresentado na Bahia em 1727334. Também como visto, Ávila e Henriques já haviam sido 

presos em momentos anteriores, enquanto, para todos os demais, não foram localizados 

processos.   

Quanto a apresentação de cristãos-novos diante da Mesa do Santo Ofício, Lipiner 

informa que tal ocorria para “confessar suas culpas e delas pedir perdão, escapando, assim, a 

procedimentos inquisitoriais mais rigorosos”335. 

João Rodrigues da Costa, conforme já dito no primeiro capítulo, foi condenado por 

não crer nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo, bem como por realizar 

jejuns judaicos e orações também tidas como desse teor, além de guardar os sábados de 

trabalho. Neste tópico, faremos uma relação entre as práticas tidas nas sentenças do grupo de 

seis pessoas, que incluía Costa. A escolha pelas sentenças se dá por terem elas o teor 

conclusivo dos processos, já que apresentam as principais ações proibidas que foram 

mencionadas ao longo das permanências dos réus nos cárceres. Por meio das condenações, há 

a demonstração do desfecho de cada processado naquele momento, além de se observar 

aspectos de significado do impacto social causado pelas penas.  

 A partir das sentenças inquisitoriais analisadas, sabe-se que todos os indivíduos foram 

acusados de não acreditarem nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Com 

isso, é claro que recusavam os princípios básicos do catolicismo. Os seis também realizavam 

jejuns judaicos. Para Wachtel, a frequência com que o jejum é adotado nas ações 

criptojudaicas se dá principalmente por razões práticas, já que ele é facilmente ocultado, 

sendo realizado na intimidade. Outro motivo seria a exaltação espiritual, em que o fiel 

romperia com limites humanos e desenvolveria forte ligação com o sagrado.336  

Também todos, a exceção de Costa, rezavam o Pai Nosso sem mencionar Jesus no 

fim; ou seja, se utilizavam de uma prece conhecida no contexto em que viviam, para se 

dirigirem ao Deus do Céu, única divindade em que acreditavam. Apenas no caso de Bernardo 
                                                            
334 NOVINSKY, Anita Waingort. Gabinete de Investigação: uma “caça aos judeus” sem precedentes. São 
Paulo: Humanitas Editorial, 2007. (p. 162). 
335 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. (p. 
25).  
336 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo, SP: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2009. (p. 147). 
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Ferro não foi mencionada a guarda dos sábados de trabalho, quando também era comum que 

vestissem camisa lavada. O respeito a esse dia da semana tem sua origem no Shabat, em que é 

guardado a partir do fim do pôr do sol de sexta-feira até o início da noite de sábado. Seu 

sentido está no descanso de Deus após a criação337. Já o uso de camisa lavada demonstrava 

um significado especial para com o dia. Tal gesto era para o cristão-velho um forte sinal de 

que o cristão-novo judaizava.338 Contudo, no Brasil, o calor ajudava a dissimular a prática.339  

Nos casos de Diogo de Ávila, Bernardo Ferro e Jerônimo Rodrigues, havia o jejum da 

Rainha Ester feito por três dias consecutivos. O período diz respeito ao tempo que durou o 

jejum da própria Ester. Contudo, no judaísmo tradicional, o jejum dura um dia, algo que se dá 

antes da Festa de Purim340. De modo que não há como precisar se, ao tempo em que o 

judaísmo era permitido na Península Ibérica, os sefarditas jejuavam um ou três dias. Desse 

modo, se conheceria ser a prática uma permanência ou reestruturação. Como já dito, na 

ausência da possibilidade de se fazer qualquer festejo, os criptojudeus realizavam apenas os 

jejuns, algo de teor íntimo, vivenciado em ambiente particular.  

Henriques e Costa, eram os únicos não relacionados às abstenções alimentares que 

variavam em não comer peixe de pele, porco, coelho e lebre. Como se sabe, tais usos seguiam 

os preceitos dietéticos do judaísmo.  

Apenas Jerônimo Rodrigues e Diogo de Ávila foram mencionados na guarda da 

Páscoa judaica, em que faziam uso do pão ázimo. No caso do primeiro, foi mencionada como 

“Páscoa do Pão Asmo”. Tal se refere ao pão sem levedura que é consumido pelos praticantes 

do judaísmo, por oito dias antes da Páscoa. A massa representa a forma apressada com que os 

judeus abandonaram a terra do Egito, pois o pão não teve tempo para fermentar.341 É 

interessante observar que Jerônimo e Diogo mantinham em ação uma prática proibida séculos 

antes. Ávila também, durante o período da Páscoa, ficava nove dias sem trabalhar. Segundo 

Unterman, a festa de Pessach originalmente durava sete dias, com a diáspora judaica passou a 

                                                            
337 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Uma Israel possível na Bahia colonial: sobre mulheres e resistência judaica 
em tempos de perseguição. In: Arquivo Maaravi: Revista Digital de Estudos Judaicos da UFMG. v.7, n.12, 
2013. (p. 9). 
338 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977. (p. 
34). 
339 MELLO, Evaldo Cabral de. O nome e o sangue: uma parábola genealógica no Pernambuco colonial. São 
Paulo, SP: Companhia das Letras, 2009. (p. 165).  
340 UNTERMAN, Alan. Dicionário judaico de lendas e tradições. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar Ed., 1992. 
(p. 94).  
341 LIPINER, Elias. Op. Cit. p. 108. 
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ter oito dias342. Mas, no caso visto, há um dia a mais, talvez isso se desse por uma 

readequação realizada em contexto de que o ato era proibido. 

Também existem em Diogo ações relacionadas a ritos fúnebres. Ao morrer uma 

pessoa de sua obrigação, ele colocava na boca dela um grão de ouro. Após o enterro, 

mantinha em casa uma cama, bem como uma luz acesa. A origem do grão de ouro pode estar 

no mito greco-romano do Óbulo de Caronte, que se fez presente em diversos povos da 

antiguidade. Tratava-se de oferecer uma moeda ao barqueiro que transportava a alma pelo rio 

que ficava entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos. Em algum momento, o costume se 

fez presente entre os judeus sefarditas que o tinham como um elemento popular, nada que se 

referisse ao judaísmo oficial. Com o tempo, e após a conversão forçada, a ação se manteve de 

maneira muito reduzida, em que de moeda ocorreu uma reelaboração para grão de ouro. 

Curiosamente, o gesto parece ser visto como um indicativo de prática judaica. Certos 

judaizantes o tinham nesse sentido, pois rememorava de alguma forma algo referente a um 

costume dos antepassados. Embora não esteja em sua sentença, Costa narra que, dentre o que 

aprendeu com a madrasta, havia o ato de que, diante do falecimento de um cristão-novo, 

colocasse na boca do defunto dois ou três grãos de aljôfar (pérolas miúdas)343.  

Já sobre o significado de se fazer uma cama e ter uma luz acesa após um funeral, tais 

gestos se dariam para além do judaísmo como uma forma de se perceber o falecido como 

ainda vivo na família através da memória. Quanto a outras ações de judaizantes relacionadas 

ao luto, sabe-se pela historiografia sobre o ato de comer em mesa baixa344 e dos jejuns pelas 

almas dos falecidos. Ao tratar de Ana Rodrigues, uma cristã-nova processada pela Inquisição 

durante a Primeira Visitação, Assis informa que, devido a vários depoimentos, ela teria, após 

a morte do marido, deixado de comer carne345. Relacionado a isso, Costa também declara que 

aprendeu com Isabel da Costa, a esposa de seu pai, que diante do falecimento de algum 

parente fizesse três jejuns em oferecimento ao Deus dos Céus, e antes deles ficaria oito dias 

sem comer carne346.  

                                                            
342 UNTERMAN, Alan. Dicionário judaico de lendas e tradições. Rio de Janeiro, RJ: Jorge Zahar Ed., 1992. 
(p. 206).  
343 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0032. 
344 LIPINER, Elias. Op. Cit. p. 41.  
345 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Uma Israel possível na Bahia colonial: sobre mulheres e resistência judaica 
em tempos de perseguição. In: Arquivo Maaravi: Revista Digital de Estudos Judaicos da UFMG. v.7, n.12, 
2013. (pp. 2-19). 
346 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0032.  
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Orações de teor judaico eram realizadas por Costa, Montesinhos e Ávila. Como visto 

anteriormente, há na oração de Ávila, pedidos de perdão a Deus. Em Montesinhos se 

encontra, na primeira prece, uma exaltação ao Criador, que do caos tudo fez e também há 

referência ao “Deus dos nossos Patriarcas, Abrahão, Isaque e Jacó”. Já na segunda rogativa, é 

mencionada a autoridade de Deus. Sobre os três patriarcas, Unterman menciona que são 

exemplos de comportamento religioso e suas experiências de vida teriam preconizado o futuro 

do povo judeu. Também são vistos como guardiões da Toráh, ainda que, no período em que 

teriam vivido, ela  não havia sido outorgada.347 Com tal referência, Montesinhos buscava um 

elo com a fé de seus antepassados e valorizava intimamente sua origem, mesmo que naquele 

momento fosse vista como algo de “ sangue infecto”.  

Já sobre João Rodrigues da Costa, consta em seu processo as seguintes descrições 

sobre suas preces: 

  

‘Adonai, meu Deus de Abraão, segundo é declarado, bota tu divino Senhor a tua 
benção’ Outra ‘Os teus amores Senhor me fazem mui consolado, não quero outros 
cuidados senão servir-te Senhor, formosura tão antiga que tão tarde te eu amei, mas 
é porque não sabia a tua divina Lei, mas agora que a sei me acho tão consolado, 
verde me acho nos campos, nos campos, e nas cidades, isto é Senhor por quanto eu a 
tua Lei guardei, tu a mim me guardarás, vivo eterno Senhor, que céu, e terra criastes, 
criada com grão valor bendito, e louvado seja o Santo nome do Senhor’ Outra 
‘Muito mal Senhor nos querem, porque Ídolos adoremos, nos Ídolos não adoramos 
que é grande variedade, a ti Senhor adoramos, a ti Senhor de verdade’. E pela 
manhã, quando se lavava, dizia a seguinte. ‘Nosso Senhor que me deu água para me 
lavar, pano para me alimpar, linho para me cobrir, e lã para me guardar me guarde a 
mim, e a todo o povo de Israel’.348  
 

Há, em uma delas, a menção a Adonai, que em hebraico significa Senhor ou Deus349. 

Segundo Lipiner: “Aos poucos, porém, a língua das rezas foi sendo esquecida, dela ficando 

apenas alguns vocábulos introduzidos nos textos das orações compostas já em vernáculo, 

destacando-se assim o vocábulo Adonai, inserto frequente nessas rezas.”350 As orações de 

Costa também fazem referência à fidelidade ao Deus único, em que este corresponderia com a 

sua proteção. Também há alusão à adoração de ídolos, certamente como uma menção às 

imposições vindas do catolicismo. Na segunda prece, é dito algo sobre ter encontrado tarde os 

princípios de Deus. Essa colocação pode se referir ao fato de Costa ter sido apresentado a 

conceitos ligados do judaísmo somente depois de crescido. Isso era muito comum, pois algo 

                                                            
347 UNTERMAN, Alan.. Op. Cit. p. 202. 
348 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0112-0114. 
349 LIPINER, Elias. Op. Cit. p. 20.  
350 Ibidem, p. 20.  
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proibido não era ensinado às crianças, já que elas eram aptas a delatar, até mesmo por 

ingenuidade. Já a oração dita pela manhã, enquanto ele se lavava, era possivelmente uma 

relação com a ablução presente no judaísmo. Sobre isso nos diz Unterman:  

 

Segue-se em importância à imersão total o ritual da lavagem das mãos, quando a 
água é vertida de uma vasilha sobre uma mão de cada vez. Faz-se isso ao se acordar 
de manhã, para remover o espírito impuro residente na ponta dos dedos, antes, de 
orar, antes de comer pão, antes de proferir a benção sacerdotal e depois de visitar um 
cemitério ou ter contato com um morto.351  
 

Certamente, a maior parte dessas referências das ações de purificação já haviam se 

perdido entre os criptojudeus no século XVIII. Contudo, no caso de Costa, nota-se alguma 

permanência, ainda que o uso da água se faça durante a oração e não antes, como era no 

judaísmo oficial.  

Mesmo que não exista como confirmar sobre a certeza das confissões obtidas pelo 

Santo Ofício, em casos como o de Costa, Ávila e Montesinhos, em que orações são recitadas 

pela memória, conclui-se que, certamente para isso ocorrer, cada pessoa ao menos teria que 

ouvi-las por algumas vezes, mesmo que não as recitasse. As preces, ao serem anotadas nos 

processos, demonstram um forte sentido de oralidade. Dificilmente seriam registradas por 

cristãos-novos em papéis, pois isso poderia consistir prova contra quem as tivesse. Assim, 

restava o recurso da memória.  

Portanto, sobre todas as práticas judaizantes do grupo de seis pessoas352 que abrange o 

próprio João Rodrigues da Costa, a partir das sentenças, tem-se este quadro:  

Quadro 2 - Ações por cristão-novo de acordo com as sentenças II 

Ações Quantidade 

Abstenções alimentares 04 

Guardar a Páscoa Judaica 02 

Guardar os sábados 05 

Jejuns judaicos 06 

Rezar o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim 05 

Rezar outras orações ao Deus do Céu 03 

Ritos fúnebres considerados de teor judaico 01 
Fonte: ANTT. IL. Procs. 06846, 07484, 09661, 06486, 10003, 11769.  

 

                                                            
351 UNTERMAN, Alan. Op. Cit. p. 11.  
352 Trata-se de João Rodrigues da Costa, Gaspar Henriques, Diogo de Ávila, Bernardo Rodrigues Ferro, 
Jerônimo Rodrigues e João de Morais Montesinhos.  
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Como visto, há semelhanças de práticas entre o grupo relacionado a Minas Gerias e 

visto no primeiro capítulo e o analisado nesta parte. Embora existam algumas particularidades 

em cada conjunto analisado, há a preponderância nos dois casos de questões como não 

acreditar na Santíssima Trindade e nem em Cristo, das práticas dos jejuns judaicos e da 

guarda do sábado. Já aspectos como varrer casa às avessas e a realização de ritos fúnebres, 

parece ser algo mais isolado. É possível que alguns comportamentos fossem mesmo mais 

encontrados entre os cristãos-novos judaizantes, e nisso, por sua facilidade de realização, 

estariam as formas de ocultação como aquelas ocorridas na vivência doméstica.  

É também importante ressaltar que a Inquisição nas sentenças demonstrava ter um 

mesmo padrão de texto. Na verdade, as diferentes ações referentes aos cristãos-novos 

culminavam burocraticamente para os mesmos tipos de crimes, sempre associados à heresia e 

a apostasia. Para Lipiner, a diferença entre as duas categorias é que “o herege não se afasta de 

sua fé, senão parcialmente, enquanto o apóstata a abandona na sua totalidade”353.  

Assim, a estrutura do texto sentencial nos documentos relacionados a pessoas das 

relações de João Rodrigues da Costa sempre apresentava o réu dizendo quem era, o que fazia, 

onde nasceu e em que lugar vivia. No caso das mulheres, eram identificadas também 

mediante o nome e ocupação do marido, caso fossem casadas ou viúvas. E, quando solteiras, 

isso se dava em relação ao pai. Depois, falava-se da obrigação que o réu tinha em obedecer a 

Igreja. Os termos se davam tais como: “porque sendo cristão batizado, e como tal obrigado a 

crer em tudo que tem, crê, e ensina a Santa Madre Igreja de Roma, ele o fez pelo contrário” 

em seguida dizia-se da adesão a lei de Moisés, através do que se “apartava”, ou seja, se 

separava daquilo que para os inquisidores deveria ser seguido. A Inquisição, enquanto 

vigilante das regras da Igreja, somente possuía jurisdição sob os batizados. Logo depois havia 

a menção de que a pessoa negava a crença na Santíssima Trindade e em Cristo, como “Deus e 

Messias prometido na Lei”, ou seja, afirmava para o cristão-novo que ele se encontrava como 

que desatualizado e que agia ao contrário dos princípios que julgava seguir. Após isso, havia 

as descrições sobre as práticas judaicas, como que a confirmarem que o sentenciado tinha 

culpas e que agia conforme aquilo que erroneamente estava em seu íntimo e abraçava. 

Depois, existia a demonstração de que o preso admitiu suas culpas e de que, assim, reconhecia 

estar de fato enganado, para então, numa atitude de misericórdia, poder retornar ao “grêmio” 

da Igreja. Pelo que se percebe, a pena capital era aplicada somente em último caso. O Santo 

                                                            
353 LIPINER, Elias. Op. Cit. p. 80.  
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Oficio visava, antes de tudo, aquebrantar o réu, fazê-lo confessar de todos os modos, citar 

nomes de envolvidos, para, ao final, exibi-lo publicamente como um vencido. E, através 

disso, coibia os demais de realizarem algum ato contrário ao catolicismo. Conforme colocado 

por Assis, “a Inquisição vivia, sem dúvida, da coerção por meio do exemplo.”354  

Naturalmente, era obrigatório, em Portugal e seus domínios, que o católico batizado 

também batizasse seu filho. A recusa desse tipo de ação geraria graves suspeitas na fé e, 

certamente, quem o fizesse daria mostras de crime e responderia por isso.  

As confissões eram obtidas mediante um contexto em que o réu possuía forte pressão 

para admitir culpas, narrar práticas e delatar pessoas. De modo que não há como afirmar sobre 

a veracidade das declarações. Não era necessário ter acesso aos círculos judaizantes para 

saber quais eram práticas proibidas, pois a própria Igreja ensinava para a sociedade quais 

eram elas355. Isso se dava por meio das leituras das sentenças nos autos-da-fé ou na 

publicação dos éditos nas portas das igrejas, em que se dizia sobre os crimes, incitando a 

delação de quem os visse. De modo que, até os cristãos-novos que nunca cometeram atos 

proibidos, diante das acusações saberiam o que dizer para se verem livres dos cárceres. 

Conforme aponta Schetini Jr., “para a Inquisição o estigma de sangue era deliberado no caso 

de judaísmo”356.  

Já sobre as penalidades expressas nas sentenças e relacionadas ao grupo neste capítulo 

analisado, todos, como era de praxe, receberam instrução no catolicismo, penitências 

espirituais e abjuração em forma. Por meio desta, execrava-se publicamente as antigas crenças 

e se retornava ao catolicismo. Apenas Montesinhos não teve os bens confiscados. Ele, 

Jerônimo Rodrigues e Bernardo Ferro foram os três indivíduos que se apresentaram à 

Inquisição, isto é, compareceram perante o Tribunal para narrar suas culpas; isso antes que 

fosse expedido um pedido de prisão contra eles. Tal gesto levava a menor rigor por parte da 

instituição. Montesinhos teve um auto-da-fé privado, não recebeu cárcere e nem hábito 

penitencial. Já os outros dois envergaram hábito penitencial em auto-da-fé de maneira pública 

                                                            
354 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Uma Israel possível na Bahia colonial: sobre mulheres e resistência judaica 
em tempos de perseguição. In: Arquivo Maaravi: Revista Digital de Estudos Judaicos da UFMG. v.7, n.12, 
2013. (p. 11).  
355 MARTINS, Natália Ribeiro. De Portugal as Minas do ouro: a trajetória do cristão-novo Diogo Nunes 
Henriques. 2015. 160p. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora. (p. 58).  
356 SCHETINI Jr., Ademir. Cristãs-novas e criptojudaísmo na Bahia setecentista. 2018. 357p. Dissertação 
(Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói. 
(pp. 69-70).  
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até que fossem lidas e publicadas suas sentenças, além de receberem cárcere a arbítrio dos 

inquisidores.  

Por sua vez, Diogo de Ávila e Gaspar Henriques tiveram cárcere e hábito penitencial 

perpétuo, sendo o mesmo recebido por João Rodrigues da Costa, isto é, envergaram o 

sambenito pelo período de três anos. Esta sentença também foi a mais comum para os 

judaizantes relacionados às Minas e tratados no primeiro capítulo. Os cárceres significavam 

que os penitenciados não poderiam se ausentar do local em que residiam ou do Reino.357 

Todas as sentenças visavam emoldurar o réu no sistema religioso defendido pela Inquisição.  

João Rodrigues da Costa, Diogo de Ávila, Jerônimo Rodrigues e Bernardo Rodrigues 

Ferro saíram no mesmo auto-da-fé ocorrido em 16 de outubro de 1729. Gaspar Henriques já 

havia sido penitenciado em 25 de julho de 1728, enquanto Montesinhos ainda teria um auto-

da-fé privado que aconteceu em 13 de julho de 1730. Não obstante ao fato de João Rodrigues 

da Costa ter, naquele momento, diversos parentes já penitenciados, as denúncias contra ele, 

que estiveram presentes em seu processo vieram da parte de Ávila e Henriques.  

Auto-da-fé era a cerimônia em que eram lidas as sentenças inquisitoriais e também 

expostos os réus. Tratava-se de um evento previamente anunciado e de gastos dispendiosos. 

Tal coisa era presenciada por indivíduos de todos os grupos sociais, até pela alta nobreza. 

Num estrado construído para esse fim, ficavam as autoridades e em Lisboa também a Família 

Real. Após um sermão contra aquilo que se desviava do catolicismo, apresentavam-se os 

sentenciados através de uma ordem determinada: aqueles que seriam reconciliados ouviam as 

sentenças ajoelhados e, diante de um altar, realizavam as abjurações; já os que eram 

condenados à pena capital eram encaminhados para a Justiça secular, que executava as 

sentenças358. Segundo Nazario, o primeiro auto-da-fé português teria ocorrido em 1540359. Os 

autos públicos teriam sido proibidos por Pombal em 1771, no que o Regimento de 1774 teria 

absorvido críticas iluministas a tais exibições. Contudo, por licença real, tais espetáculos 

ocorreram até o final do século XVIII360.  

Como visto, a Inquisição atuava em busca de novas denúncias e novos processados, 

em que se desmanchavam vínculos como os comerciais e também destruíam laços familiares. 

                                                            
357 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro, RJ: Editora Documentário, 1977. 
(pp. 35-36).  
 
358 Ibidem, pp. 30-32. 
359 NAZARIO, Luiz. Autos-de-fé como espetáculos de massa. São Paulo, SP: Associação Editorial Humanitas: 
Fapesp, 2005. (p. 135).  
360 Ibidem, pp. 147-148.  
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A instituição atuava nos núcleos em que os cristãos-novos mais se encontravam fortalecidos e 

com maiores ligações. Desse modo veremos a relação de Costa com seus familiares, os quais 

a Inquisição havia implicado, sabidamente nesta pesquisa, desde o século XVII. Após três 

gerações, João Rodrigues da Costa seria mais um a ser alcançado pela malha inquisitorial.  
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CAPÍTULO 3 

A FAMÍLIA DE JOÃO RODRIGUES DA COSTA: QUATRO GERAÇÕES 

NAS GARRAS DO SANTO OFÍCIO 

 

O objetivo deste capítulo será o de situar João Rodrigues da Costa em sua rede 

familiar a partir de processos inquisitoriais referentes a membros que foram mencionados por 

ele durante sua estadia nos cárceres do Santo Ofício. Por se tratar de uma ascendente, também 

serão observados os registros referentes a uma bisavó, cujo nome era Brites da Costa, com 

tudo isso intenciono analisar diferenças entre práticas judaicas tidas em diferentes gerações. 

Os familiares tiveram suas documentações situadas no final do século XVII e início do século 

XVIII. Para isso, o foque se dará a partir da observação de sentenças, o uso dessa parte do 

processo ocorre devido ao caráter condenatório e sintético sobre as ações dos réus. Segundo 

Novinsky, a perseguição aos cristãos-novos nas Minas fazia parte de uma estrutura que 

atingiu suas famílias séculos antes361. Dessa forma, introduzirei bibliografias referentes a 

estudos sobre famílias cristãs-novas para, em seguida, estabelecer minha abordagem.  

 

3.1 Trabalhos acerca de famílias cristãs-novas 

 

Pelo que se percebe, o julgamento inquisitorial variava conforme a qualidade do 

sangue. Práticas similares tinham pesos diferenciados se cometidas por cristãos-velhos ou 

cristãos-novos. Comumente algo que, para estes, seria visto como “práticas judaizantes”, para 

aqueles, obtinha o aspecto de “sacrilégios” ou de “proposições heréticas”.  

A estrutura do processo inquisitorial levava os réus cristãos-novos, principais alvos do 

Santo Ofício, a coercitivamente delatarem as pessoas de seu círculo, muitas das vezes 

indivíduos das famílias as quais pertenciam. 

Também sobre isso, há o apontamento de Fernando Vieira:  

 

Contribuir para deixar um parente próximo – irmão, filho, sobrinho – nas mesmas 
condições testa o limite entre a vontade de se livrar do cárcere e a fidelidade à 
família. No tribunal da ortodoxia lusa, o salvar a vida – escapar da pena de morte na 
fogueira ou ‘relaxe à justiça secular’ – condiciona todo laço afetivo.362 

                                                            
361 NOVINSKY, Anita. Ser marrano em Minas Colonial. In: Revista Brasileira de História, vol. 21, n. 40, pp.  
161-176, 2001. (p. 172). 
362 VIEIRA, Fernando Gil Portela. Irmãos de sangue no cárcere: os cristãos-novos João e Diogo Rodrigues no 
tribunal da Inquisição (Brasil e Portugal, século XVIII). In: Revista Vértices, n. 11, pp. 70-84, 2011. (p. 82). 
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Essa visão promoveu um grande debate nos estudos inquisitoriais, que podem ser 

encontrados em diversos trabalhos no Brasil que se referem às famílias cristãs-novas.  

Como prática imposta pelos inquisidores, a delação foi uma forma de preservação e 

sobrevivência do réu nos cárceres da Inquisição. Dessa maneira, evitaria a prática da tortura, 

que era realizada em alguns casos, e a permanência prolongada nos cárceres, que poderia ser 

fatal, além da própria pena capital. Isso é o que mostra Lina Gorenstein363 em seu trabalho 

sobre a família Vale.  

Segundo essa pesquisa, na região do Algarve, em Portugal, durante a segunda metade 

do século XVI, foram presos pelo Santo Ofício: Garcia Ribeiro, sua mulher Isabel Gomes e 

sua irmã Branca Gonçalves. No século seguinte, Gabriel Ribeiro, o filho de Garcia e Tomas 

Rodrigues, seu filho, foram réus da Inquisição em Lisboa. Uma filha de Gabriel, Izabel 

Gomes, junto a seu marido, Gregório Mendes de Cea, fugiram de Portugal e se estabeleceram 

no Rio de Janeiro. Em 1627, uma das filhas desse casal, Isabel Mendes, foi presa pelo 

Visitador do Santo Ofício e deportada para os cárceres da Inquisição lisboeta. 

No século XVII, essa família era proprietária de diversos engenhos no Rio de Janeiro. 

Sabe-se que, no século XVIII, descendentes de Izabel Mendes foram alvo de processos 

inquisitoriais, como é o caso de sua sobrinha-neta, Izabel Gomes da Costa. 

Parte do clã dessa família possuía o sobrenome Vale, cuja origem está ligada aos 

filhos das irmãs Ana e Elena, presas pelo Santo Ofício quando residiam no Rio de Janeiro. 

Um dos filhos de Ana e uma filha de Elena casaram-se, originando, então, o ramo da família 

Vale, residente em Minas Gerias e que, durante o século XVIII, teve diversos de seus 

componentes processados pelo Tribunal.  

Os modos como indivíduos de uma mesma esfera reagiam perante prisões e 

interrogatórios são estudados pela autora, por meio dos processos inquisitoriais. Também são 

observados como os prisioneiros conseguiam conquistar a liberdade ao final de cada processo 

e como se davam as sentenças. Pode-se ainda notar, em alguns casos, em como a experiência 

nos cárceres poderia afetar os sujeitos ou até mesmo o grupo. As formas de abordagem da 

pesquisadora são referências para as análises, que serão realizadas neste capítulo.  

                                                            
363 GORENSTEIN, Lina. A família Vale: do Reinos as Minas. In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, 
RESENDE Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do 
Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo Horizonte: 
Fino Traço, 2013. (pp. 235-250). 
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Angelo Assis364 tratou do estudo de caso sobre o cristão-novo João Nunes Correia, que 

fora preso e processado durante a chamada Primeira Visitação. Correia por volta de 1580, 

deixou o Reino e se estabeleceu em Pernambuco, onde se relacionava com os “principais da 

terra”. No Brasil, enriqueceu por meio da função de homem de negócios. Seu trabalho era 

fundamental para os interesses da Coroa, pois atuava em uma área cuja base econômica era o 

açúcar. Segundo Assis, o indivíduo em questão, atuava:  

 

[…] auxiliando com capitais a defesa do território, comprando e revendendo 
produtos, traficando escravos, emprestando dinheiro, arrecadando a fazenda real, 
administrando engenhos, atuando como cabeça no Brasil de uma rede de comércio 
que interligava as capitanias açucareiras com Portugal, Angola e o norte da 
Europa.365 

 

Além da bem situada posição econômica, João Nunes Correia era “mordomo” da 

importante Irmandade do Santíssimo Sacramento. Por meio disso, buscava por vezes 

demonstrar na prática os deveres de católico, até mesmo para não levantar suspeitas contra si.  

Diante da Primeira Visitação da Inquisição, ocorrida em Pernambuco entre 1593 e 

1595 e chefiada por Heitor Furtado de Mendonça, deram-se contra Correia dezenas de 

denúncias. Elas se referiam, principalmente, a um episódio ocorrido com um crucifixo e 

presenciado por um pedreiro de nome Pero da Silva. De acordo com as narrativas, Correia 

mantinha um crucifixo em um local sujo, onde fazia suas necessidades corporais. Além disso, 

havia as declarações do acusado a respeito de não ser pecado a fornicação com negras ou 

mulheres solteiras e nem mesmo seu próprio amancebamento com Francisca Ferreira. Sobre o 

contexto relacionado às denúncias que Correia sofrera, Assis informa:  

 

João Nunes fora acusado de todos os lados. Seus desafetos aproveitaram, 
inicialmente, a distância do Tribunal, que se achava na Bahia, longe do habitat do 
mercador e de suas influências. Denunciaram acobertados pelo anonimato que o 
Santo Ofício proporcionava a seus colaboradores; buscaram os meios legais para 
tirar de circulação um homem de vasto poder e destaque, responsável por importante 
função na empreitada colonizatória; vingaram-se dos abusos que haviam sofrido; 
aliviaram a alma por vê-lo pagar pelas heresias contra a Igreja e suas instituições, 
contra o casamento e os dias santos; condenavam-no os cristãos-velhos que 
duvidavam de sua conduta, e os cristãos-novos que ansiavam serem aceitos e vistos 
como fiéis católicos.366 

 

                                                            
364 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Um “rabi” escatológico na Nova Lusitânia: sociedade colonial e 
Inquisição no Nordeste quinhentista – o caso João Nunes. 1998. 310p. Dissertação (Mestrado em História) 
Programa de Pós-graduação em História, Universidade Federal Fluminense, Niterói. 
365 Ibidem, p. 7.  
366 Ibidem, p. 82.  
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Ou seja, era um homem cristão-novo com poder e influência na sociedade em que 

vivia, denunciado também por razões sociais e econômicas. Outros comerciantes também 

almejaram utilizar o Tribunal para se livrarem de um concorrente. Ainda sobre a posição 

ocupada pelo réu, o autor também pontua: “[os] principais acusadores de João Nunes, os 

cristãos-velhos, demonstravam o temor que lhes causava o avanço dos neoconversos na terra 

brasílica e o consequente crescimento de sua participação em áreas importantes da sociedade 

e economia coloniais.”367 

Henrique Nunes, da mesma forma que seu irmão João Nunes Correia, fora advertido 

por Heitor Furtado de Mendonça por suas declarações referentes à fornicação. A Inquisição 

de Lisboa desaprovou veementemente o ato de seu representante, agindo de modo diferente 

das regras e das normas do Regimento seguido pelo Tribunal.  

Apesar de João Nunes Correia ter sido preso e deportado, seu processo foi 

interrompido em Lisboa. Para os inquisidores, o envio daquele réu era uma das ações 

inadvertidas cometidas por Furtado de Mendonça. Ao ser de fato inocentado por falta de 

provas, ele pagou diversas fianças que permitiram sua saída da prisão. Como colocara o autor, 

a absolvição de Correia não teria se dado por completa crença em sua inocência, mas devido a 

fatores econômicos relativos à importância da colonização368.  

Angelo Assis tratou, posteriormente, sobre outras pessoas que também foram presas 

durante a Primeira Visitação da Inquisição ao Brasil, como Ana Rodrigues, a matriarca de 

Matoim, e algumas de suas descendentes369.  

Ana Rodrigues nasceu em Portugal nos primeiros anos do século XVI. Ela e seu 

marido Heitor Antunes, cujos ascendentes passaram pela conversão forçada, faziam parte de 

uma família de prestígio na Bahia, sendo, portanto, bem-vistos na sociedade local. Ele exercia 

várias funções de destaque, enriqueceu e casou seus filhos entre famílias cristãs-velhas, 

permitindo sua inserção entre os “principais da terra”. Quanto a isso, afirma o autor: 

 

O casal Heitor Antunes e Ana Rodrigues pertencia a uma família de prestígio na 
Bahia Quinhentista. Cavaleiro d’el Rey e homem de confiança do governador-geral, 
o patriarca Heitor Antunes tornara-se exemplo do avanço neoconverso na economia 
e sociedade luso-brasileiras. De comerciante enriquecido, passaria a dono de 
engenhos, fixando-se em Matoim, no Recôncavo baiano, envolvido com a produção 

                                                            
367 Ibidem, p. 230. 
368 Ibidem, p. 290. 
369 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Macabeias da colônia: Criptojudaísmo feminino na Bahia – séculos XVI-
XVII. 2004. 449p. Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-graduação em História, Universidade Federal 
Fluminense, Niterói.   
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e mercancia do açúcar. O destaque alcançado pela família gerava frutos. Os Antunes 
conseguiriam ligações sólidas e duradouras com as principais famílias da capitania 
através dos laços do matrimônio que uniam seus filhos a cristãos velhos ‘honrados e 
nobres’, diminuindo as pressões decorrentes do sangue ‘infecto’ que possuíam, 
herança judaica dos antecessores judeus do tempo de livre crença. Enriquecidos e 
influentes, com boa circulação no poder e nos negócios, colaborando nas ações de 
conquista e pacificação do território, possuindo representantes no poder local, 
espelhavam o convívio mais harmônico entre cristãos velhos e novos na colônia se 
comparado à complicada situação existente no reino. Procuravam ainda esfacelar 
qualquer desconfiança geral sobre a família e manter o prestígio dando 
demonstrações públicas de boa aceitação da fé cristã, construindo capelas em seus 
domínios, com padres contratados para as realizações litúrgicas, frequentando 
missas e realizando outras obras de caridade. 370 

 

Ana Rodrigues fora denunciada durante a Primeira Visitação (1591-1595) diante do 

licenciado Heitor Furtado de Mendonça. Nesse período, Heitor Antunes já era falecido, mas 

havia sido denunciado por moradores locais.  

A forma como a família praticava o judaísmo era reduzida, estava dentro das 

possibilidades e se realizava “de portas adentro”; isto é, no ambiente doméstico. Tudo era 

manifesto mediante práticas como guarda do sábado, interdições alimentares judaicas, 

preparação de alimentos conforme os preceitos judaicos, adoções de jejuns e guarda de 

determinados dias. Conforme nos coloca o pesquisador: 

 

De acordo com as denúncias, as práticas judaizantes da família envolviam um 
variado leque de costumes e tradições domésticas do judaísmo, aproximando-o do 
judaísmo vivido pelas primeiras comunidades de conversos. Um judaísmo, oculto, 
adaptado, restrito às suas parcas possibilidades, vitimado pelas perseguições oficiais 
e impossibilidade de demonstrações públicas; enfim, o judaísmo que se tornara 
possível – criptojudaísmo –, de ‘portas a dentro’, realizado no silêncio e discrição do 
ambiente familiar, tendo o lar, em sua pouca privacidade, como principal espaço de 
ocorrência, e as mulheres elevadas à posição de mãe-educadora-rabi, como grandes 
divulgadoras e sacerdotisas deste judaísmo oculto. Desta forma, resistia a religião 
judaica às proibições sofridas através da manutenção de alguns costumes 
significativos desta resistência, tais como: guarda do sábado; comemoração da 
Páscoa; cerimônias religiosas fúnebres próprias dos judeus; preparação de alimentos 
típicos e respeito às interdições alimentares; juramentos ao modo dos judeus; 
celebrações de festas; realização de jejuns; bênçãos e orações judaicas; desprezo aos 
símbolos católicos; leitura da Torah e do Alvará dos Macabeus, e realização de 
esnoga: práticas aprendidas por Heitor Antunes e Ana Rodrigues com as primeiras 
gerações de batizados em pé, em inícios do século XVI, ainda no reino, tudo 
repassando aos filhos e filhas e, daí, aos netos.371 

 

 

 

                                                            
370 Ibidem, pp. 10-11. 
371 Ibidem, pp. 11-12. 
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Nota-se, no caso, a importância da figura feminina na manutenção dessa identidade 

criptojudaica. Além disso, as práticas da família Antunes aproximam-se, pelo tempo, da época 

em que o judaísmo era permitido no Reino enquanto religião. Portanto, as lembranças e 

narrativas orais mostravam-se mais próximas da oficialidade judaica, algo que seria diferente 

para os réus cristãos-novos processados no século XVIII e para quem o contato com o 

judaísmo instituído mostrava-se mais distante.  

Sobre o trabalho de Assis, todos os denunciantes eram cristãos-velhos372. Também 

sobressaem-se, entre os delatores, as mulheres. Para o autor, elas estariam incomodadas com o 

destaque recebido pelo clã dos Antunes, bem como com os desvios heréticos. Portanto, as 

ações da família geravam impacto social.  

Ana Rodrigues, ainda que em idade bem avançada, fora presa pelo licenciado Furtado 

de Mendonça e posta em uma espécie de jaula. Em seguida, foi deportada para os cárceres da 

Inquisição em Lisboa. Uma escrava de nome Brisida a acompanhava para agasalhá-la. 

Contudo, a velha senhora morreu na prisão.  

Posteriormente, suas filhas Isabel, Beatriz e Leonor e sua neta Ana Alcoforado foram 

processadas pela Inquisição. Junto a Ana Rodrigues, elas eram conhecidas de forma 

pejorativa como “macabéias”. Em período após a morte da matriarca do Matoim, foi enviado 

um retrato em que a idosa senhora ardia entre as chamas do inferno para hasteamento na 

igreja do local aonde viveu. Tempos depois, o objeto foi roubado.  

Seus genros sempre enviavam pedidos ao Reino para reaverem os bens pertencentes a 

Ana Rodrigues confiscados pela Inquisição, alegando loucura dela pela idade avançada. Com 

isso, intencionavam recuperar o que fora perdido pela família. Assim, também buscavam 

perder o estigma relacionado a ter um parente preso pelo Santo Ofício.  

Ainda sobre a Primeira Visitação, há o trabalho de Emãnuel Luiz Souza e Silva373, que 

trata sobre a família Lopes. A base familiar do grupo era composta quase que por apenas 

cristãos-novos. 

 No Reino do início do século XVI, houve o casamento entre os cristãos-novos Fernão 

Lopes, alfaiate do Duque de Bragança, e Branca Rodrigues. Não se sabe ao certo, mas, 

segundo Silva, supõe-se que Fernão Lopes tenha sido preso pelo Santo Ofício. Talvez essa 

                                                            
372 Ibidem. 
373 SILVA, Emãnuel Luiz Souza e. “Juntos à Forca”: A Família Lopes e a Visitação do Santo Oficio à Bahia. 
(1591-1593). 2010. 174p. Dissertação (Mestrado em História)-Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Estadual de Feira de Santana, Feira de Santana. 
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tenha sido a razão para que Branca Rodrigues tenha vindo para o Brasil com suas cinco filhas, 

algumas das quais já casadas e com filhos.  

Durante a Primeira Visitação, quando a matriarca Branca já era falecida, diversos de 

seus filhos e netos compareceram perante o licenciado Heitor Furtado de Mendonça para 

narrar culpas sempre relacionadas ao que seriam práticas judaicas. Em dadas ocasiões, os 

depoentes diziam não saber as origens dos atos até anexação do édito à porta da igreja, pois o 

aviso comunicava as ações a serem denunciadas ou confessadas por incorrerem a atos 

contrários ao catolicismo como os de natureza judaica. 

Muitas vezes, os considerados infratores buscavam justificar as práticas mal vistas e 

que se tornaram públicas. Como exemplo as irmãs Maria Lopes e Catarina Mendes que, 

dentre outras confissões, falavam sobre suas ações culinárias. Esta chegou a narrar sobre o 

comentário que fez sobre um cordão que recebeu de um padre, cuja estima era tão alta por 

esse o objeto quanto o tinha por uma hóstia.  

Alguns membros da família chegaram a delatar os demais. A exemplo de Antônia de 

Oliveira, filha de Ana Rodrigues com o também cristão-novo Gaspar Dias e sobrinha de 

Maria e Catarina pela via materna. Estas e Ana eram filhas do casal Fernão Lopes e Branca 

Dias. Sobre isso, pondera Silva: 

 

Neste momento, percebemos como se dava a transmissão das práticas dos cristãos-
novos entre gerações. A avó havia ensinado às suas filhas, que assim foram 
passando às suas respectivas proles. Também, demonstra como as mulheres desta 
família, que exteriormente mostravam-se devotas e crentes, no interior de seus lares, 
acompanhadas por seus maridos, seguiam a religião de seus antepassados.374 

 

Antônia buscava mostrar-se uma católica piedosa. Entretanto, como aponta Silva, 

Furtado de Mendonça não acreditava em sua suposta devoção e, pautando-se também em 

informações obtidas por meio de suas confissões, preferiu processá-la. Tudo aconteceu no 

Brasil, onde, depois de audiências, a ré “abjurou em leve suspeita da fé” e foi liberada.  

O cristão-novo Salvador da Maia era cunhado de Antônia de Oliveira e casado com 

Catarina Gomes, irmã dela. Suas primeiras núpcias deram-se com Domingas Aires, a quem 

matou por alegada justificativa de adultério. Maia fora preso em 1580 por uma Visitação 

Eclesiástica a Ilhéus enquanto corria o processo contra ele. Dentre as acusações, havia a de 

fazer com a mão a figura de uma figa, que teria depositado diante do pedido de esmolas para 

uma confraria. Do mesmo modo, teria sido acusado de dizer “é ainda a minha a lei dos 
                                                            
374 Ibidem, p. 88. 
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judeus” e também que “era melhor morrer do que viver fugindo da Santa Inquisição”375. Por 

fim, foi solto. Segundo diversas testemunhas, os acusadores eram fortes inimigos do réu.  

Por razões como as expostas anteriormente, Salvador da Maia foi preso por Heitor 

Furtado de Mendonça em 1591. Porém, no ano seguinte, foi libertado pelos inquisidores em 

Lisboa por falta de provas. As acusações contra ele, que teriam vindo de sua primeira mulher 

e narradas a pessoas próximas, foram desconsideradas. Dados aos conflitos maritais, a esposa 

não tinha suas declarações consideradas como de confiança.  

No trabalho de Silva, existe a menção sobre o processo contra Duarte Serrão, filho da 

já citada Catarina Mendes e do também cristão-novo Antônio Serrão. Duarte foi preso logo 

após se apresentar a Furtado de Mendonça. A razão para isso se deu por ter claramente 

mentido em sessão e, após um juramento, disse ser inteiramente cristão-velho. Todavia, seus 

pais eram socialmente conhecidos. No dia seguinte, em nova audiência, retificou o que havia 

dito e se colocou como inteiramente cristão-novo. Ao responder sobre o motivo de faltar com 

a verdade, mencionou ser a posição do cristão-velho superior à posição do cristão-novo. Ao 

final, recebeu por penitência assistir a uma missa com a cabeça descoberta, estando descalço e 

com uma vela acesa na mão. Desse modo, foi visto publicamente como um penitenciado da 

Santa Inquisição, algo responsável por impor um estigma social. Como nos aponta o autor: 

 

Este tipo de punição ocasionava um grande estigma na sociedade ibérica e, por 
conseguinte, na sociedade colonial. Um cristão-novo sair com a cabeça descoberta 
para que todos presentes pudessem ver e reconhecer o indivíduo penitenciado. 
Assim, o Santo Oficio agia, e, por compreender os signos e saber lidar com o 
imaginário social, é que esta instituição lograra êxito e foi tão duradoura. Este 
momento, assim acreditamos, ficou marcado durante o resto da vida de Duarte 
Serrão, que carregaria, a partir daí, duas marcas, uma étnica e a outra social: ser um 
descendente de judeus, ou seja, ter ‘sangue impuro’ e de ter sido penitenciado pela 
Inquisição.376 

 

Por fim, o pesquisador cita a implicação de mais um membro da família nas teias 

inquisitoriais. Trata-se do processo contra André Lopes Ilhoa, que ocorreu durante a Segunda 

Visitação (1618-1620). O réu era sobrinho e filho adotivo do cristão-novo Antônio Lopes 

Ilhoa. Este era o marido de Branca de Leão, filha de Maria Lopes e do Mestre Afonso Mendes 

e, portanto, neta de Fernão Lopes e Branca Rodrigues. André fora preso pelo representante da 

Inquisição, Marcos Teixeira, e remetido para a prisão dos Estaus em Lisboa.  

                                                            
375 Ibidem, p. 136. 
376 Ibidem, p. 157.  



108 
 

 Quando estava o réu instalado nos cárceres, eram enviadas para o Santo Ofício 

correspondências de Ana de Silveira, sua esposa. Ela pedia que tudo fosse melhor 

investigado, porque André havia contraído fortes inimizades que poderiam tê-lo falsamente 

delatado no intuito de que ele fosse prejudicado. Nomeava as desavenças com Aleixo Paes. 

Tudo se dava pelo fato de André passar a ocupar o cargo de feitor no engenho do seu tio 

Diogo, função antes exercida por Aleixo. As acusações contra Ilhoa davam-se em virtude de 

ter adotado práticas fúnebres judaicas, como comer em uma caixa mais baixa que mesa. Por 

fim, o réu teria dito desconhecer a origem daquilo que incorreu diante do que pedia 

esclarecimento. Como pena, realizou um auto-da-fé privado, abjurou de leve suspeita na fé, 

além de receber instrução na fé e penitências espirituais.  

Ainda sobre o período da Primeira Visitação, existe a pesquisa de Suzana do 

Nascimento Veiga377. Ela trata sobre a família Dias-Fernandes. A matriarca Branca Dias 

nasceu no Reino em 1505 e era filha de Antônio Afonso e Violante Dias, cristãos-novos. Em 

Lisboa, foram presas Violante e as filhas Isabel e Branca. Nesse período, o pai da família já se 

encontrava morto. O processo contra Branca começou em 1543 e terminou dois anos depois. 

Após ser libertada, instalou-se em Pernambuco junto aos filhos. O marido Diogo Fernandes, 

também cristão-novo, já se encontrava lá. Vivia amancebado com a cristã-velha Madalena 

Gonçalves, com quem tinha uma filha de nome Briolanja.  

O casal Branca Dias e Diogo Fernandes eram donos de um engenho em Camaragibe e 

de uma casa em Olinda. Nesta, Branca e suas filhas montaram o que seria uma escola para 

leigas. Talvez a primeira do Brasil. Lá, moças aprendiam a “lavrar e coser”. Filhos do casal 

uniram-se em matrimônio com cristãos-velhos e a família inseriu-se na chamada “nobreza da 

terra”.  

Durante a Primeira Visitação, ocorreram denúncias e processos contra os descendentes 

de Branca e Diogo, que, na época, já haviam falecido. Dois homens foram denunciados e 

apenas um processado. Quinze mulheres foram denunciadas e seis foram processadas.378  

O processo contra o neto Jorge de Sousa deu-se pelo crime de sodomia. Já as 

acusações contra as mulheres relacionavam-se às práticas judaicas, como a de se fazer 

“esnoga” em Camaragibe. Esse era um termo referente à sinagoga, que, no caso, definia as 

reuniões para a realização de práticas do judaísmo. As filhas do patriarca de Camaragibe, 
                                                            
377 VEIGA, Suzana do Nascimento. Segundo as judias costumam fazer: As Dias-Fernandes e o Criptojudaismo 
Feminino no Pernambuco do Século XVI. 2013. 137p. Dissertação (Mestrado em História) Programa de Pós-
graduação em História Social da Cultura Regional, Universidade Federal Rural de Pernambuco, Recife. 
378 Ibidem, pp. 94-96.  
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Briolanja Fernandes, Beatriz Fernandes e Andresa Jorge, estavam como rés. Também eram 

acusadas as filhas de Andresa, que eram Maria e Beatriz de Sousa. Além delas, outras netas 

de Branca, Ana da Costa Arruda e Catarina Favela foram apontadas. Ainda que nenhuma 

dessas pessoas tivessem sido condenadas à morte por “relaxamento ao braço secular”, 

certamente tiveram experiências marcantes enquanto indivíduos. Além disso, a condição de 

sofrer processo pela Inquisição causava impacto social e estigma a toda a família.  

Por sua vez, Fernando Vieira379 trata em sua tese, de quatro gerações de uma mesma 

família de indivíduos processados pela Santa Inquisição. Trata-se da família Calaça. Em 1645, 

ocorreu na cidade de Elvas, em Portugal, o casamento entre os cristãos-novos Francisco 

Rodrigues Calaça e Helena Sanches. Dois anos depois, nasceu João, o primeiro filho do casal. 

Na década seguinte, foram presos pelo Santo Ofício, Helena, Francisco e a mãe dele, chamada 

Isabel Mendes. Nesse período, o autor relata que uma onda de prisões efetuadas pela 

Inquisição assolara a cidade. Os três acusados de práticas judaicas eram conhecidos por 

“apartados da fé em Cristo e crentes e observantes da lei de Moisés”. Além deles, foram 

igualmente processados, por semelhantes razões, quatro netos de Isabel. Estes eram Manuel 

Álvares, de 18 anos, João de Morais, com 20 anos, e os irmãos Manuel Lopes, no período 

com 14 anos, e Isabel Mendes, de 25 anos e homônima de sua avó. Como pena, Helena e 

Francisco receberam o degredo. Já os netos de Isabel foram condenados a hábitos penitenciais 

e cárcere, sendo que a senhora de idade avançada faleceu na prisão e recebeu o relaxe post 

mortem. 

Uma vez no degredo, Helena Sanches e Francisco Rodrigues Calaça deram origem a 

novos filhos. No início do século XVIII, e já no Rio de Janeiro, uma nova onda de prisões 

inquisitoriais chegava aos Calaça. Dessa vez, eram os réus enviados ao Tribunal de Lisboa. 

Assim, foram presos: João Rodrigues Calaça, nascido ainda em Elvas, e seus filhos, que se 

chamavam João Calaça, Silvestre Caldeira e Helena Madalena; o outro filho de Helena e 

Francisco, esse nascido no Rio de Janeiro e que tinha por nome Diogo Rodrigues Calaça; e 

Branca Pereira, uma sobrinha de João e Diogo. Observa-se uma ascensão social da família, 

pois, enquanto Francisco Calaça é apontado como sergueiro no Alentejo, seu filho João é 

visto como senhor de engenho.  

                                                            
379 VIEIRA, Fernando Gil Portela. Os Calaças: Quatro gerações de uma família de cristãos-novos na Inquisição 
(séculos XVII-XVIII). 2015. 420p. Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-graduação em História 
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Em todos os casos, as acusações contra os membros da mencionada família referiam-

se ao judaísmo e, às vezes, ao escárnio para com elementos da religião católica. Todos os réus 

do grupo familiar, presos nesse segundo momento, foram reconciliados. As penas foram as de 

praxe para os cristãos-novos, como o uso de hábito penitencial. Não ocorreu “relaxamento ao 

braço secular”. Entretanto, isso não implica que as experiências não deixassem marcas.  

Ainda em relação à citação de produções referentes a famílias cristãs-novas, há o 

trabalho de Lúcia Silva da Mota380, que aborda sobre a família Mesquita. A autora trata do 

cristão-novo Gaspar da Costa de Mesquita, banqueiro e comerciante, preso no Reino em 1682 

quando tinha 50 anos. O réu aparece como “negativo” em boa parte do processo, isto é, como 

alguém considerado pelos inquisidores, como permanente em seus erros. Na prática, isso 

significava que não estava disposto a colaborar com a ação de denunciar outras pessoas que 

com ele incorriam nas práticas judaicas. Porém, como meio para escapar da pena capital, ele 

delatou um total de 86 indivíduos, alguns dos quais seus filhos. Assim, recebeu como 

condenação a “instrução nos mistérios da fé” e o uso do hábito penitencial perpétuo. 

Micaela dos Anjos tinha 16 anos quando foi presa. Ela era filha de Gaspar e de Inês 

Gomes. Foi denunciada pelo pai e por diversos parentes. Depois de três meses nos cárceres do 

Santo Ofício, delatou alguns parentes, como primos e, após o tormento dela, o pai, a mãe (na 

ocasião já falecida) e os irmãos. Recebeu o cárcere e o hábito penitencial perpétuo como pena.  

Outro filho de Gaspar, que havia sido processado, foi José da Costa. Ele e o irmão 

Theotônio instalaram-se na Vila de São Paulo de Piratininga no final da década de 1670. 

Alguns de seus primos foram presos pela Inquisição e parte da família viria a ser presa nos 

anos seguintes. Levado até Lisboa no mesmo período referente às prisões de seu pai e irmã, 

acabou por delatar diversos familiares, inclusive os mais próximos. É importante observar 

que, conforme consta na dissertação, para sobreviver aos cárceres, os réus de uma mesma 

família denunciavam uns aos outros. Um pai delatava filho e um irmão depunha contra o 

outro.  

Diferentemente dos demais parentes, Theotônio da Costa optou por afirmar sua 

inocência e, com isso, não chegou a fazer delações. Como pena, ele recebeu a morte pelo 

relaxamento realizado pelo braço secular. Vale lembrar que não era a Igreja que executava, 

ela apenas sentenciava. Sobre os autos-de-fé, narra-nos Mota: 
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Após ouvir a sentença, aqueles que eram penitenciados voltavam em procissão, com 
as tochas acessas nas mãos, de volta aos cárceres, acompanhados pelos meirinhos. 
Os impenitentes seguiam para o queimadeiro com as velas apagadas. Os 
queimadeiros eram geralmente construções muito simples: um palco quadrado 
formado por pilhas de lenhas entrecruzadas entre as quais se colocava um banco 
apoiado num tronco vertical, caso optasse pela salvação da alma. Durante a travessia 
pela cidade, em direção ao queimadeiro, adultos e crianças demonstravam seu ódio 
atirando pedras aos condenados. Somente a presença de alguns soldados os 
protegiam do furor das massas.381 

 

Por fim, há a pesquisa de Monique Silva de Oliveira382, que trata sobre a família 

Azeredo. No Rio de Janeiro do início do século XVIII, foram presos pelo Santo Ofício alguns 

dos filhos do cristão-novo Baltasar Azeredo Coutinho com a cristã-velha Catarina Vasques de 

Brito. Os avós paternos de Baltasar eram os cristãos-novos Brites Cardoso e Baltazar 

Rodrigues. Durante a chamada Visitação às Capitanias do Sul (1627-1628), sua avó chegou a 

ser denunciada e só não chegou a ser processada por já estar morta. O mesmo não ocorreu 

com o filho de Brites, chamado Miguel Cardoso, e a irmã dela, de nome Leonor Cardoso, que 

chegaram a ser presos. Tanto Brites quanto Leonor foram penitenciadas anteriormente pela 

Inquisição de Coimbra em 1599, assim como a mãe delas, Isabel Álvares.  

Baltazar Azeredo Coutinho veio a se tornar um homem possuidor de terras e de 

negócios no Brasil. Seus filhos Luís Matoso, Maria Josefa, Branca Vasques, Isabel Maria e 

Clara de Azeredo foram presos pela Inquisição. As culpas contra eles tinham o mesmo teor 

das imputadas aos seus ascendentes anteriormente processados. Tratava-se das ditas práticas 

judaizantes. Ao serem encarcerados, tiveram por punição o confisco de seus bens, algo que 

sempre ocorria aos réus culpados por judaísmo. Inclusive, era a ação que mantinha o Tribunal 

em funcionamento. Ao serem libertados, cada qual vivenciou formas de dificuldade. 

Apartados de sua terra de origem e sem recursos, tiveram de contar com a ajuda de terceiros, 

além do constrangimento e marca social dada pelo uso do hábito penitencial.  

Nos trabalhos citados, os pesquisadores fazem relações entre diferentes gerações de 

uma mesma família cristã-nova nas garras da Inquisição lusitana. Do mesmo modo, são 

analisadas diferentes táticas de indivíduos de um mesmo grupo perante as ações inquisitoriais 

tais como as denúncias realizadas contra seus familiares nos cárceres, além de se observarem 

as práticas relacionadas à constituição da identidade criptojudaica.  
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Ao se analisarem esses trabalhos, percebe-se a mudança temporal por se estar mais 

próximo ou mais afastado do período em que o judaísmo era permitido. Logo, as relações com 

os elementos da religião judaica, variavam com o tempo, o que se dava a partir das memórias 

e das narrativas orais. No que tendencialmente, quanto mais distante do período em que era 

permitido o judaísmo na Península Ibérica, mais eram presentes as reelaborações e mesmo a 

diminuição da diversidade de práticas tidas por judaicas.  

Ademais, com a proliferação de trabalhos historiográficos, também pode-se perceber 

as atitudes dos inquisidores, cujo rigor podia modificar conforme o período. Não obstante à 

existência dos Regimentos, pelos quais os juízes inquisitoriais deviam se embasar, nota-se que 

as interpretações das provas contra réus poderiam variar. Isso se dava pela forte inserção 

social dos indivíduos e até pela falta de estrutura de organização do Tribunal ainda frágil no 

século XVI e também em parte do XVII. Porém, isso se modifica no século XVIII, momento 

em que a presença portuguesa no Brasil já era consolidada.  

As produções citadas permitem compreender a inserção de cristãos-novos nos locais e 

sociedades onde viviam. Nisso, verifica-se que os perfis socioeconômicos das pessoas de 

ascendência judaica eram diversos, algo que também poderia depender da época e local.  

A Inquisição portuguesa durou quase três séculos. Enquanto no Nordeste dos séculos 

XVI e XVII os “judaizantes” se destacavam muitas das vezes como prósperos, isso quando 

não inseridos na chamada “nobreza da terra”, nas Minas setecentistas, que era marcada por 

importantes núcleos urbanos, eles normalmente pertenciam a setores médios da população, 

como os pequenos e médios comerciantes. Do mesmo modo, as práticas culturais variavam. 

No Nordeste, durante os primeiros séculos de colonização, as ações judaizantes partiam de 

recordações mais recentes da época do judaísmo permitido ou oficial. Isso se diferia dos atos 

judaizantes observados no século XVIII.    
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3.2 Condenados assim como seus ascendentes  

 

No dia 21 de maio de 1672, adentraram os cárceres dos Estaus a viúva Brites da 

Costa383 e suas filhas Antônia Pestana, Inês Pestana e Felipa da Costa384; esta possuía 

quatorze anos na ocasião. Todas eram lisboetas e cristãs-novas. Brites e Felipa depois se 

tornaram, respectivamente, bisavó e avó de João Rodrigues da Costa; sobre elas trataremos 

neste tópico, pois, pelo recorte deste trabalho, são observadas sentenças inquisitoriais 

referentes a parentes citados no processo de João Rodrigues da Costa ou, no caso de Brites, 

pelo fato de ser uma ascendente de João. A Inquisição da cidade expedira os pedidos de prisão 

no dia anterior, de modo que todas foram facilmente encontradas e encarceradas385. Brites 

fora casada com o contratador Lourenço Pestana. Sobre a tenra idade de Felipa, a partir do 

que nos coloca Silva, compreende-se que, pelo Regimento do Santo Ofício de 1640, já em 

vigor no período da prisão de Felipa, mulheres a partir dos 12 anos e homens a partir dos 14 

anos já eram julgados da mesma forma que as pessoas maiores386. Provavelmente, depois de 

presas, mãe e filhas foram separadas. A Inquisição não permitia que parentes ou processados 

por acusações semelhantes dividissem um mesmo espaço nos cárceres.  

Brites e Felipa da Costa compareceram no mesmo auto-da-fé celebrado em 10 de 

dezembro de 1673. Felipa foi acusada de não acreditar na Santíssima Trindade e nem em 

Cristo, mas apenas no Deus do Céu, para quem rezava a oração do Pai Nosso sem dizer Jesus 

no fim. Além disso, não cria nos sacramentos e se abstinha de comer porco, lebre, coelho e 

peixe de pele. Também guardava os sábados, quando usava camisa lavada. Da mesma forma, 

realizava os jejuns do Dia Grande e da Rainha Ester, após os quais se alimentava daquilo que 

não fosse de carne. Já Brites, além de ser acusada das mesmas ações que sua filha, também 

realizava jejuns como o dos Primogênitos e o das Segundas e Quintas-Feiras. Na ocasião do 

jejum do Dia Grande, ela usava suas melhores roupas como a demonstrar que estava em festa. 

Esta peculiaridade não é observada na sentença de nenhuma outra pessoa da família de Costa 

dentro do conjunto analisado neste capítulo. Talvez a bisavó dele tal costume tivesse, devido 

ao fato de ter nascido na primeira metade do século XVII e possuir na lembrança práticas que 
                                                            
383 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/00126. 
384 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/02599. 
385 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/00126, fls. 0001, 0009, 0011, 0012. PT/TT/TSO-IL/028/02599, fls. 0001, 0009, 
0011. PT/TT/TSO-IL/028/00250, fls. 0001, 0009, 0011. PT/TT/TSO-IL/028/07670, fls. 0001, 0011, 0013.  
386 SILVA, Marco Antônio Nunes da. A infância vigiada: crianças na Inquisição portuguesa. In: COUTO, 
Efilece Souza; SILVA, Marco Antônio Nunes da; SOUZA, Grayce Mayre Bonfim (Org.). Práticas e vivências 
religiosas – temas da história colonial a contemporaneidade luso-brasileira. Salvador, BA: Edufba, 2016. (p. 
176.) 
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corresponderiam a uma proximidade maior com o judaísmo oficial. É interessante observar 

que, diante da impossibilidade da realização de festejos do calendário judaico, alguém como 

Brites acabava por utilizar um jejum como ato de celebração, assim fazendo-o devido ao 

caráter discreto e íntimo da ação, de modo que não chamasse atenção. É preciso que se atente 

para o fato de ela ter recebido como pena o uso de um hábito penitencial sem remissão, isto é, 

deveria usá-lo por cinco anos, tempo máximo de uso do sambenito, previsto no Regimento de 

1640. Tal vestimenta, no caso dela, ainda traria insígnias de fogo. Sobre isso, coloca-nos 

Bethencourt que: 

 

Mesmo o hábito do herege convicto podia sofrer uma alteração se o seu 
arrependimento, obtido depois da sentença de excomunhão, fosse: aceito nessa 
altura seriam pintadas chamas viradas para baixo, simbolizando o livramento das 
penas do inferno no último instante.387  

 

Certamente, tal símbolo de condenação trazia um estigma que era maior do que 

qualquer outro. Além disso, Brites fora condenada ao degredo de sete anos para Angola. 

Porém, no início de 1674 é solicitado ao Santo Ofício, em virtude do grave estado de saúde 

em que a sentenciada se encontrava, o perdão da pena do degredo. Em pedido feito em nome 

dela, é informado de que Brites precisaria de longo período para se curar, pois o médico que a 

tratava advertia para a gravidade do caso. Também se pedia clemência pelas “chagas de 

Nosso Senhor Jesus Cristo”. Assim, a Inquisição acabou por comutar a pena para ser realizada 

no Reino do Algarve, em que Brites teria 30 dias para se apresentar ao cumprimento do que 

foi ordenado. Também é informado que ela não teria como pagar as custas com os gastos de 

saúde, contraídos no Limoeiro, só não vindo a perecer devido às esmolas dos “fiéis 

cristãos”.388 Certamente a viúva nada mais possuía, pois os bens lhe foram confiscados. 

Sobre o degredo, Pieroni coloca que o uso dessa prática pela Inquisição provinha de 

sua presença nas leis civis e visava levar a uma harmonia social389. Também tal coisa era vista 

pelos inquisidores como uma forma de penitência.390  

Felipa da Costa se casa com João Rodrigues Ferreira391, que seria, mais tarde, avô de 

João Rodrigues da Costa. Este era um mercador natural da Vila de Estremoz. Quando se 

                                                            
387 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – Séculos XV-XIX. São 
Paulo, SP: Companhia das Letras, 2000. (p. 241). 
388 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/00126, fls. 0221, 0222, 0223.  
389 PIERONI, Geraldo. No Purgatório mas o olhar no Paraíso: o degredo inquisitorial para o Brasil-Colônia. In: 
Revista do Programa de Pós-graduação em História, vol. 6, nº 1-2. Brasília, DF: Universidade de Brasília, 
1998. (p. 119). 
390 Ibidem, p. 122.  
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encontrava já casado e com filhos, também é processado pelo Santo Ofício em 1704. Seu 

auto-da-fé ocorre em outubro do mesmo ano. Nessa ocasião foi acusado de não acreditar nos 

sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo, bem como de rezar o Pai Nosso sem 

dizer Jesus no fim. Além disso, realizava jejuns judaicos em que ficava sem comer do início 

de uma noite a outra, quando então se alimentava do que não era de carne.  

Em 1707, dois filhos do casal tornam-se réus do Tribunal. Eram Antônio da Costa392, e 

João Rodrigues da Costa (o pai, homônimo daquele que é objeto central de nosso estudo)393. 

Rosa Maria394, diante da prisão dos dois irmãos e também do pai, que volta a ser preso pela 

acusação de encobrir pessoas praticantes da lei de Moisés, pois não teria dito tudo o que lhe 

cabia confessar durante o primeiro processo, apresenta-se diante do Tribunal em fins de 

novembro. Com isso, obteve maior benevolência e recebeu um auto-da-fé privado, não 

passando pela vexação pública395. João e Antônio são sentenciados em meados de 1709. É 

possível perceber as relações de delações tidas entre pai, filhos, tios, primos e irmãos. João 

Rodrigues da Costa (o pai), é denunciado por pessoas como duas primas, um tio, uma tia, o 

pai, Rosa e Antônio. Já este último é delatado também por um tio, uma tia, duas primas, além 

de João, Rosa e o pai. João Rodrigues da Costa (o pai) é acusado de não acreditar na 

Santíssima Trindade e nem em Cristo, bem como não crer nos sacramentos e de rezar o Pai 

Nosso sem dizer Jesus no fim, enquanto Antônio, para além disso no que se assemelhava com 

o irmão, não comia porco e guardava o sábado.  

Nessa ocasião, todos os três irmãos eram solteiros. Mais tarde Antônio se casa com 

Clara da Costa Matos396 e João com Isabel da Costa397, que eram irmãs. Além disso, Rosa 

Maria realizou matrimônio com José Cristóvão da Costa. Felipa da Costa e João Rodrigues 

Ferreira também possuíam mais três filhos, que eram Jacinto Ferreira, Carlos Ferreira398 e 

Luís Ferreira da Costa399; desse modo até o ano de 1725 totalizavam seis filhos400. Sobre 

                                                                                                                                                                                          
391 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08266, 08266-1.  
392 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06103. 
393 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/05092. 
394 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08274.  
395 Rosa Maria foi acusada de não crer nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Do mesmo 
modo, foi-lhe atribuída a realização de jejuns judaicos, bem como rezar o Pai Nosso sem mencionar Jesus no 
fim.   
396 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09624.  
397 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08763. 
398 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06950. 
399 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06892. 
400 Francisco Rodrigues da Costa, um dos filhos de João Rodrigues da Costa (o pai) com Isabel da Costa, 
afirmou em sua genealogia ocorrida em dezembro de 1757 (ANTT PT/TT/TSO-IL/028/11727, fl. 0114), que 
além dos irmãos já citados, seu pai também possuiu uma irmã chamada Antônia Maria. Contudo, referências a 
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Jacinto, seu irmão Carlos informa em 1725 que era falecido e foi estudante em Coimbra401, 

entende-se que da Universidade de Coimbra. Luís, no mesmo ano, também o descreve como 

já falecido402. Era, possivelmente, o único dentre os irmãos a buscar prestígio pelas Letras, e 

não pelo comércio. Sobre ele, não foi encontrado qualquer processo inquisitorial.  

Luís era casado com Mariana de Matos403, também irmã de Clara e Isabel. Portanto, 

eram três irmãs casadas com três irmãos. E ainda o irmão delas, Manoel Lopes Bello404, 

esposara Frauzina Maria405, uma prima dos três homens. Frauzina era filha de Pedro 

Rodrigues Alpalhão e Jerônima Josefa, uma outra irmã de Felipa. Ainda outra irmã da família 

de Isabel da Costa, era Violante Ferreira406, uma viúva de Alexandre Ferreira. Frauzina teve 

os irmãos e os pais implicados com a Inquisição, embora no caso dos irmãos impere as 

apresentações, ou seja, o comparecimento espontâneo na Mesa do Santo Ofício, mas isso não 

será tema deste trabalho.  

No ano de 1725, uma onda de prisões inquisitoriais leva aos cárceres Luís Ferreira da 

Costa e Frauzina Maria, além dos cinco irmãos Isabel, Mariana, Clara, Violante e Manoel. 

Eles eram filhos de Brites de Matos e João Lopes de Mesquita, este foi processado pela 

Inquisição em período anterior. Por sua vez, no mesmo ano, Carlos Ferreira da Costa se 

apresenta ao Santo Ofício certamente pelo medo de ser preso. No caso dele não há sentença, 

mas apenas um parecer do Tribunal dado logo depois que lhe permite voltar para Leiria, de 

onde era natural e também morador, sem que de lá pudesse sair sem autorização da Mesa407. 

Irmãos e cunhados denunciam uns aos outros, e todos demonstram estar inseridos em uma 

rede de relações bem maior, com diversas outras pessoas, dentre os quais os dois irmãos e as  

duas irmãs de Frauzina408. Mas é preciso que se torne a dizer sobre as necessidades de 

delações para os réus da Inquisição. A respeito disso, esclarece Fernando Gil Portela Vieira:  

 

                                                                                                                                                                                          
Antônia não são encontradas na descrição genealógica de João Rodrigues da Costa (o pai) que ocorreu em abril 
de 1708 (ANTT PT/TT/TSO-IL/028/ 05092, fl. 0071), tampouco na de Luís Ferreira da Costa, que se deu em 
julho de 1725 (ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/ 06892, fl. 0073) e nem na de Carlos Ferreira da Costa (ANTT/ 
PT/TT/TSO-IL/028/06950, fólio 0053) ocorrida no mês de agosto também de 1725.  
401 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06950, fl. 0053. 
402 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06892, fl. 0073.  
403 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09929. 
404 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09257. 
405 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09629. 
406 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/10562. 
407 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06950, fl.0065.  
408 Trata-se de Felizarda Maria (ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09631), Francisca Teresa Pestana 
(ANTT/PT/TT/TSO-IE/021/05511, 05511-1), Jacques Rodrigues (ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11321) e Carlos 
Rodrigues Alpalhão (ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/01881). Todos eram filhos de Pedro Rodrigues Alpalhão e 
Jerônima Josefa.  
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Parece-nos que as dezenas de ordens de prisão emitidas pelo Santo Ofício expressam 
a multiplicação de culpados, efeito da processualística inquisitorial. Vimos que, para 
todo réu cristão-novo, o livramento de pena capital só ocorre se o mesmo confessar 
as culpas de judaísmo. Entretanto, podemos reforçar que era preciso confessar, mas 
delatando. Apenas a menção aos supostos cúmplices na prática de heresia garantia 
aos acusados a chance de serem reconciliados pela instituição.409 
 

Do mesmo modo, coloca Fernandes que “No Regimento de 1640, destaca-se o papel 

da delação, prática que era fundamental para a abertura dos processos e para que fossem 

formulados os termos da acusação judicial.”410 Novinsky também aborda que, quando um 

membro da família era preso, os outros também eram em seguida411.  

Sabe-se pelas sentenças que Isabel, Violante, Clara, Mariana, Manoel, Luís e Frauzina 

saíram no mesmo auto-da-fé de 13 de outubro de 1726. Todos os sete indivíduos não 

acreditavam na Santíssima Trindade e nem em Cristo. Também não criam nos sacramentos e 

rezavam o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim. Do mesmo modo, faziam jejuns judaicos e em 

todos os casos há a presença do jejum do Dia Grande e, em alguns, também o da Rainha 

Ester. O único que não observava a guarda do sábado era Manoel. Por sua vez, apenas Clara 

da Costa Matos não realizava abstenções alimentares. No caso dela também há a presença de 

orações consideradas de teor judaico. Então, vê-se:   

  

‘Poderoso e grande Senhor Deus de Manivestre a vós Senhor me confesso por um 
grande pecador, minhas culpas e meus erros vede minhas aflições minhas 
necessidades, coração limpo sem males, que de novo me criastes coalhada me 
coalhastes e de sangue me gerastes, peço-te grande Senhor que me livres e me 
guardes, bendito e louvado seja o Senhor’. ‘Os teus amores Senhor me trazem mui 
demudada, formosura tão antiga, pois tão tarde te amamos, é porque não sabia a tua 
Divina Lei, verde me [?]  no campo, e na cidade, isto é Senhor por quanto, eu a tua 
Lei guardei, tu a mim me agradarás, vivo e eterno Senhor, bendito e louvado seja o 
Senhor’.412  

 

A partir de tudo que aqui foi dito sobre os familiares de Costa, é possível que melhor o 

compreendamos e o situemos. Dentre seus parentes, ele parece ser, nesse período, o último a 

ser processado, pois seu processo se inicia em 1728, enquanto os demais finalizam em 1726. 

                                                            
409 VIEIRA, Fernando Gil Portela. Os Calaças: Quatro gerações de uma família de cristãos-novos na Inquisição 
(séculos XVII-XVIII). 2015. 420p. Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-graduação em História 
Social, Universidade de São Paulo, São Paulo. (p. 273). 
410 FERNANDES, Alécio N. A construção da verdade jurídica no processo inquisitorial do Santo Ofício 
português, à luz de seus regimentos. In: Revista História & Perspectivas, vol. 26, n. 49, 2014. (p. 503). 
411 NOVINSKY, Anita Waingort . Do outro lado da vida: A construção do discurso marrano. In:  
FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas 
Gerais aos cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-
XVIII). Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2013. (p. 178). 
412 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09624, fls. 0264-0265. 
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As culpas que recaem sobre Costa na Inquisição, como visto, provêm das denúncias de dois 

comerciantes com quem lidava no Brasil: Diogo de Ávila e Gaspar Henriques. De modo que 

não demonstra ter sido implicado a partir das colocações vindas de pessoas de sua família. 

Em sua primeira confissão em novembro, ocorrida logo depois de sua chegada aos 

cárceres413, João Rodrigues da Costa menciona ter aprendido as práticas judaicas com a 

madrasta Isabel. Ele narra episódios que teriam ocorrido há cerca de 4 anos e meio da data em 

que estava. Assim, se encontrou com sua madrasta na casa em que ela e seu pai moravam na 

Vila de Chaves. Onde, em dado momento, estiveram a sós, ocasião em que Isabel lhe ensinou 

sobre práticas e em que, dentre outras coisas, deveria realizar jejuns ao Deus dos Céus pelos 

parentes mortos e que tal se faria por três dias, sendo que oito dias antes dos mesmos ele já 

deveria se abster de carne. Ao término, deveria se alimentar de coisas que não fossem carne 

ou queijo. Ela também teria ensinado sobre a guarda do sábado, quando pela sexta-feira se 

deveria varrer a casa ou mandar que ela fosse varrida; ou seja, limpa devido à importância do 

dia. O enteado também comenta que Isabel disse, em caso de morte de algum cristão-novo, 

pôr dois ou três grãos de aljôfar na boca do falecido. Tudo isso se trata de coisas já 

mencionadas anteriormente. Porém, é perceptível que Costa tudo expressasse sem pestanejar. 

Deu detalhes de descrições. Isso leva a supor que ele, possivelmente, sabia da figura de um 

condutor na lei de Moisés, tão buscada pelo imaginário do Santo Ofício.  

Diversos autores dão destaque para a importância da mulher nesse papel. Assis elabora 

para isso até a expressão “mulher rabi.”414 Segundo ele, como não era mais possível a 

vivência no judaísmo oficial, as práticas se ressignificaram e foram vivenciadas dentro do 

possível. Na intimidade do lar é que tudo poderia ser tido com discrição. Nisso havia um forte 

destaque da figura feminina, que acabava por ensinar visões e práticas judaicas a partir dos 

cuidados domésticos e da oralidade.415 

Na mesma ocasião, Costa informa aos inquisidores ter ouvido sua madrasta dizer 

serem Manoel Lopes Bello, Violante Ferreira, Clara da Costa Matos e Mariana de Matos 

observantes da lei de Moisés. Assim, João fornece uma informação, sem mencionar que teve 

qualquer contato com essas pessoas em ritos, práticas, comunicações ou cerimônias judaicas. 

Todos esses referidos já haviam sido presos três anos antes, de modo que a delação não 

                                                            
413 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0027-0040. 
414 ASSIS, Angelo. Uma Israel possível na Bahia colonial: sobre mulheres e resistência judaica em tempos de 
perseguição. In: Arquivo Maaravi: Revista Digital de Estudos Judaicos da UFMG. v.7, n. 12, 2013. (pp. 2-19). 
415 ASSIS, Angelo Adriano Faria de. Menorá de mil braços: variações do criptojudaísmo no mundo português. 
In: Politéia – História e Sociedade, vol. 11, n. 1, 2013. (pp. 23-24). 



119 
 

poderia prejudicá-los, sendo que aquilo que informa é sobre aspectos anteriores aos processos 

e provavelmente já haviam sido julgados. Além disso, Costa cita certo João de Matos, com 

quem teria tido vivências na lei de Moisés. Também nessa mesma confissão, Costa informa o 

fato de seu pai ter lhe dito que, caso um dia fosse preso pelo Santo Ofício, que nunca 

mencionasse a madrasta, a quem ele devia como mãe. Em uma sociedade como a do século 

XVIII, em que imperavam valores patriarcais, a noção de obediência do filho para com o pai 

era algo muito importante.416  

Já em outra sessão, realizada ainda no final do mesmo ano417, Costa se refere a fatos 

ocorridos por volta do mesmo período citado anteriormente. Na casa de Isabel e de seu 

marido, em Chaves, ocorreram atos referentes à vivência da lei de Moisés entre Costa, Isabel, 

o já citado João de Matos e a criada Josefa Batista, sobre esta não foi encontrado processo 

inquisitorial e Costa não soube informar ser a mesma, cristã-nova ou cristã-velha.  

Em sua sessão de Genealogia418, além dos dados já apresentados neste trabalho, Costa 

cita, aos 23 anos, já ter morado em locais como Leiria, Lisboa, Bragança e, por fim, na Vila 

de São José del-Rei. Na verdade, as observações sobre seus familiares também sugerem 

muitas locomoções, certamente pelas atividades ligadas ao comércio. Ao ser perguntado sobre 

seus padrinhos, Costa diz não recordar sobre quem eram. Trata-se de algo curioso para o 

período estudado, pois, para muito além do sentido religioso, os padrinhos representavam 

relações importantes dentro de uma rede de sociabilidade, com vínculos até mesmo de 

proteção.  

Em uma sessão ocorrida em janeiro de 1729, Costa expõe ter tido informação através 

de seu pai, de que Luís Ferreira da Costa, seu tio, era observante da lei de Moisés. 

Novamente, ele deu uma declaração referente a alguém cujas práticas já haviam sido julgadas 

pela Inquisição. E o mesmo ocorre em relação a Frauzina Maria, em fevereiro. Ele revela que 

soube ser ela uma observante da lei de Moisés. Também mencionou a informação em período 

anterior à prisão da mesma. Dessa forma, dizia sobre algo que o Santo Ofício já sabia e 

inclusive já dado seu parecer.  

Ao se referir ao último caso, Costa menciona que tal coisa foi dita por Alexandre 

Roberto Coutinho, em uma situação em que ambos se declaram por crentes e observantes da 

lei de Moisés. Porém, na ocasião em que Costa estava preso, Coutinho já era falecido. Este 
                                                            
416 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: Família e Sociedade (São João del-Rei – Séculos XVIII 
e XIX). São Paulo, SP: Annablume, 2007. (p. 158).  
417 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0041-0043. 
418 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0043-0052.  



120 
 

era primo de João Rodrigues da Costa (o pai) e filho de Antônia Pestana e Francisco Manoel 

Delgado419. Portanto, Costa parece se utilizar de formas de ação, em que se busca demonstrar 

cooperação para com a Inquisição sem que isso leve ao comprometimento de terceiros. Ele 

denuncia toda a rede de parentes próximos, que foi processada em 1725, porém não diz que 

realizou ou observou qualquer prática judaica para com essas pessoas.  

Comenta, apenas de forma vaga, algo sobre ouvir que guardavam a lei de Moisés. 

Assim, ele evitava detalhes reais ou fictícios que pudessem comprometer a si e aos demais. 

Contudo, no caso da madrasta, precisou fornecer maiores informações. Tratava-se de uma 

forma de sobrevivência. 

Costa somente cita um maior número de pessoas com quem teve envolvimento mais 

próximo nas questões judaicas, em setembro de 1729, e o faz, como já visto no capítulo 

anterior, devido ao medo da sentença. São interessantes as citações sobre João Rodrigues da 

Costa (o pai), já que se situa em uma casa em que até a criada judaíza. Porém, não há 

nenhuma referência sobre a participação dele. O pai comenta sobre aspectos referentes a um 

irmão que judaíza, pede que o filho respeite a madrasta caso vá preso e, assim, parece apenas 

ser um observador que de nenhuma ação participa. Talvez agisse assim por medo, ou também 

poderia existir um total resguardo para com a figura paterna, já que, se fosse processado pela 

segunda vez, o rigor do Santo Ofício para com ele seria maior. Algo bem provável de ter 

ocorrido é o de que pessoas da família já experientes em relação a Inquisição dessem 

informações de como Costa deveria se comportar enquanto réu. A partir disso, ele saberia 

sobre o modo como agir.  

Ainda a respeito das ações praticadas pelos indivíduos processados em 1725, é 

possível perceber a partir das sentenças uma espécie de padrão, que é maior do que 

geralmente é visto. As práticas são quase que as mesmas para todos. Talvez pudesse existir, 

entre determinados grupos cristãos-novos, uma espécie de combinação de crimes e indivíduos 

a serem denunciados. De modo que uma pessoa já saberia o que dizer sobre a outra, e também 

a respeito do que deveria admitir.  

Na sentença de Isabel, quase nada há sobre a riqueza de informações como as 

encontradas no processo de João Rodrigues da Costa, tal qual o uso do candeeiro nas noites 

de sexta-feira até o sábado pela manhã, as formas de realização de jejuns ou até sobre uma 

prática mortuária. De modo que ela nada disse, talvez por preferir declarar delitos mais 
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comuns. Outra possibilidade é a de que João tenha aprendido tais atos com outras pessoas, 

mas por não poder mencioná-las preferiu atribuí-las à madrasta. Contudo, há a segunda oração 

mencionada na sentença de Clara de Matos, irmã de Isabel, que se assemelha muito com uma 

prece dita por João como tendo sido ensinada por sua madrasta. Há o seguinte: 

 

‘Os teus amores Senhor me trazem mui demudada, formosura tão antiga, pois tão 
tarde te amamos, é porque não sabia a tua Divina Lei, verde me [?] no campo, e na 
cidade, isto é Senhor por quanto, eu a tua Lei guardei, tu a mim me agradarás, vivo e 
eterno Senhor, bendito e louvado seja o Senhor’.420  
 

Já em relação a João tem-se,  

 

‘Os teus amores Senhor me fazem mui consolado, não quero outros cuidados senão 
servir-te Senhor, formosura tão antiga que tão tarde te eu amei, mas é porque não 
sabia a tua divina Lei, mas agora que a sei me acho tão consolado, verde me acho 
nos campos, nos campos, e nas cidades, isto é Senhor por quanto eu a tua Lei 
guardei, tu a mim me guardarás, vivo eterno Senhor, que céu, e terra criastes, criada 
com grão valor bendito e, louvado seja o Santo nome do Senhor’ 421  
 

Portanto, a estrutura das preces parece ser a mesma, o que aparenta modificar são 

termos e colocações ligados à oralidade. Também não há como excluir a possibilidade de tal 

oração ter uma propagação mais ampla, sendo de alguma forma conhecida em diferentes 

grupos de criptojudeus.  

Há um detalhe observado em Costa a partir de sua última confissão422. Ele cita 

ocorrências tidas com outros comerciantes em relação à lei de Moisés e menciona, em 

setembro de 1729, que parte delas aconteceram aproximadamente seis anos antes. Porém, ao 

comentar sobre episódios na Vila de Chaves, em novembro de 1728423, refere-se que tais fatos 

ocorreram cerca de quatro anos e meio antes da data em que estava. De modo que as datas 

parecem não corresponder. Se ele foi introduzido à lei de Moisés por volta de 1724 no Reino, 

como poderia judaizar nas Minas em 1723? As explicações para isso poderiam estar até em 

um erro de memória por parte dele, mas poderiam provir também da preferência de se 

mencionar uma data mais recente para sua introdução na lei de Moisés, de modo que 

supusesse que isso incomodaria menos os inquisidores. Quanto menor o período nos 

considerados erros, maior poderia ser a benevolência. Talvez não tivesse aprendido práticas 

                                                            
420 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09624, fls. 0264-0265. 
421 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fl. 0113.  
422 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0125-0133. 
423 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/06846, fls. 0027-0040. 
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judaicas com a madrasta, então, ao mencionar outras situações, teria se esquecido do que disse 

anteriormente. Há a hipótese de ele ter estado nas Minas e em seguida ter retornado ao Reino, 

porém, o custo da viagem era alto, sobretudo para uma estadia tão curta. Enfim, são diversas 

as possibilidades interpretativas e as conjecturas. É difícil ao historiador fazer uma afirmação 

categórica, sobretudo ao analisar fontes tão complexas com relações tão desiguais entre as 

partes, em que os réus, antes de qualquer coisa, precisam buscar a própria sobrevivência. 

Como diz Fernando Vieira, “O cárcere do Santo Ofício é, por excelência, o lugar da angústia. 

À incerteza do destino ao fim do processo, acrescenta-se o tédio e a consequente ânsia de se 

libertar da escuridão – física e existencial – das dependências do Tribunal.”424   

Porém, algo presente na historiografia é que as pessoas somente eram introduzidas nas 

práticas judaicas a partir de uma certa idade, porque a criança muitas das vezes expunha ações 

condenadas. As confissões eram obtidas em uma estrutura em que réu e juiz tinham um poder 

profundamente desigual. Os cárceres eram ambientes de fortes privações para os prisioneiros. 

Segundo Novinsky, a violência da Inquisição em Portugal durante a primeira metade do 

século XVIII, somente foi comparada com a Inquisição espanhola em seu início425.  

  Em relação às sentenças, é interessante dizer sobre a presença de expressões como 

“cumprimento das coisas do mundo”, em que se percebe toda a necessidade de um indivíduo 

ser visto na realização de atos do catolicismo, pois, caso não agisse dessa forma, muito 

provavelmente seria notado e levantaria suspeitas. Tal colocação na leitura das sentenças 

demonstrava que, aquele que judaizava ou tinha algum comportamento que destoasse da 

Igreja, poderia ter a aparência de bom cristão. Isso fazia com que houvesse mais suspeitas da 

população para com os cristãos-novos. Através de expressões que diziam como que o réu 

“não dava conta de seus erros a seus confessores”, percebe-se que a Inquisição contava com a 

presença do clero para coibir e fazer com que fosse denunciado ao Santo Ofício tudo o que 

fosse desviante.  

Do grupo de 14 processados426, que inclui João Rodrigues da Costa, todos foram 

acusados de não acreditarem nos sacramentos, na Santíssima Trindade e nem em Cristo. 

                                                            
424 VIEIRA, Fernando Gil Portela. Os Calaças: Quatro gerações de uma família de cristãos-novos na Inquisição 
(séculos XVII-XVIII). 2015. 420p. Tese (Doutorado em História) Programa de Pós-graduação em História 
Social, Universidade de São Paulo, São Paulo. (p. 191). 
425 NOVINSKY, Anita. Padre Antônio Vieira, a Inquisição e os judeus. In: Revista Novos Estudos, CEBRAP, 
n. 29, março 1991, pp.172-181. (p. 180). 
426 Trata-se de João Rodrigues da Costa, Brites da Costa, Felipa da Costa Pestana, João Rodrigues Ferreira, João 
Rodrigues da Costa (o pai), Antônio da Costa, Luís Ferreira da Costa, Rosa Maria, Frauzina Maria, Isabel da 
Costa, Manoel Lopes Bello, Violante Ferreira, Mariana de Matos e Clara da Costa.  
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Todos, a exceção de João Rodrigues da Costa, rezavam o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim. 

Apenas João Rodrigues da Costa (o pai) e Antônio da Costa não realizavam qualquer jejum 

judaico. Praticavam algum tipo de abstenção alimentar, Brites da Costa, Felipa da Costa 

Pestana, Antônio da Costa, Isabel da Costa, Frauzina Maria, Manoel Lopes Bello, Violante 

Ferreira da Costa, Luís Ferreira da Costa e Mariana de Matos. Já os sábados eram guardados 

por Brites da Costa, Felipa da Costa Pestana, João Rodrigues da Costa, Isabel da Costa, Clara 

da Costa Matos, Antônio da Costa, Luís Ferreira da Costa, Mariana de Matos, Violante 

Ferreira da Costa e Frauzina Maria. Apenas João Rodrigues da Costa e Clara da Costa Matos 

realizavam preces tidas por de teor judaico. Dessa forma, a partir das sentenças tem-se o 

quadro:  

Quadro 3 - Ações por cristão-novo de acordo com as sentenças III 

Ações Quantidade 

Abstenções alimentares 09 

Guardar os sábados 10 

Jejuns judaicos 12 

Rezar o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim 13 

Rezar outras orações ao Deus do Céu 02 
Fonte: ANTT. IL. Procs. 06846, 00126, 02599, 08266, 08266-1, 05092, 08763, 09257, 09929, 09624, 10562, 

06892, 06103, 08274, 09629.  
 

Como é possível observar, tal como ocorreu com o grupo analisado no capítulo 2, há 

uma unanimidade na não crença em princípios básicos do catolicismo. Tem-se a negação aos 

sacramentos, à Santíssima Trindade e a Cristo, sendo em todos esses casos, a guarda dos 

sábados, os jejuns judaicos e o ato de rezar o Pai Nosso sem dizer Jesus no fim parte das 

ações mais comuns. Após, viriam as abstenções alimentares.  

Pela análise das sentenças, vê-se que Costa tem características que o situam 

juntamente com a maior parte das pessoas de sua rede, enquanto também existem alguns 

aspectos que o fazem mais peculiar, tais como as orações e o uso do candeeiro aceso. 

Também é necessário dizer que os registros expressam o que pôde ser anotado em cada caso. 

Poderiam existir pessoas que confessavam o que não praticavam apenas para se verem livres 

dos inquisidores e também outras que não diziam tudo o que faziam, concentrando-se em 

narrar práticas mais comumente observadas pela Inquisição. E isso se dava com o intuito de 

não ocorrer uma implicação ainda maior para com o Tribunal, bem como resguardar algo 

íntimo e familiar.  
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Sobre as diferenças de práticas entre as gerações, pode ser notado um envolvimento 

maior com o judaísmo por parte de Brites da Costa, talvez por ser a mais velha de todo o 

grupo, no que acabava por ter ela, uma proximidade maior com o judaísmo ao tempo que era 

permitido em Portugal. Contudo, pessoas de gerações mais jovens como João Rodrigues da 

Costa demonstram pelo que diz e lhe são atribuídos muitos elementos do criptojudaísmo. 

Diogo de Ávila, conforme visto no capítulo 2 também expunha muito desses procedimentos. 

Naturalmente, como já dito nos capítulos anteriores, as práticas do período do judaísmo 

permitido sofreram modificações com o tempo. Elas eram ressignificadas a partir da 

lembrança e, nisso, havia a presença de esquecimentos de uma geração para outra. Além 

disso, tudo era ambientado no meio cultural que fosse possível, de modo que as pessoas não 

chamassem a atenção e que as práticas sobrevivessem. Todos esses aspectos corroboram com 

a visão de outros autores.  

Para Novinsky, “Muitos cristãos novos viviam dia a dia a lembrança de que foram 

forçados a se batizar, e em segredo procuravam resguardar suas tradições.”427 Já segundo 

Wachtel: 

Apesar das interferências e ‘bricolagens’ teológicas, apesar das tentações do 
relativismo e do ceticismo, um fundo comum de crenças e costumes cripto-judaicos 
se transmite de geração a geração, sofrendo, ao mesmo tempo, um inevitável 
processo de desgaste com o passar do tempo.428 

 

Para se entender o caso de João Rodrigues da Costa, faz-se necessário situá-lo em suas 

redes de sociabilidade, tal como a familiar. Já sobre as penas recebidas, todos os processados, 

como era comum nos crimes de judaísmo, receberam abjuração em forma, penitências 

espirituais e instrução no catolicismo. Apenas Rosa Maria não recebeu hábito penitencial e 

nem confisco de bens. Como visto, somente Brites da Costa teve cárcere e hábito penitencial 

sem remissão, isto é, pelo período de cinco anos429. Já João Rodrigues Ferreira, em seu 

primeiro processo, e Mariana de Matos foram os únicos que receberam cárcere e hábito a 

arbítrio dos inquisidores, ou seja, por período que variava entre três, seis e nove meses430. 

Contudo, todos os demais receberam cárcere e hábito penitencial perpétuo, algo usado por três 
                                                            
427 NOVINSKY, Anita Waingort . Do outro lado da vida: A construção do discurso marrano. In:  
FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias Inquisitoriais das Minas 
Gerais aos cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro (sécs. XVI-
XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013. (p. 171). 
428 WACHTEL, Nathan. A fé na lembrança: labirintos marranos. São Paulo, SP: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2009. (p. 364). 
429 LIPINER, Elias. Santa Inquisição: Terror e Linguagem. Rio de Janeiro: Editora Documentário, 1977. (p. 
36). 
430 Ibidem, p. 36 
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anos431, inclusive João Rodrigues Ferreira em seu segundo processo. Como observado nos 

capítulos anteriores, essa era a sentença mais comum aplicada aos cristãos-novos analisados 

nesta dissertação. João Rodrigues da Costa também a recebeu.  

Conforme demonstra o trabalho de Furtado, o sistema familiar era a base de 

identificação de um indivíduo no século XVIII.432 A maior parte da família de Costa era 

composta por comerciantes. Seu bisavô, Lourenço Pestana, é descrito como contratador. Seu 

avô, João Rodrigues Ferreira, é identificado como mercador. Dos seus tios, Antônio da Costa 

é contratador, Carlos Ferreira da Costa é mercador e Luís Ferreira da Costa é mencionado 

como administrador do tabaco. Já Manoel Lopes Bello era estanqueiro, termo que também 

significa comerciante ligado ao tabaco. Enquanto que João Rodrigues da Costa (o pai) é 

designado como homem de negócio.  

Para Figueirôa-Rêgo,433 a Inquisição Portuguesa exercia certa vigilância nos 

movimentos de grupos ligados ao comércio, principalmente naqueles em que os indivíduos 

percorriam portos e fronteiras. Nisso, estavam os comerciantes do tabaco434. A função de 

contratador se enquadra na classificação dos grandes homens de negócio. E tudo era feito a 

partir de uma concessão realizada pelo Rei, em que, através de leilão, pessoas arrematavam a 

obtenção de uma renda do Estado.435 Não havia proibição na prática para que um cristão-novo 

fosse contratador, inclusive diversas pessoas de ascendência hebreia ocuparam essa função.436 

Diante dessa estrutura, é possível conjecturar que a presença e atuação de João 

Rodrigues da Costa nas Minas fossem parte de um projeto familiar437, pois, assim, 

estruturavam-se as relações desse período, no que sempre existia uma base vinculada à 

família, de maneira que os membros se interligavam em prol de todo o grupo. Como coloca 

Brügger, “Fosse através da formação profissional, da prestação de serviço ou do auxílio aos 

pais, estes esperavam de seus filhos um retorno pelo que haviam ‘investido’ em sua 

                                                            
431 Ibidem, p. 36. 
432 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo, SP: Hucitec, 2006.  
433 FIGUEIRÔA-RÊGO, João de. “Negócios entre “afins”? Penitenciados do Santo Ofício e agentes do Tabaco 
(Séculos XVII e XVIII). In: FURTADO, Júnia Ferreira; RESENDE, Maria Leônia Chaves de (Org.). Travessias 
Inquisitoriais das Minas Gerais aos cárceres do Santo Ofício: Diálogos e trânsitos religiosos no Império 
Luso–Brasileiro (sécs. XVI-XVIII). Belo Horizonte, MG: Fino Traço, 2013. (pp. 141-167). 
434 Ibidem, p. 144. 
435 MARTINS, Natália Ribeiro. De Portugal as Minas do ouro: a trajetória do cristão-novo Diogo Nunes 
Henriques. 2015. 160f. Dissertação (Mestrado em História) Programa de Pós-graduação em História, 
Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora. (p. 93). 
436 Ibidem, p. 98. 
437 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Minas Patriarcal: Família e Sociedade (São João del-Rei – Séculos XVIII 
e XIX). São Paulo, SP: Annablume, 2007. (p. 158).   
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criação.”438  Sabe-se que dos filhos de João Rodrigues da Costa (o pai), João Rodrigues da 

Costa, naquele momento, era o mais velho e também estava em idade adulta. Por volta de 

1725, o segundo filho mais velho, e homônimo ao pai e ao irmão, possuía cerca de seis 

anos439. Para essa data, outros filhos de João Rodrigues da Costa (o pai) e Isabel da Costa 

eram Antônio, Gabriel, Luís, Francisco e Maria440.  

A respeito dos nomes semelhantes, sabe-se que não eram tão incomuns. Barbosa da 

Costa, ao analisar a comunidade de São João Baptista de Canelas, observa que, num período 

que vai do século XVI ao XIX, 19,9% dos nomes próprios masculinos equivalem ao do pai441. 

Além disso, no caso de nomes repetidos em uma mesma família, para se fazer as 

diferenciações, utilizava-se alcunhas como moço, jovem e velho442, embora tais termos não 

tenham sido mencionados no processo referente a João Rodrigues da Costa, objeto central 

deste estudo.  

Contudo, a família de João Rodrigues da Costa continuou a ser processada pela 

Inquisição na segunda metade do século XVIII. Nas décadas de 50 e 60 desse século, parte de 

seus meios-irmãos padecem nos cárceres da Inquisição. Além dos seis filhos já citados de 

João Rodrigues da Costa (o pai) e Isabel da Costa, tem-se a informação, de que depois que a 

família deixou a Vila de Chaves, e passou a residir em Lisboa, nasceram mais outros seis 

filhos. Eram eles, José, Gaspar, Jacinto, Brites, Teresa e Angélica443. Portanto, dentre os doze 

filhos de João Rodrigues da Costa (o pai), com Isabel da Costa, foram localizados processos 

inquisitoriais contra seis deles.  Essas documentações datam do final da década de 50 do 

século XVIII.  Tal se deu com Brites, Angélica, Teresa, Francisco, Gaspar e João Rodrigues 

da Costa (o irmão) 444. Nesse período, João Rodrigues da Costa, o filho de Isabel, encontra 

refúgio em Londres, para onde vai depois de fugir e antes de ser preso pelo Santo Ofício. Até 

o ano de 1765, a Inquisição portuguesa manifesta seu interesse sobre ele. Portanto, algo que 

começou a partir de Brites da Costa em 1672, pelo menos naquilo que foi identificado para 

esta pesquisa, se propagou até quase cem anos depois e atingiu ao todo quatro gerações.  

                                                            
438 Ibidem, p.161 
439 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08763, fl. 0037. 
440 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/08763, fls. 0036-0037.  
441 COSTA, Francisco Barbosa da Costa. São João Baptista de Canelas: uma comunidade rural da terra de 
Santa Maria. Vila Nova de Gaia: Afons’eiro Edições, 1994. (p. 254).  
442 Ibidem, p. 246.  
443 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11727, fls. 0119, 0121.  
444 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/09689.  
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Quanto a João Rodrigues da Costa, aquele que viveu nas Minas, sabe-se através do 

processo de seu irmão Francisco Rodrigues da Costa, em declaração de genealogia ocorrida 

no final de 1757, que nesse momento, João se encontrava casado com certa Violante Ferreira, 

sobre quem Francisco desconhece ser cristã-nova ou cristã-velha. O casal residia na Vila de 

Torres Novas em Portugal, onde nasceram suas três filhas. Na ocasião, Maria possuía 15 anos 

de idade, Joana 13 e Ana 12445. É também nessa parte do processo de Francisco que há um 

provável esclarecimento sobre Cecília da Costa, a mãe de João Rodrigues da Costa, já que no 

processo deste, ela somente é mencionada como cristã-velha e não consta como falecida. 

Assim há a descrição de que “[…] tem mais um meio-irmão chamado também João 

Rodrigues da Costa, natural da cidade de Leiria, filho de seu pai, e de Cecília não sabe de que, 

mulher então solteira e cristã-velha”446. Portanto, pode-se supor sobre um ponto não claro na 

documentação referente a João Rodrigues da Costa: trata-se do fato de seus pais não terem 

realizado matrimônio.  

A partir de tudo isso, tem-se o organograma familiar parcial de João Rodrigues da 

Costa. Nele por uma questão de recorte e abordagem, há a presença de seus pais, tios (irmãos 

do pai), avós e bisavós paternos, meios-irmãos, filhas, esposa e parte dos tios-avós, bem como 

daqueles relacionados a família e citados em seu processo. Não há primos e nem sobrinhos de 

Costa447. (cf. Anexo 1)  

Em 1768, começam a existir em Portugal medidas legais contra a segregação baseada 

na “pureza de sangue”448. Em 1773, termina oficialmente a distinção entre cristãos-novos e 

cristãos-velhos. O novo Regimento da Inquisição, promulgado mediante Pombal no ano 

seguinte, já não perseguia os cristãos-novos.  

Assim, este trabalho visou compreender o caso de João Rodrigues da Costa e, para 

isso, foi fundamental situá-lo no contexto familiar em que vivia e nos grupos sociais que fazia 

parte. Era um mercador e morador das Minas, lá preso em 1728 e remetido de volta para o 

Reino, onde era, ao menos, a parte da quarta geração de uma mesma família a ser processada 

                                                            
445 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11727, fl. 0123. 
446 ANTT/PT/TT/TSO-IL/028/11727, fl. 0121.  
447 Os processos referentes aos avós paternos de João Rodrigues da Costa (o pai), cujos nomes eram Antônio 
Ferreira (ANTT/PT/TT/TSO-IE/021/3261) e Maria Rosada (ANTT/PT/TT/TSO-IE/021/10918), assim como a 
documentação inquisitorial correspondente a João Lopes de Mesquita (ANTT/PT/TT/TSO-IC/025/06655), o pai 
de Isabel da Costa e seus irmãos, até a conclusão desta pesquisa não foram disponibilizados pelo Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo via online. Por isso as informações contidas nas sentenças desses indivíduos não 
puderam estar presentes neste trabalho.  
448 FURTADO, Júnia Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas Minas 
setecentistas. São Paulo, SP: Hucitec, 2006. (p. 44).  
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pelo Tribunal. Naquilo que pôde ser observado nas práticas atribuídas a ele como judaizante, 

havia peculiaridades, bem como identificações com ações de grupos das redes a que ele se 

vinculava. Elas eram uma teor comercial e a outra de vínculo familiar.   
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Considerações finais 

 

Esta pesquisa buscou se inserir nos debates acerca da História da Inquisição e, mais 

precisamente, sobre a História das Famílias Cristãs-Novas. Ainda que tratado de forma 

modesta, pôde-se perceber a riqueza de abordagens proporcionadas pelo processo de João 

Rodrigues da Costa e demais documentações referentes às pessoas de sua ligação.  

Dessa forma, Costa foi analisado a partir de três perspectivas: a primeira, referente aos 

cristãos-novos ligados a Minas Gerais. No capítulo 1, a região foi contextualizada. Assim, 

observa-se a importância de cristãos-novos em práticas mercantis, além da presença de figuras 

como agentes que representavam a vigilância do Santo Ofício. Também foi relacionado o 

número de cristãos-novos nas porcentagens totais de denúncias e processos inquisitoriais. 

Além disso, foi tratado o caso de cada indivíduo processado para, com isso, haver neste 

trabalho a inserção da figura de João Rodrigues da Costa. 

Já na segunda parte da dissertação, buscou-se relacionar Costa com a rede de 

comerciantes cristãos-novos em que ele se inseria e que foi desmantelada pelo Santo Ofício. 

Desse modo, perceberam-se os vínculos de confiança presentes no grupo através das relações 

com elementos do judaísmo, que se refletiam também em acordos comerciais. Isso ocorria 

devido ao contexto da época em que as transações de negócio se davam devido a algum tipo 

de vínculo pessoal. Também se relacionou as práticas atribuídas a cada indivíduo na sentença 

com as informações encontradas no processo contra Costa. Do mesmo modo, observaram-se 

os aspectos de delação feitos por Costa, algo que a Inquisição obrigava os réus a realizarem 

para, assim, serem vistos como arrependidos. Também por meio do inventário analisaram-se 

as inserções sociais de Costa, bem como sua estrutura financeira.   

Por fim, ao terceiro capítulo, Costa foi inserido em sua rede familiar presente no 

Reino, de modo que, para aquele período, ele foi o último do grupo a cair na teia da 

Inquisição, tal se dando não por atitudes de parentes, mas por delações de dois comerciantes 

presos nos cárceres. É possível também perceber as estratégias de Costa diante da Inquisição, 

em que busca se mostrar cooperativo, porém de modo que não prejudicasse outras pessoas, à 

exceção dos casos em que se viu na necessidade de denunciar por sobrevivência. Também foi 

notada a força com que a Inquisição atuava em sua família, fazendo vítimas em diferentes 

gerações, sendo comuns as prisões ocorridas entre datas próximas de um membro para o 

outro. Da mesma forma, viu-se a diversidade entre práticas judaizantes em diferentes 

sentenças, sendo que isso se dava devido a aspectos como a diferença entre gerações, ou 
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mesmo táticas, para que nem tudo fosse revelado aos inquisidores. Ao término, foi informado 

sobre as perseguições posteriores às pessoas da família de Costa, que ocorreram até a década 

de 1760, pouco antes do fim da distinção entre cristão-novo e cristão-velho e também da 

promulgação do Regimento de 1774 que, na prática, não mais perseguia os cristãos-novos.  

Através do estudo de caso referente a João Rodrigues da Costa, observou-se a 

experiência dramática sobre o que era ser um cristão-novo nas Minas setecentistas. Este 

trabalho buscou por vestígios de identidades étnico-culturais. Entre permanências e 

transformações vivenciadas em diferentes gerações de cristãos-novos da família de Costa, 

pode-se dizer que, a “marca” cristã-nova, ou seja, aquilo que se manteve em diferentes 

pessoas e em períodos diversos, se relacionava a basicamente a rejeição aos dogmas do 

catolicismo como os sacramentos e a Trindade, nisso havendo a crença no Deus único que 

não se manifestava como pessoa, pois tanto no grupo dos comerciantes relacionados a Costa, 

quanto no caso dos familiares deste, a presença desses elementos se faz em todas as sentenças. 

Contudo, estas tinham por objetivo expressar que cada condenado negava o catolicismo em 

seu íntimo, a partir do que para a Inquisição realizaria as práticas condenadas e, através de 

tudo isso, se dava a comprovação dos crimes.   

Assim João Rodrigues da Costa pôde ser observado não apenas como um elemento 

biográfico, mas também como elo condutor de uma rede familiar e outra de negócios. Através 

disso, foi possível compreender de que forma possíveis práticas judaicas e o pertencimento a 

“nação” se inseriam em diferentes teias de sociabilidade, com vínculos no Reino e no Brasil. 

E também de que modo uma experiência particular como cristão-novo e réu do Santo Ofício 

poderia evocar uma trajetória histórica e familiar. Em tudo este trabalho buscou dialogar com 

a historiografia. 

A partir do que já foi traçado nesta dissertação, tem-se aberturas e possibilidades para 

outros trabalhos que aprofundem a compreensão da relação entre João Rodrigues da Costa e 

as demais pessoas de suas redes. Além disso, o tipo de abordagem presente nesta pesquisa 

pode contribuir para análises referentes a trajetórias de outros cristãos-novos processados pelo 

Santo Ofício a partir dos vínculos de sociabilidade a que se ligavam.    
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